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lNTRODUCÇÃO

A convicç10 de que não é pequeno serviço-ajunc­
tal' o di perso, abreviar o longo, e colher o selecto,
foi que inspirou-nos a resolução de emprehender este
trabalho que, ubmettendo á apreciação e correcção
dos doutos, legamo ao provei to dos que delle preci­
sarem.

Não temo. a veleidade de haver feito um b m
trabalho; não só porque flua 'j todas a tmtativa ão
defeituosa, fmperfeita , cheias de incorrecções e la­
cunas, como tambem, e sobretudo, porque o aquilata­
mos aos mssos conhucimentJs juridico-forenses.

Se no fórJ nl~ pJcbr elle attrahir-nos alguma dis­
tincção, sonho dourado que embala o coração de my­
riadas de mo~,os, que. se áLiram impavidos a e as tor­
mentosas lucta ; restal'-:-110 -ha a meno a con olação
remuneradora de haverm ,; pre tado ao nosso paiz um
serviço mais ou menos utU.

Dous fins bem imp rtante,), ao nosso vêr, guiaram­
nos no elaborar deste tractado :-10 methodificar por
amor dos direitos individuaes a theol'ia e praLica das
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conciliações e da pequena demanda; 2° tornar mais
facil a:>s Juize3 e e3cl'lvães de paz, sJlicitadores e ad­
vogados noveis o exercicio de sua funcções, tanto na
tentativa das conciliaçõs3,como no pl'Oces'o summari ­
simo.

É sabido que de no sa Iegi Iação é o proce so civil
e o commel'cial, a pal'te mais imp rtante, d sde que se
incumbe de tl'aduzir em actos positi vo as nossas lei
civis e commerciaes, firmando regra, fónnas e precei­
tos para cam ex.acta c lumino a justiça serem bem apre­
ciadas e 1'8:>01vida imp-ortantc3 e vali03as contestaçãe.
muitas veZC3,. sobl'e o dircit de propriedade, um dos
mais vitae3 e magJ t030S fundamentJ da sociedade.

Nece sal'io é, portanto, ao Juiz e pal'te conhecerem
todas as formulas que distinguem e robustecem todas
as acções de que se acham ol'llinariamente dependen­
tes a fortuna e bem estaI' do individuo, por isso que sem
o estudo e cJnl1ecil113uto d .-;ta saluta[\~:> nOl'mas, o ar­
bitl'io e a ign rancia do Juiz poderiam 1m ar este a dar a
Pedro o quede Ce'ar fo se,quando o imperio da chicana
e da subtilesa dominasse a razão e a justiça.

Entretanto, não é sómente em conhecer e as regras
e preceitos, verdadeil'O ampal'O do direito e até das li­
berdades individuaes, que se limita o dever do Juiz e
das partes,mas ainda cumpre-lhe:> rigorosamente obser­
vaI-as e seguil-as, por isso que, sendo ellas o thermo­
metro, e regulador de todas as acções, a sua inobser­
vancia nullificando as mais das vezes os processo',
quando não occasiona a perda do direito para uma das
partes, acarreta ao menos superfiuas e muitas vezes
avultadas dispesas com a renovação dos processos.
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Se, pois, no fóra contencioso ha indeclinavel
nece idade da re tricla ob ervancia das formulas dos
processos, como bitola do direitos di putados; que e
deverá dizer, então -da conciliação-, que é o fun­
damento, a condicção ub tancial des es processos, que
se invalidam, inyalidando os direitos de uma das par­
pelos vicios e defeito de que ella re entir- e?

Obvio, portanto, é que para bem poderem os Juizes
fa er exacta e e clarecida ju tiça e bem tratarem as
partes seus direitos, 113.0 ba ta conhecerem e seguirem
ómente a pratica e theoria do proces ono contencio o,

ma é ainda nece ario, obretudo, o e tudo da theoria
e pratica da conciliaçõe, materia da mai alta e cui­
dado a inclagaçlo para o Juiz c partes, yisto como, pu­
dendo as nnllidadc' pela inob ervancia das formula' do
proce so, er muita~ vcze uppricla em uma e outra
in tancia, quando não são de ordem publica, é entre­
tanto sempre imana'. el e in uppl'ivel a re ultantc dos
'. icio , ou der itos do proce so c llciliatorio .

c p r e te lado e tá ju tiflcada a utilidade de.:>te
livro, outra consideração não menos importante do que
as expendidas, vem accentuar ainda mais essa utili­
dade.

E' incontroverso que o no sos juizes de paz de ele
ha muito que lutam eria e penosamente, não só para
conespondel'Cm á espectativa de cus committentes
pelos seus actos de ju tiça, como para sali fazerem a
ua con ciencia; por i so que, homens na ua maior

parte de conhecedores da theoria e pratica do proces o
civil e commercial applicado ás conciliações e ás peque­
na demanda, são forçado ou a se deixarem involun-
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tal'iamente il1aqueal' em sua b a Cé p"los esperto, que
procuram tirar empre pl'Ovci Lo da ignorancia alheia,
ou a Gcarem c mpletamente embaraçad no ex.ercicio
de 'ua attribniçães, quanuo se não querem deix.al' ar­
rastar por alheia deliberaçãe.

Como o juizes de paz, veem-se igualmente emba­
ra.çado o e crivães e todo e es mai enhore que,
não endo pl'Ovisionado, atiram-se a procurar nos
juizo de paz; e que, apesar ele intelligentes, bem
intencionado e de seu esforço para acertarem, vêm- e
qua i sempre impossibilitados âe vencer as difficulda­
eles qu c na tentaLi, as ue c nciliação e no processo
ela pequena elemanda se lllC antolham; por nã.o torem
um livro, em que possam ]Dbcr a necessaria ins­
tmcção.

Comprehendenelo, pois, a nece sillade ele Cl\..m
taes elifficulelaeles removielas, proporcionanelo- e a
essa gente um livro em condições de resolver toda a
hYP8tl13ses e duvidas suscitaveis no juizo de paz, no
incumbimo dv sa tarefa, e parecc-no qne não tem­
mos occasião ele no maldizer ela vigUias, que pa.­
sámos para elaboraI-o.

ão tivemo n em vista, el coraçl0 o C811fv~ am)s, a
gloria ele e Cl'iptor, nem de jurista, mas sõmente a de
seL'mos utU ao fàro elo paiz, que tanto amamo..

A leitura de alguns e cript publicados sobre con­
ciliação, que mais servem para revelar o talento e a
illu tração ele seus autores do que para illuminar e
guiar a entidades elo juizo conciliador, multo ani­
mou-no a levarmos a etreito este trabalho, no qual,
alem do que é nosso, encontra-se um apanhado mai
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ou menos completo ela theoria c pratica, que pudemos
beber na fonte do direito civil applicado ás conciliações,
e bem assim as leis, alvarás, avisos, portarias elo go­
vemo, e decisões dos nossos tribunaes esclarecendo a
materia e afirmando a jurisprudencia a seu respelLo.

Com este traball:lO julgamos ter feito ao fóro elo
paiz um bom serviço.

Terminando-diremos ao que menos sabem do que
nós :-pl'esumimos ter-, os prestado util auxilio, e aos
eloutos,para quem não elaboramos esLe tractaelo,diremos
tão somente :-quod polLbi feci, 1nehbl'Cb ('aciUlnt 1Jolenles.

Côrte, 7 de Maio ele 1879.





PRAXE CDNCILlATDRIA

PARTE PRIMEIRA

DA ORGANISA~AO DO JUIZO CONCILIADOR

TITULO I_

Do juizo conciliador

CAPITULO I.

DEFINIÇÃO

§ lo. Juizo conciliador é a legitima discussão, apre­
ciação e resolução do direito contestado, feitas pelos
proprios litigantes, perante o Juiz de Paz-competente
-mediante os meios paciiicos e brandos por este em­
pregados. (a

(a O Juizo conciliador ditrere do contencioso em que neste é
o juiz quem aprecia a discussão, e resolve sobre a contesta­
ção-Mello Freire, Liv. 40, Tit. 7 § lo; emquanto que no
conciliador as partes é que resolvem a contenda, ainda
mesmo no caso de constituirem Juiz arbitro o conciliador,
visto como a decisão deste será a expressão da voºts.de ~ dQ
í1-cco~dQ d'eUa&,
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Dizemos-«Juiz competente.-, porque, se eUe o não fór,
nuUa se,á a tentativa da conciliação e o processo, que neUa
se fundar-Ord. L. 30 T. 75 pr. e L. lo T. 50, § 8.0

A primeiril. vista parece que no juizo conciliador não ha
juiz incompetente, desde que a Disp. Provo no art. lo per­
mitte fazer-se a conciliação em 'qualquer districto de paz,
em que fÓl' o réo encontrado, ainda que não seja o do seu

domicilio.

a verdade, em relação a competencia-«ratione personoo»
-não ha juiz de paz incompetente para a conciliação, mas
os ha de certo, com relação á COmpetencia relativa, isto é
quando dentre muitos juizes de paz, que têm iguaes attri­
buições, um deUes é o competente para conhecer do caso na
hypothese dada.

As iro, por exemplo; será incompetente o juiz de paz do
districto mais visinho da parochia para conhecer do acto
conciliatorio para o qual o juiz competente, ou territorial,
averbou-'e de suspeito, desde que se não houver percorrido a
escala legal das substituições, tendo-se ido aos outros juizes
do mcsmo districto, e ao. immediatos em voto, que se acha­
rem juramentados, conforme o disposto nos Avv. n. 40 de
21 de Fevereiro de 1838, n. 273, de 15 de Dezembro de 1840,
20. parte i-no 38, de 1 de Julho de 1843;-n. 357 de 2 de
Ago to de 1862; e n 151 de 20 de Março de 1865.

DAS ENTIDADES DO JUIZO CONCILIADOR

§ 2. ° As principaes pessoas, que formam o juizo
conciliador, são tre '-author, que pede ;-réo, que se
defende-, Juiz, que o aconselha, e chama-o á con­
cordia, Ord. L. 30

, T. 20, pr.-; Reg. 15 de Março de
1842-; Oap. Forus. de verb-signif; Marant. Specul,
part. 1", n. l.

Alem de tas, intervêm tambem secundariamente no
proce. so conciliatorio:-o escrivão, o procurador e o

official de justiça.



no JUIZO CONCILIADOR

CAPITULO II.

DO JUIZ CONCILIADOR

3

§ 3. 0 Juiz conciliador é um magistrado especial,
eleito pelo povo votante de um di tricto, com attribui­
çôe conferidas por lei para chamar a concordia as
partes di ic1ente sobre seus direitos. (a

(a Dizemos que os juizes conciliadores são «magistrados
especiaes-, p:l.ra distingui-los dos magistrados, propria­
mente ditos.

a phrase de direito é magistrado aquelle que á juris­
dição e poder de administrar justiça reune a vitaliciedade
clocargo, conforme o disposto no art. 135 da constituição de
1mperio.-Av. do M. de J. de H de Janeiro de 1 5 i e tambem
o juiz municipal, por Corça da Ord. do Thesouro de 14 de Fe­
reiro de 1855, que o consi lerou comprehedielo na letra das
Instrucções de 30 ele ~Iarço de 1849.

Como, porém, alem ele serem o juizes ele paz empregados
ela justiça-Av. ele 14 de No\'embro de 1875-, e gosarem de
jurisdicção civil especial-, ão tambem comprehendidos na
generalidade ela elenominação de-magi trado, que é todo
aquelle que tem jurisdição e autoridade publica na admi­
nistração ela justiça (Mello Freir. «Inst. jur civ. Lus». liv. lo,

tit.2o § 11; Per. e Souz-Dicc. Jur):e tenham sido sempre os
juizes territoriaes considerado pela leis antigas e moder­
nas como magistrados, Av. do M. da J., de 7 de Agosto de
1 35, por es a razão julgamos acertado chamar os juizes con­
ciliadores «magistraelos especiaes».

Esses juize' que são tambem julgadore nos seus districtos
das causas, cujo valor não exceder a 100 000 rs.-Dec. n. 4 24,
de 22 ele Novembro ele 1 71, art. 63; sab·a. as fiscae e do
ben de raiz, ele igual valor, Dec. n. 5467 de 12 de ovembl'o
de 1 73,-art 2",-são eleitos pela mesma fórma e tempo,
porq ue o são os vereaclores da comarca, contendo a lista de
cada districto o nome de quatro cidadãos elegi veis-L~i de
20 de Outubro de 1875, art. 20 § 25 ;-Dec. de 12 de Jalle~ro d
1876 art. 134.
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Para ser elegivel é mister que alem le ser-se apto para
votar nas assemblé:J.S parochiae, não se seja liberto, nem
pronunci:J.do por queixa, denuncia, ou summ:J.rio, tendo a
entença passado em julgado, e que se tenha a renda liquida

:J.nnual de 400,,000 rs.-~it. Decret. de 12 de Janeiro de 1876,
art 107.

P:J.ra poder-se seI' eleito juiz conciliador de um districto,
é preciso que alem dos requisitos p:J.l·a eleitor, tenha-se por
mais de dous annos residencia ne e tli tricto-cit. lei de 20
de Outubro de 1875, art. 2°-cit, § 27.

Os quatro mais votados são os Juize de Paz conciliadores,
e os de mai serão supplentes, tendo precedencia o que maior
numero de voto houver obtido-Const. do Imp. art. 162;-Lei
n 387 de 19 de Agosto de 1846 art. 106 ;-Lei de 20 de Outubro
de 1875,art. 2.0 § 50 ; Decreto de 12 de Janeiro de 1876 i1rts .
. 130 a 134-.

DAS FUNCÇÕES DO JUIZ CONCILIADOR

§ 4. ° Ao Juiz conciliador compete apenas accommo­
dar as partes, empregando todos o meio brandos e pa­
cificos ao sen alcance para chamaI-os â. concordia, ex­
pondo-lhes o inconvenientes dos litígio, e as vantagens
de um amigavel accôrdo, ma' não póde de fórma alguma
constrangeI-o a aceitarem a concordata, que elle pro­
puzer -- Lei de 15 de Outubro de 1827, art. 15, § l°,
Decreto de 15 de Março de 1842-art. l°, § l°; -Porto
de 22 de Setembro de 1827. (a

a) Mesmo nos casos de conciliação verificada, cujo valor cabe
na alçada do Juiz dp. Paz, () ,Juiz la conciliação executardo-a
nos termo do Decreto de 25 de "ovembro de 1 50, art. 34­
Decreto de 20 de Setembro de 1 29 e Reg. de 15 ela Março ele
1842-, o faz no caracter ele Juiz do civil, e não no ele conci­
liador.

Da me ma fôrma é no mesmo caracter q e julga elle os
compromissos das partes, que nos termos elo art. 161 ela
Con~t. do ILllp., e 37 do citado Decreto ele 25 ele ovembro o
nomfJam Juiz arbitro no acto conciliatorio.



DO JUIZO CONCILIADOR 5

QUE"! NÃO PODE EXERCER O CARGO DE JUIZ CONCILIADOR

§ 5. ° São inhibidos de exerver o cargo de Juiz con­
ciliador.

1.0 O que não souber lê!', nem escrever-Alvo
de 13deNovembrode184·2-:.Av. n. 85, de 27
de Julho de 1850, n. 71, de 11 de Fevereiro
de 1861 e n. 39 de 31 de Janeiro de 187l.

2°. O que mudar definitivamente de domicilio,
deixando a freguezia, em que era juiz-Av. n.l12,
de2de Maio de 1864-; e n. 378 de 31 de Ago to
de 1865; Acc. do Sup. Trib. de Just.-n. 8599
de 12 de Dezembro de 1874.

3.° O que tiver e cusa ab oluta do cargo por al­
gum do' motivo declarado na lei, embora.

e apresente d13poi.. para ser investido elo
cargo.-Av. n. 533, de 18 de Fevereiro de 1868·

A primeira de ·ta prollilJições tem o eu fundamento
não somente na razão phil0.ophica, mai' ainda po itiva­
mente na di~posição da lei. (a

a) Pode succecler muiLo uem que um individuo, que uãf)

tilÜUa ler, nem e'crever, Lenha um diticerniluenLu tã uu­

turalmeuLe illutiLI'ado, uma. intelligencia tã) especialmeuLe

de 'ellVolvilla pam a apl'eci;\ção dati couLestaçõeti que, COI11­

prehenda pere itameuLe o lado da ju tiça, e saiba-se delibel'ar

admiravelmeuLe no emprego dos meios branclos e pacifico,

lllaiti ltpropl'iados a a.chamarem as parLeti a CUllCI)l'dia tiolJl'e

eH di rei tos;

POLle esse juiz pela expel'iencilt da vila, pelo hauiLo de 0"­
servitção-confil'lnal' o preceiLo de Horacio «plu' valet umb a

·"ui·, quam sapientia juveui ", e por e se lUoLivos, além da

recolllmenlação d SU1.S qllali,laLle' civica , tier eleiLo juiz

conciliador, maxime pela conliauç:L que inspiro li população

de tieu districto;
r. c. 3
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Mas, se attendermos que pelo.Decreto de 20 de Setembro de
1829, art. 40 j Reg. de 15 de Março de 1842-, art. 10 § lo j De­
creto de 25 de Novembro ele 1850, al't. 3-1,- deve o Juiz con­
ciliador assignar com as partes o termo ela conciliação veri­
ficada, pil-ra que tenha ella força ele sentença, ou ele cousa
julgada j-

Se attendermos que pela Relação de Porto Alegre foi deci­
elluo por Acc. de 23 de Março de 1875 que as certielões elos
termos das conciliações verificaelas só serão exequiveis se
forem rubricaelas pelo juiz j-

Se attenelermos que o juiz conciliador eleve datar os seus
despachos-Provo de 25 de Fevereiro, e Alv. ele 4 de Junho de
1823 j-

Se attenelermos que o juiz eleve assignar os termos da au­
diencia no protocolo do Escri vão-cito Alv. j

Se attendermos, finalmente, que o juiz conciliador pas a
attestado aos vigarios nos lugares, onele não hou ver camara,
-Alv. de 21 de Setembro de 1 50, chegaremos á convicção ele
que é effectivamente razoavel e legal llão poder exercer o
cargo de juiz conciliador o que não souber ler nem escrver.

A segunda prohibição tem tambem na lei os motiYos
de sua procedencia. (a

(a Desde que para se poder ser eleito juiz concili<telor, é pre-
ciso, além de outros requisitos, que se tenha mais ele elois
annos de residencia no districto-Lei de 20 de Outubro de
1875, art.2o § 27-, é manifesto que a residenci,t é a condição
«sine qua., não se p6cle exercer o respectivo cargo, desde que
ella o é para sua eleição.

Além disto, desde que o Juiz ele Paz de um elistrito só
póde ser substituido pelo de outro, quando todos os do do­
micilio do réo estão impedidos e até os immediatos juramen­
tados-Av. de 2 de Setembro de 1833-de 3 de Agosto de 1835
de 28 ele Dezem bro desse anno,-c1e 12 de Dezem bro de 1840j­
Porto n. 464, de 16 de Outubro de 1861- é evidente que o
Juiz de Paz que muelou definitivamente de domicilio, dei­
}Oanelo o districto em que era Juiz, não p6cle mais exercer tass
fuocçóes, porque o cargo é todo territorial.
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A terceira prohibição é igualmente na lei que en­
contra a sua justificação. (a

a) Aquelle que pede escusa de um cargo, allegando algum
motivo declarado na lei e a obtem, fez legalmente renuncia
do respectivo direito.

E se regresso não se dá a quem tem renunciado seu di­
reito-Ord. L. 30 T. 37. § 30 ; - Alv. de 20 de Abril de 1768;
que concordam com a Ord. L. 30 T. 31, § ult., T. 33, § 30 ,

T. 55, § ult. T. 70, pr., L. 40 T. 17§ lo e T. 51 § 40 , que, as­
sim se expre sam:.- o que uma vez se approva, não se deve
mai reprovar,- é evidente que o juiz conciliador que tiver
escu. a do cargo por motivo declarado na lei, não póde mais
exerceI-o, ainda quando depois volte pal'a ser delie investido.

CAPITULO III

DAS INCO)IPATIBILIDADES

§ 6.' E' incompativel o cargo de Juiz conciliador
com qualquer do seguinte cargo.

1.0 juiz Municipal. Av. n. 284 de 10 de Janeiro
ele 1841, § lo n. 129-; de 9 de ovembro de
1846.

2.° Supplente de Juiz Municipal. Av. ns. 340,
de 24 de Setembro de 1873-, de 8 de Outu­
bro de 1874 e 10 de Fevereiro de 1875.

3. ° Officios de ju tiça, escrivão de policia. Av.
n. 10, de 5 de Janeiro de 1865.

4. ° Emprego militares de 1" e 2" linha, exce­
ptuados os reformados. Decretos de 21 de Ja­
neiro de 1830 e 25 de Junho de 1831, art.2°.

5.o Com qualquer posto da guarda nacional.
Avv. ns. 27 e 28 de 13 de Janeiro de 1869.
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6. o Emprego de professor puLlico de primeiras
letras. Avv. de 19 de Novembro de 1861, e
18 e 29 de Novembro de 1862.

7. 0 Parocho em exercicio. Decreto de 18 de Se­
tembro de 1829. Av. n. 110 de 6 de Novembro
de 1844.

8. o Procurador de Camara Municipal. Arg. ti­
rado do Av. n. 105 de 24 de Abril de 1849.

9. o Emprego de Ajudante de Administrador do
correio. Av. n. 143 de 26 de Jovembro de
1846.

10. Emprego de admini tração; Thesoureiro da
Fazenda. Av. de 26 de Abril de 1849 e 3 de
Junho de 1862.

11. Lugar de amanuen. e e thesoureiro da poli­
cia; encarregado da visita do porto. Avv. n.
43, de 24 de Janeiro e 1867 de 20 de Agosto
de 1875.

12. Cargo de collector das Rendas geraes. Avv.
de 26 de Abril de 1849;-n. 50, ele 28 de Ja­
neiro de 1869-; e n. 156,16 ele Maio de 1871.

13. Cargo de escrivão de Co1lectoria. Avv. de
26 de Abril de 1849;- n. 330, de 7 de Agosto
de 1860;- e n 156, de 10 de :Nlaio ele 1871.

14. Cargo de depo itario publico. Av. de 30 de
Julho de 1875.

. INCOMPATIt3ILIDADES NO EXERCtelO COMutA'rIv'O

§ 7. o O juiz conciliador não póde no exercicio do seu
cargo e~ercer conjunctamente nenhum los seguinte :
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1.0 De vereador. Avv. n. 166, de 22 de Junho,
e 194, de 30 Julho de 1849; n. 337, de 18 de
Setembro de 187:2; n. 4'27, de 19 de Novem­
bro, e 47:.-, de 26 de Dezembro de 1873.

2. ° De almoxarife do Ar.;;enal de Guerra da
Côrte. Av. n. 17 de 18 de Janeiro de 1868.

3.° De procurador fiscal interino da Thesouraria
de Fazenda. Av. n. 382, de 14 de Outubro
de 1872.

CAPITULO IV

DISPOSIÇÕES GERAES ACERCA DOS JUIZES CONCILIADORES

§ 8.° O Juizes de Paz devem pre tal' juramento e
tomar po se no tempo determinado pela lei, e deixar
cadó. um o exercicio findo o anno, ainda que nes e exer­
cicio o não tenha preenchido. \.v. n. 39, de 29 de Janeiro
de 1834.

§ 9.° Se deixar de pre tal' j ura.mellto no tempo da
lei, não podel-o-ha mai fazer quando o queira, de­
vendo continuar a ervire o juize de e quatriennio.
Av. n. 405 de 6 de Novembro de 1873.

§ 10. Es e juramento e posse terão lugar no dia 7
de Janeiro, perante à Camara Municipal. Reg. n. 6097
de 12 de Janeiro de 1876 art. 139.

§ 11. O' Juize de Paz são .obrigados a servir, em
quanto o novos eleitos não forem empo ado ; lei
n. 2675 de 20 de Outubro de 1875, art. 2° § 23. Reg.
cito art. 5°.

§ 12. Quando fallecer, fôr e,cu o no termo do
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art. 4° da lei de 15 de Outubro de 1827, ou renunciar
o cargo pela aceitação de outro, algum dos quatro
votados para Juizes de Paz, deverá a Camara Munici­
pal juramentar o immediato e~ voto, de sorte que
haja sempre quatro juramentados. Instrucç. de 13 de
Setembro de 1832, art. 6" ; Av. da J. de 8 de Outubro
de 1876.

§ 13. O eleito para um districto, que depoi~ teve
novos limites, por causa de divi ão eccle"ia tica, deve
continuar suas flillcções no" antigos limites, até que se
faça nova eleição geral. Av. n. 23 de 31 de Janeiro
de 1835.

§ 14. O que sem motivo legitimo se recusar pre.'tar
juramento e tomar posse, deve ser processado, como
de~obediente. Av. de 4 e 12 de Março de 1834.

§ 15. Se, porém, tres annos depois daquelle em que
serviu effectivamente, fór o Juiz de Paz reeleito, e não
quizer aceitar novamente o cargo, não póde ser a i o
obrigado. Cad. do Proc. Crim. art. 11.

§ 16. O Juiz de Paz, que se achar em exercicio,
deverá ter sobre as suas portas uma taboleta, na qual
estejam pintadas as armas do Imperio com a legenda­
Justiça de Paz. - Decreto de 14 de Junho de 1831,
art. lo.

§ 17. Nos actos de suas funcções trarão elie obre
o vestuario uma faxa com uma listra amarella no meio
e duas verdes dos lados, posta ao tiracollo do lado di­
reito para o esquerdo. Decreto cito arts. 20 e 3D

,

§ 18. Só devem ser dispensados do jury se estiverem
em effectivo exercicio do cargo, como proprietario do
anno, ou supplente, Av: n. 191, de 7 de Janeiro de
1840; e n. 318, de 5 de Outubro de 1871.
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§ 19. Providos interinamente no lugar de curador
geral de orphão, obtendo exoneração, não perdem o
cargo de eleiçlo popular. Av. da J. de 4 de Novembro
de 1864; ma perde-o, sendo o oflicio vitalicio. Porto
de 19 de Outubro de 1831.

§ .20. Pódem ser citado.;, aiuda quando seja no mo­
mento, em que e destinem a praticar acto' do seu ofli­
cio; Ay. da J. de 19 de Fevereiro de 1835.

§ 21. O.; que acabam o seu anno ão supplente do'
que se avham em ex.ercicio, sem dependencia de novo
juramento. Porto de 8 de Julho de 1834.

§ 22. A 'ubstituiçõe pel03 Juize de Paz devem
er feitas, guardada a igualdade de maneira que um

não sub titua mais vezes do que o outro. Porto de 21
de Abril de 1838.

§ 23. ão fica privado de ser\rir como proprietario
no anno, que llle tocar, egLllldo a ordem da votação,
aquelle que serl'ir, como supplente. Av. do l°, Desp. de
19 de Fevereiro, e Ay. de 14 de Maio de 1836 e 5 de
Maio de 1840.

§ 24. Exigindo o bem publico, ou particular, que
não cesse a authoridade de um Juiz de Paz, em quanto
não forem eleitos os que tiverem de lhe succeder, cou­
tinuará elle a exercer sua funcçães embora tenha se
findado o n1]~triennio, a que pertença. Av. do Imp. de
11 de Jm..\. o de 1849-; e ne-te ca o deverá a 'umir
o exercicio o mais votado delles. Av. de 5 de Janeiro
de 1877.

§ 25. e ca o de urgencia póue nomear e. criYães ;
para sen irem interiHÇlmente. AV. de J. dª 20 qe U~ ..
zembro de l8t5a.
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§ 26. Devem recorrer ao' Juizes de Direito, quando
necessitarem de e. clarecimento., aos quae , na confor­
midade de Art. 16 § 9° do Cad. do Proc. CI'im. compete
instruil-o.. no cumprimento de 'eu deveres. Av. de 2
de Abril de 1834.

§ 27 Não pódem dar audiencia na "achri~tia da Ma­
triz. Av. de 16 de Fevereiro de 1837.

§ 28. Deve-se proceder contra o que auselltar-se,
sem licença. Av. de 11 de Outubro de 1834.

§ 20. O' juizes de paz podem su pender seus e 'cri­
vães, mas não é motivo bastante para fazerem-no a
imples falta de confiança nos me 'mo. Av. de 14 de

Novembro de 1855; 19 de Dezembro de 1837; 2 de
Maio de 1868, e 21 de Setembro de 1869.

§ 30. Não podem, porém, su 'pendeI-o' por tempo
indeterminado. Av. de 18 de Março de 1873, ma: sim
pelo tempo e nos termos do art. 50, § 3° do Decreto
n. 834, de 2 de Outubro de 1851, a que se refere o de
n. 1572, de 7 de Março de 185-, por er essa prisão
correccional.

§ 31. São obrigados a servir com os escrivães da
su bde1egacia, ernquanto não fôr nomeado escrivão pri­
vativo do juizo de paz. Av. da J. de 16 de Junho
ue 1875.

. § 32. Aos juizes de paz compete nomearem seus
officiaes de ju.. tiça privativos e demittil-o' esde. que
lhes percam a confiança, conforme o art. Jo do decreto
n. 4858 de 30 de Dezembro ele 1871, e designar na falta
ele officiaes o escrivão para abrir a audiencia, como foi
resolvido por Av. n. 401, de 7 de' Dezembro de 1854 e
A.v. da J. de 13 de Outubro de 1873.

§ 33. Podem punil-os çom pena de llrisão por cinco
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dias, quando forem ommi::;sos, não havendo desse cas­
tigo outro recurso, se não responsabilisarem os juizes
pelos meio ordinarios. Acc. da ReI. da côrte de 31 de
Maio de 1861.

§ 34. Deyem elies dactar os seus de pachos, bem
como a. signar os termos de audiencia nos protocolios
do seu escrivães. Provo de 25 de Fevereiro e Alv. de
4 de Junho de 1823.

§ 35. Os juizes de paz ão contadores e inquiridores
no eu juizo. tDecreto de 20 de Setembro de 1829
art. 3.°

§ 36. Devem di ·tribuir peios officiaes emanalmente
o erviço do juizo, fazendo a di~tribuição com igualdade.
Decreto n. 1385, de 30 de Novembro de 1863, art. 6°.

§ 37. Pa am atte tados ao 'ligaria nos lugares
onde não exi ·te camara municipal. AV. de 21 de Se­
tembro de 1850.

§ 3 . Não renunciam seu cargo, por haverem exercido
intel"inamente o cargo de promotor publico, ou procu­
rador fi cal da the ouraria pro,incial. Av. de 19 de
Outubro de 1857.

§ 39. Podem er u pen o' pelo pre 'idente da pro­
vincia, em preyia audiencia. Lei n. 40, de 3 de Outu­
bro de 1834, art. 5°, § 8.°, Av. n. 9, de 29 de Janeiro
de 1844, e n. 11 de 10 de Janeiro de 1854.

§ 40. Podem er 'u pen o em correição pelo juiz de
direito com approvação do pre ic1ente da provincia, ou
do governo na côrte. Decreto n. 1884, de 7 de Feve­
reiro de I -7, art. 51.

§ 41. Não lhes é licito faltar com a ju tiça, que é

devida a qualquer pe oa, não obstante o mao co ·tu-
t'. O. 4
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mes, que a esta possam ser arguido. Av. de 31 de Maio

de 1835.
§ 42. O seu impedimento, bem como qualquer outro

obstacu10 do juizo, não prejudica o direito das partes
ex-vi do art. 728 do Reg. n. 737 de 25 de Novembro de
1850, combinado com a Ord. Liv, 3°, Tit. 20, § 44,
Tit. 54, § 9°, Tit. 91, § 1"; Acc. da ,ReI. da côrte de 4
de Novembro de 1872.

CAPITULO V

DO AUCTOR

§ 43. Auetor em conciliação é aqnelle que reclama
o cumprimento amigave1 de uma obrigação juridica, ou
a reparação de um direito violado.

QUEM PODE SER AUCTGR

§ 44. o j llizo conciliador só podem ser auetores
todos aquelle que tiverem o livre exercicio e adminis­
tração de seus direitos, e o' que poderem transigir.

QUEM NÃO PODE SER AUCTOR

§ 45. ão podem, portanto, ser auctores no juizo
conciliador, por não terem livres o exercicio de seus di­
reitos e a administração de seus bens, e não poderem, por
tanto, por si sós figurar em juizo ex vi ela Ord. Liv. 1.0

Tit. 65 § 27:
1° O menores.

2° Os dementes, sandeus, mentecaptos, deslIN"
moriados e furiosos.

3° O prodigo.

4° Os surdos-mudos.
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5° Amulhere. ca, adas.

6° O religio o.

7° O escravo.

Por não poderem transigir ex vi da Disp. Provo
art. 6°, não podem ser auctores.

1° Os tutores e ~uradores,

2° Os testamen teiros.

3° Os procuradores pnblicos.

4° Os inventariantes.
5° As corporações administrativas, como sejam:

camaras municipaes, cabidos, seminarios epis·
copaes, conventos, confrarias e irmanda:des.
Av. 4, 5 de Dezembro de 1846.

6° Os indios. Lei de 27 de Outubro de 1831,
art. 4°. Decreto de 3 de Junho e Av. de 18 de
Outubro de 1833.

7° Os admini tradore da rendas do Estado, cu·
radore de heranças de defuntos e ausentes.
Lei de 29 de ovembro de 1841.

CAPITULO VI

DO RÉO

§ 46. Réo no juizo conciliador é aquelle a quem se
chama, mediante citação, para um accordo ami'gavel so·
bre um direito di putado.

QUE11 o PODE SER

§ 47. Réo no juizo conciliador pode ser todo aquelle
que tem a livre adniinistração de eus ben., e puder
transigir.
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QUE)! NÃO O PODE SER

§ 48. Réo não pode ser o me mo que é prohiLido
de ser autor no juizo conciliador, pela prohibição de

transigir-Di p. Provo art. 6. o

CAPITULO VII

DO ESCRIVÃO DO JUIZO CONCILIADOR.

§ 49.
publico,
todos os
de paz.

O escrivão do juizo conciliador é o oflicial
legitimamente constituido para organi ar
processos e escrever todos os actos elo juizo

(a

a) Quando o escrivão fór privativo ao juizo de paz, sua no~

meação será acto da camara municipal-Reg. de 31 de
Janeiro de 1842, arts. 19 e 42-, Av. de 9 de Agosto de 1845 ;
-mas, quando rór conjunctamente escrivão da subdelegacia,
-deve.rá ser nomeado pelo delegado de policia, sobre proposta
do respectivo subdelegado-Iei de 3 de Dezembro de 1841
art. 19.-Reg. cito

Os juizes conciliadores só poderão ter escrivães especiaes,
se houver quem queira servir separadamente o cargo de escrivão
da subdelegacia, visto como, em quanto não fór creado o omcio
privativo de escrivão de paz, l.1evem elles servir- e com os da
subdelegacia-Av. da Just. de 16 de Junho de 1875.

Assim, pois, não havendo quem queira servir de escrivão
do subdelegado tão somente, não podem os juizes de direito
usar da faculdade, que lhes outhorga. o art. 9 da cito Lei de
3 de Dezembro de 18.JJ;-12 e 42 do Reg. n. 120 de 31 de Ja­
neiro de 1842: e Cod. do Proc. Crim. art. 14, 'de concel.1erem
licença aos juizes de pa.z para terem escrivães especiaes­
Av. n.65, de 28 de Fevereiro de 1854 ;-n.120, de21 de Março
de 1 67; e n. 270 de 26 de Julho de 1 73.

DA NOMEAÇÃO DO ESCRIVÃO DO JUIZO CONCILIADOR

§ 50. Os e 'crivães do juizo conciliador devem ser tira·
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dos d'entre pessoa, que, alem de bons costume e 21
annos de idade, tenham pratica de fazer processos, ou
aptidão para adquiril-a facilmente. Cad. do Proc. Crim.
art. 14;-Reg. cito art. 43.

DOS DEVERES DO ESCRIVÃO DO JUIZO DE PAZ

§ 51. O escrivão, como official publico, constituido
para escrever no juizo conciliador, tem os seguinte
deveres a cumprir:

1. o Ser obediente somente ao seu juiz-Almeida
e Souza-segundo linho noto 184. (a

n) Não pode por isso me mo fazer citações e diligencias orde-
nadas por outros juizes, a não serem do crime perante os
quaes são chamado em virtude da lei.-Av. n. 181 de 2 de
Janeiro ele 1840.

2. o Servir elle proprio o seu officio-Ord. L. 10,
T. 24 § 30

_; T. 97 pr.; Alv. de 23 de o·
vembro de 1612, Decis' de 3 de Olltubro de
1663; 9 de Ago to de 1668; 21 de Setembro
de 1677 e 3 de ovembro de 1696. (b

lJ) o caso de achar-se o escrivão de paz legitimamente
impedido, nomeará o juiz outro interinamente, pelo tempo
que durar o impedimento-Ord. L. lo, T. 97, § 30-; Alv.
Cito de 2:: de Novembro de 1696; Avv. de 27 de Abril de
1603;-Prov. de 23 de Julho de 1813.

Para e se fim não se considera impedimento a suspeição do
escrivão, porque neste caso deverá funccionar no feito o do
districto ele paz mais visillho- \.v. da Just. ele 16 de Outu­
bro de 1854-, só podendo o juiz nomear escrivão para aes
casos singulares quando os de todos os districtos da parochia
averbarem-se de suspeitos nos termos do § lo da Ol·d. L. 30

'1'.23.



18 PRAXE CONCILIATORIA. PARTE. r. TIT. r.

3. o Escrever por ordem do juiz todo' os acto
prejudiciae', como ejam 0$ de que trata a
Ord. L. lo. T. 24, §§ 19, 20 e 21.-Prax.
Verbo Tabell. n. 13-, alem dos actos que
costuma escrever, independente de mandado.
-Almeida e Souza.-Segund. Lin. Not. 184.

4. o Guardar o autos cuidadosamente, para a
todo o tempo, que necessario fór, delles dar
conta.-Ord. L. lo T. 24, § 25.

Para isto, pois, não devem entregar autos e papeis do
juizo aos que não forem advogados"ou procuradores dos au­
ditorios legalmente providos; salvo no caso de os não
haver, e serem as entregas autol'isadas por despacho do juiz
-á pessoas de probidade domiciliadas no lugar, que por
termo se sujeitem ás obrigações dos advogados e procura­
dores e ás penas da lei.-Av. de 2 de Outubro de 1838.

São obrigados a guardar os feitos crimes até 20 annos, é os
civis até 30.-0rd. 1.10 , T. 84,§ 23.

-. o E crever com fidelidade, ordem e promp­
tidão todos os actos do seu officio e proce sos
de ignando odia, mez e anno, em que escrevem.
Ord. L. }O, T. 24, § 16, T. 19, § 11.

6. o Entregar pes oalmente ao juiz os autos e
papei de seu cartorio sujeitos à despacho­
na fôrma da Orel. L. lo T. 24, § 22-; Acc.
da ReI. elo Recife de 11 de Setembro de 1874.

7. o Ter livro ele protocollo das audiencias, onde
lance os termo e requerimentos das partes.­
Av. ele 4 de Junho de 1823; 11 de Outubro
de 1833; e 11 de Dezembro de 1837.

Esse protocollo, bem como os de mais autos do juizo de
paz, pagam sello.-Art. 11:1, §§ 1 e 2 do Reg. de 17 de Abril

d 1869.



DO ESCRIVÃO DE PAZ 19

8. ° A . i ·tir ás audiencias do seu juiz, levando o
seu protocollo e escrivaninha. - Ord. L. 30,
T. 19, §§ 1° e 20

..-; Av. de 11 de Setembro
de 1837.

9. 0 Guardar o segredo da Justiça. Ord. L. 30,
T. 62. § 4".

10. Usar, como tabellião, do signal publico nas
escriptura, que passar, e de11e se fará termo
perante a authoric1ade, que lhe deferir o jura­
mento. Av. de lo de Agosto de 1831.

11. Resalvar no fim do instrumento e antes da
as 'ignatura, a entrelinha, borrão ou rasura
que houver. Ord. L. 10 T. 19, § 50; T. 78. § 40,

12. Declarar na escripturas e maio papeis lan­
çados nas nota, assim como nos traslados,
certidões, publica' fórmas, a iml'l0riancia da
paga, ou alario, que receberem, na conformi­
dade e sob as penas da Ord. Liv. 1" T. 78 e as
do Regim. de cu ·tas a que se refere o Dec.
n. 5737 de 2 de Setembro de 18740 conforme
dispõe o seu art. 105.

13. Não assignar, nem concertar papel sujeito
ao se110, sem que este tenha sido previamenie
pago, sob pena de 10 a 50$000 de muIta,
alem do. criminaes. Art. 48, § 50 do Reg. de
17 de Abril de 1869.

14. Rubricar pes oalmente o traslados ou pu­
blicas fórmase certidõe em cada uma das suas
folhas, quando tenham mais de uma sem nada
perceberem por tal rubrica. Reg. de custa.
de 2 de Setembro de 1874.

15. Não receber maior salario do que o tÇl,~a,dQ
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no Regm., nem salario indevido, sob pena,
além das de responsabilidade, de cinco dias de
prisão; trinta de u pensão; restituição em
tresdobro do que receberem individamente.
Ord. L. l°, T. 24, § 47; Reg. de cu ta de 2
de Setembro de 1874, Art. 199. 2" parte.

16. Entregar às parte recibo das quantias que
dellas receberem para emolumentos, e110 e
quae quer de pezas a eu cargo. Oito Reg. Ant.

204.

17. Fazer o' ubstabelecimentos da procurações
no livro das notas. AV. da Inst. de 16 de 0­
vembro de 1874.

18. Fazer os auto conclusos ao Juiz, ainda
quando entenda, que contra esse Juiz ha moti­
vos de ,suspeição, porque deve ir seguindo a
ordem da ,substituição, ca'o o Juiz que tiver
de tomar conhe~imento do feito declarar-'e
impedido. Av. de 13 de Junho de 1862.

ATTRIBUIÇÕES DOS ESCRIVÃES DE PAZ

§ 52. Ao. escrivãe de Paz, que ão os do Juizo con­
ciliador, pertencem, além das Ílmcções do seu cargo, as

seguinte' attribuiçõe :

1." São cumulativamente tabe11iãe de notas
nos seus re'pectivo.' di..tricto, na freguezias
e cape11as fóra das cidades, ou villas, em que
houver foro civil. Dec. de 30 de Outubro de
1830, Art. 1"; Av. da Just. de 25 de Outubro

de 1850.

2." São aptos como tabe11iães de notas para fa­

~er e approvar testamentos, percebendo emo-
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lumentos devidos aos escrivães e tabelliães;
Carta de L. de 15 de Outubro de 1827; ainda
que os testadores tenham ahi temporariamente
sua re idencia, visto que a lei citada nenhuma
limitação fez a essa faculdade, enão a de lugar
- na palavras - no seu districto somente.
Av. da Ju t. de 31 de Janeiro de 1851.

3." Pa 'sam cumulativamente com os tabelliães,
independente de distribuição, e cripturas de
venda de e cravos em todas as cidade, villas
e freguezias do Imperio. Dec. n. 2833, de 12
de Outubro de 1861.

4." Podem passar procuração nos autos; i to é,
I

fazel-a perante o Juiz assignada pela parte, sem
te temunhas. Ord. Liv. 3°, T. 29.

5." Pódem pas ar certidões do que não contiver
segredo, independente do despacho do Juiz,
comtanto que seja de verbo ad verbttm. Cad.
do Proc. Crim. Art. 15, § 2°, Av. da Just. de
28 de Setembro de 1865.

6" Pódem demorar por falta de pagamento de cus­
tas a expedição dos autos, termos e tra lados,
alvo a execução do art. 201 § 3° do Reg. an-

~

nexo do Dec. n. 5737 de 2 de Outubro de 1 74
-Av da Just. de 11 de Fevereiro de 1875.

A di 'po ição deste Aviso fallando respeito ameute, importa,
ao no o vêr, autori ação á pratica de um dos mais graves de­
licto, que póde o funccionario publ ico praticar no eio da
administração da Justiça.

A retenção, ou demora n;). expedição de autos, ter.mos e
traslados, etc., constituiu sempre uma fll'ohibiçi\:o legal nos
escl'ivães e t;).l)elliã s, antes me mo da {ll'omulgação do nosso
codigo penal, que converteu-a em crime de prevaricação

p, c. ~
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quando praticassem para promoverem seu interesse pessoal
precisamente esta a hypothese do citado aviso

Assim é que pela Ord. L. lo T. 24 §§ 41 e 42 cuja doutrina
foi confirmada pelo Reg. de 23 de Abril de 1723, e depois ro­
bustecida pela Porto de 15 de Fevereiro de 1837, não po
diam os escrivães e tabelliães reter, ou demorar autos, etc.,
a pretexto de não pagamento de custas; sendo-lhes, então,
facultado o meio do executivo-para haverem-na

Além disso se o nosso Codigo penal no art. 129 § 60 consi­
dera prevaricador o empregado da Justiça que, para pro­
mover interesse pessoal seu, retiver, ou demorar a adminis­
tração da Justiça que em suas attribuições couber; e se na
segunda parte do art. 199 do Regimento de custas de 2 Ou­
tubro de 1874, applicando o legislador penas disciplinares aos
escrivães e tabelliães, que retiverem ou demorarem a expe­
dição de autos, termos, traslados, por falta de pagamento de
custas, estatue que essas penas são independentes da res­
ponsabilidade criminal, que no caso couber, e considel a em
todo o seu vigor a disposição do art. 129 cito do Cod. penal,
como é que esse Aviso póde por sua administrativa disposi­
ção derogar a legislação criminal, cujas modificações perten
cem ao podel' legislativo e nullificar a disposição do art. 139
do Reg. cit., emanado este acto do poder 1

De mais, se os escri vães p6dem demorar autos, termos e tras­
lados, etc., a pretexto de não pagamento de custas, em que
hypothese será praticavel a disposição do art. 205 do ci•. Reg.
de 2 de Setembro de 1824, que determina que as custas con­
tinuarão a ser cobradas executivamente 1

o que parece-nos razoavel e procedente e que da 21' parte
do art. 199 combinado com o citado art. 205 do cito Reg. e
art.J29 § 60 da Ord. pen., resulta que os escrivães e tabelliães
que demorarem ou retiverem autos e mais papeis tendentes
ao seu omcio, a pretexto de não pagamento de custas, com­
metterão o crime de prevaricação.

Se o executivo de que trata o at·t. 205 elo cito Reg. é a
garantia com que procura a lei proteger o trabalho do escri­

vão, como é que, além dessa garantia, ha de mais sujeitar
ao arbitrio do escrivão avaro a acção da justiça publica,
P01' cujo andamento não somente reclama o interesse dos
litigantes, mais ainda o social1 ...

Se a administração da jllsstiça é uma medida de ordem
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publica, ue interesse social, de bem commuID, como é que se
collocar<Í as molas desse machinismo importante sob a cobiça,
sob a ganancia daquelles que devem ser os mais solicitos em não
interromper os movimentos regnlares dessa immensa mole~ II

Isto posto, disemos com o mais profundo respeito e aca­
tamento, que, como Orgão da Justiça publica, não hesitaria­
mos denunciar por prevaricador o escrivão, que, a pretexto
de não pagamento de custas, demorasse autos, termos, tras­
lados,etc.porquanto nos convencemos de que,uão somente cum­
pririamos o nosso dever, mas ainda prestariamos relevante
serviço á sociedade, tal é o clamor que se tem levantado
contra a disposiçáo desse aviso, que convertendo o templo da
Justiça em praça de mercado, onde s6 compra-se a dinheiro,
tem, senão asphixiado, ao menos entorpecido a.sua marcha
enervado a sua acção.

PROHIBIÇÕES AOS ESCRIVÃES DE PAZ

§ 53. Aos escrivães de paz, que são os do Juizo con­
ciliador, é prohibido:

1. o Receberem maior alaria do que o taxado no
Reg. de 2 de Setembro de 1874. Ord. L. lo
Tit. 24 § 47. Cito Regim. Art. 199, 2" parte.

Os qus receberem custas excessivas, ou indevidas, incor­
rem, além da responsabilidade criminal, nas penas disci­
plinares de :

5 dias de prisão.
30 dias de suspen ão.
Restituição em lresdobro do mais que receberem.

2. o Serem procuradores ou advogados, por esta­
rem comprehendido na di po ição da Ord. L.
lo T. 48 § 24, salvos os ca os e pecificados
ne te mesmo §, i to é, de er a causa sua, ou
de seus familiares. Av. da Just. de 21 de 0­

vembro de 1835,3" parte.

3. o Darem certidõe além do que constar dos autos,
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Mend. Parto Liv. 1" Cap. 2°, App. 1", n. 32,
in fine.

'4.° Responderem mal as partes. Ord. do Liv. 1°'
.''1'. ii o § 3I.

5.° Serem vereadores da Camara Municipal. Av.,

n. 542 de 10 de Dezembro de 1868.

6.° Serem procuradores da Camara Municipal. }lV"..

n. 253 ele 19 de Agosto de 1867.

7.° Serem Fi caes da Camara, Av. n. 24& de 2. del
Ago to ele 1872.

8. ° Serem Agentes do Correio. A,y;.. n. 58 de 6 de'

Fevereiro ele. 1865 e n .. 17:7: de 31 de Maio de)
1871.

9. ° Servirem com seu pae, ou com seu filho no'

m~~.!D:?}piz9•. sendo um escrivão e outro Juiz.­
AJ:v. de 12 de Novembro de 1833.

W.. Praticarem o que lhes é vedado pelos arts. 129'
§ 8", 130, 133, 135, § 5°, 140, 142, 145, 150,
1M, 155, 159, 162, 164, 166, 167, e 265 do

cod. crim.

DA. FE DOS ESCRIVÃES DE PA.Z

§ 54. A fé e autoridade dos escrivães de paz provém~

da sua qualidade de officiaes publicas. Tudo por tanto que
neste caracter ou em rasão de seu officio elIe praticarem,.
tem fé publica. Ord. L. 1" T. 24 § 2I.

§' 55. Como, porém, acontecer póde que elIes abusem
e de se abuso, resultando illegalidade, re ulte ipso
facto prejuizo aos interesses das partes, dahi a eviden-"

I

cia de que a fé dos escrivães não é tal, não é tão dogma-o

tica que não admitta prova em contrario.
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§ 56. A sim poi, não tem fé publica e por is o
admitte prova em contrario: lo o acto que o escrivão
praticar em rasão do seu officio, quando ainda não ti­
nha titulo, ou não havia pre tado juramento, ou já;
achava-se privado do oflicio; .20 o que elle certificar
além do que dos autos con ta ou menos do que se con­
tém nelles e e pede. Ord. L. lo T. 80 § 13 Mend.
Parto lo liv. 10 cap. 20 Append. lo n. 32.

DISPO IÇÕES GERAES A.CERCA. DOS ESCRIVÃES DO

JUIZO CONCILIADOR

§ 57. Os e crivãe do juizo conciliador que o forém
tambem dos Subdelgados, podem ser su pen os por estes.
Reg. n. 120 de 31 de Janéiro de 1842, Art. 44, la parte.

§ 58. Sendo demittido na qualidade de escrivães do
subdelegados, deixam igualmente de ser escrivães de
paz; mas se servirem separadamente este ultmo oflieio,
não pódem perdeI-o, senão por erro de oflicio, compe­
tentemente provado. No lOca o são demittidos pelos
delegados sobre propo ta dos subdelegado. Cito Reg.
Art. cit., Av. de 7 de Março de 1853.

§ 59. O escrivão que fôr unicamente de paz, nãO
pMe ser demittido pelo Camara Municapal pela simples
allegação de conveniencia do erviço publico ou falta de
zelo no cumprimento de seus deveres. Av. n. 419, de 21
de Setembro de 1869.

§ 60. O· que e::;creverem no Jui o criminal não per­
·dem o go o das attribuiçãe , que tem em materia civil;
só podendo, porém, exerceI-a, no eu proprio destricto.
Av . n. 110, de 14 de Abril de 1834 n. 94 de 14 Agosto
de 1838; n. 120, de 19 de Maio de 1865; n. 321, do 7
de Outubro de 1867' n. 491, de 27 de Outubro de 1869;
Lei de 30 de Outul)ro de 1830. Art. JO.
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§ 61. Os eus erros não prejudicam as partes. Dec.
de 20 de Dezembro de 1830, Art. 80.

§ 62. Os livros dos escrivãe de paz, que fóra da ci­
dade ou villa, servem de tabelliães, devem ser rubricados
por um dos vereadores da Camara Municipal. Av. da
Just. de 12 Julho de 1875.

§ 63. Devem ser nomeados escrivães de paz os da
subdelegacia, mas pódem os juizes de paz ter escrivães
especiaes. Avv. da Just. de 26 Julho de 1873 e 16 de
J unho de 1875.

§ 64. Devem ser dispen ados do serviço da guarda
nacional. Av. da Just. de l!) de Agosto de 1834.

CAPITULO VIII

DO PROCURADOR NO JUIZO CONCILIADOR

§ 65. Procurador no Juizo conciliador é aquelle,
que se apresenta habilitado para tran igir sobre nego­
cios alheios, mediante poderes especiaes e illimitados de
seu constituinte. Acc. do Sup. Trib. de Just. de 20 de
Junho de 1860. Av. aa Just. de 19 de Junho de 1865.

QUEM NESTE JUIZO PóDE SER PROCURADOR

§ 66. Procurador póde ser todo aquelle, que tendo
a livre administração de seus bens, não é por lei ve­
dado de aceitar mandato alheio. Ord. L. lo T. 48 § 19.
Mello Freire Inst. Jur. Civ. L. 1" T. 30 § 11.

QUEM NÃO PóDE SER PROCURADOR

§ 67. Assim pois, são excluidos de l)rocurar no
Juizo conciliador:
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1. o O menor de 21 annos, salvo sendo formado
em Direito. Ord. L. lo T. 48 § 20 combinada
com o Dec. de 31 de Outu1ro de 1831. L. 12.
God. de Procurat.

Se bem que á primeira vista pareça resultar contradicção.

ou incoherencia, da confrontação da disposição dessa Ord,
com a do L. 30 T. 9 § 50 que exige apenas que se tenha 17
annos, para ser-se apto para procurar todavia explica-se per­
feitamente a procedencia de ambas essas disposições, sem que
se encontrem ellas desde que se verificar que a do L. lo exige
maioridade de 21 annos para os procuradores « ad judicia"
em quanto que a do L. 30 exige a de 17 annos para os pro­
curadores « acl negotia» como muito bem diz« Luc. Ferr.,
Bib!. verbo Procurator n. 20 ibi: minores septendecim annis
non possunt esse procnratores, ne quidem ad negotia. "

Entretanto em opposição á Cito Ord. do L. lo e do Dec. de
31 de Outubro, sustenta Fabio Golino no seu « Tractatus de
Procuratorihus" que o menor de 25 annos não p6cle ser pro­
curador em negocios judiciaes «ad lites, " mas que o maior
de 17 pMe ser nos extrajudiciaes, porquanto, além de se dever
exigir mais idade e portanto mais reflexão, bom senso e
experiencia para os negocios forenses, acresce que é preciso
maioridadade para poder o procurador responder pelo man­
dato, movendo e acompanhando todos os termos da acção, e
pocler ser por elle condemnado; tanto mais quanto é o me­
nor inteiramente inhabil para estar em Juizo - o que não
succede f6ra delle - « Minor potest esse procurator. L. exi­
gendi, § 1, C. de procur; - sed ut res clarior pateat distin­
gue, quod aut loquimur de procuratore ad judicia, et iste
debet esse major 25 annis; aut de procuratore ad negotia,
et iste potest esse minor 25 annis, major autem 17 anno ,
et ratio est, quia major retas et maturitas requeritur in eo,
qui judicia, quam qui negotia h-acta, qu6d ideo major rectas
requisitur, quia obligatur actione mandati et condemnatur.
Insuper persona minoris est penitus inhabilis, et ipso jure
illegitima standi in jlldicio: L. 30 C. qui legito person. in
judo hab.

Comquanto a minoridade termine aos 21 annos completos,
Dec. de 31 de Outubro de 1831, mas =não importando ella
« ipso facto» a emancipaç~o do individuo, tanto assim que,
continua~doelIe depois,d\1ssa tda~e sqb o patrio poder, é coq-
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siderado filho familias. Ord. L. 40, T. 81 § 30, e não p6de pra­
ticar acto algum da vida civil; somos de parecer que, sendo a
.conciliação uma tran acção da qual resulta muitas vezes cessão
de importantissimos direitos, s6 p6dem ser procuradores no
Juizo conciliador aquelles que já se acharem emancipados,
muito embora para completarem a maiol'idade tenham obtido
supplemento de idade, não podendo, entretanto, exercer
tal. cargo, aquelles que emancipados nã se acharem, muito
embora contem mais de 21 annos.

2. ° O furioso, o demente e o prodigo, julgado tal
por sentença. LL. 5 e 40 tr. de Reg. Jur., Dig.
L. 50. T. pago 5 e 40.

3. ° O infame. Ord. L. 1" T. 48, § 25.

4. ° A mulher. L. 54 tr. de P?'ocurat, Pe­
reira e Sousa, - nota 159 -; Man. do Tab.
§ 276; Dig. L. 3° T. 3 pago 54.

5. ° O que perdeu o officio por erro nelle commet­
tido. Ord. L. lo T. 48 § 26-; Pereira e Sousa,
nota 160.

6. ° O filho, irmâo e cun1;l.ado do Juiz. Ord. cito
§ 29. Porto de 29 de Setembro de 1845.

7. ° Os magistrado. ,escrivães e officiaes de jus­
tiça; e os tabelliães nem no lugar em que o fo­
rem, nem em outro por procuração, que por
elles. eja feita. Cito Ord. §§ 23 e 24; L. 3° T. 28
§ 2°; L. 4° T. 25. Syst. dos Reg. tom. 5, pago 89,
Reg. d0s adv. Dec. de 19 de Novembro de 1722
e 9 de Janeiro.de 1723.

8.° As pessoas poderosas em razão de seus cargos,
salvo em negocio proprio, ou de pel:; oas a que
forem su peitas; e o religiosos. Ore1. L. 3°
T. 28 § 2°, L. l° T. 48, § 22, Syst. do Reg.
tom. -0, pago 89, Reg. do' adv.
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9° Em favor de uma parte, o que da outra já hou­
ver recebido salario para procurar eu feito,
salvo se este de quem tiver recebido, tiver ou­
tro procurador, e a outra parte não poder haver
quem por seu feito procure, ou forem ambos
mais avantajados-Ord L. l° T. 48, § 27.

DA EXTENSÃO E LIMITES DOS PODERES DO PROCURADOR NO

JUIZO CONCILIADOR

§ 68'. Para a conciliaçõe deve ser oprocurador muni­
do de poderes especiaes e illimitaclos na fórma do art. 5°
§ Ioda Lei de 15 de Outubro de 1827. Acc. do Sup. Trib.
de Justiça de 20 de Junho de 1860.-Av. do M. da Ju t.
de 19 de Julho de 1865, 3" parte.

§ 69. Se a conciliação tiver de ser eirectuada fóra do
domicilio do réu, nos podere que e conferir, se deve
declarar a questão obre que tem de ver ar a mesma
conciliação. Di p. Provo art.3°,

§ 70 Re ultando do mandato o poder do procurador,
segue-se que é valido tudo quanto elle pratica dentro
elos limites dos poderes, bem como nullo, tudo quanto
a elles exceder, do que não resultara p,rejuizo para a parte
seu constituinte. Mello Freire L. 4 T. 3° § 11 , L. 5° ir
Mandat. Barbos. acl Leg 10, Cad de P1·ocurat, n. 3 e
L. 10. Pereira e Souza, notas 165 e 288. (a

a) Isto posto vê-se que, na hypothese do § 68 é sempre valido
tudo quanto praticar o procurador-, por iSlo que a illimi­
tação dos poderes, faculta-lhe autori ação para praticar qual
qu r transacção, ou compromi"so em nome de seu constituinte
de que resulta a conciliação - Cod. elo Proc. Civ. fI'. art. 53
-~. R. Jud. art. 214.

Na hypothese, porém, do § 69 : nem tudo que o procura­
dor praticou pôde ser valido, porque não cingindo- e elle

1', C;. 6
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ao objecto declarado na procuração, mas fizer transacção com
o mesmo 1'eu sobre outro negocio que tenha este com
o autor, obrou o procurador fóra dos limites do mandato, e
ne te caso tudo quanto assim praticou é nullo como dito já
ficou.

§ 71. Entretanto deixa de ser nuHo o que excedendo
ao mandato pratica o procurador, nos tres seguintes
casos

1. o Quando o negocio, ou acto em que se exceder o
procurador era de tal natureza, que de sua
realisação ou pratica dependia o cumprimento
do mandato. Moraes, executo L. 60 cap. 80 n. 60.

2. o Se praticou o excesso com acquiescencia, ou
sciencia do seu con tituinte-Altimar. de nullit.
tom. 50 questãO 31, ns. 259,266, 267.

3. o Se o que o procurador praticou em excesso
ao mandato, seria pelo mandante approvado,
sendo a respeito con ultado. Cito Altimar­

questão 31, n. 325.

DA RESPONSABILIDADE DO PROCURADOR

§ 72. No juizo conciliador o procurador é somente
responsavel para com o seu constituinte:

1. o Pelo damno que causou ao cons~ituinte com
o abandono que fizer da procuração, deixando
a conciliação correr a revelia, e dando lugar a
ser movida a acção no contencio. o, quando o
constituinte fôr o reu, ou dando lugar a lança­
mento quandofôr autor.-Ord. L. lo T. 48 § 10.

20 Pelo abandono do procurador para aceitar o
patrocinio do negocio contrario, depois de ter
recebido algum ~alario,ou donativo do primeiro
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constituinte: Ord. do L. 3° T. 26 pr. ; L. l° T. 48;
Reg. dos Reg. 27, Syst. do adv. tom. 5°pag 89.

3° Pelo substabelecimento que fizer do poderes
do mandato em pes oa menos idonea-Altimar.
de nullit., questão 31, n. 350.

DA EX.T·INCÇÃO DO MANDATO

§ 73. O oificio do procurador no juizo conciliatorio
finda-se:

I. ° Pelo mutua di sen o-que é um principio geral
das convenções - Heinec. ad Pandect., parto
1a § 434.

2. ° Pelo proferimento da entença, ou julgada a
conciliação verificada, ou as partes não conci­
liada -Ord. do L. 3°, T. 27; L. 1° T. 48, § 9°
- Repert. vaI. 4° pago 306 V. Pi'ocurador
deve ...

3. ° Pel amorte, quer do constituinte, quer do pro­
curador. - Ord. L. 3° T. 27 § 2°.; Pereira e
Souza, notas 167 e 168 ; Alm. e Souza notas
167 e 168; Reg. com. ; art. 706 § 3° ; Repert.
vaI. 4° pago 297,v. Procurado1'expira seu offi­
cio tanto q~te cada ~tma das partes se finar. (a

Il.) Se entretanto depois de fallecido o con tituinte, o procura-
rador, ignorando e SI1 occurencia, mover e elfetcuar a concilia­
ção, e ta s rã "alida porque, o que o procurador faz de boa.
fé, depois da morte do cou tituinte, é ya.lido.-Cod. civ. frauc.
art. 208. Potlüer Tratad do mandato, cap. 50. art. lo § 6°.

4. ° Pela renuncia li re e espontanea do procu­
rador, ante de citar o réo, intimado o consti­
tuinte para fazer outro procurador. (b
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b) No contencioso essa renuncia s6 termina, isentando-o da
responsabilidade do damno, que com ella causal' ao consti­
tuinte, se tem ella lugar antes da cc,nte tação (ln lide.- Ord,
L. 30, T. 26 Pr.; Reg. Com., art. 706 § 20, e705.

No juizo conciliatorio porém, só poderá ter lugar essa re­
nuncia antes de chamar o procurador o réo a juizo, porque
depois de haveI-o feito, dá lugar a renuncia a ser o consti­
tuinte prejudicado, ou pelo lançamento, sendo autor, ou pela
revelia sendo ré ,e o procul'ador não eleve renunciar a pro­
curação em damno ao seu con tituinte, Pereira e Souza. r ot.
169.-10tbier «'l'mct. do mandato» capil. 50, art. 1, § 6;
Repert. V. 40, Pago 29 V. «Procurador pode deixar a pro­
curação.

5.° Pela interdicção do mandante ou mandata­
rio, ou pela mudança de estado, como, por
exemplo, se a mulher casa, porque tae estados
incompatibilisam o mandato. Cito Pothier.

6. ° Pela revogação dos podere que podendo er
expressa, ou tacita, deve todavia ser intimada
ao procurador, para que fique ciente de que
não pode mais assistir ao acto conciliatorio e
menos transigir.-Ord. do L. 3°, T. 26 Pr. (a

a) No contencioso, por força de-sa mesma Ord. deve tambem
ser intimada a parle contraria; mas, no conciliador não
ha necessidade dessa intimação por isso que da insciencia
da parte, lhe não pode vil' pl'ejuiz(l, visto como os negocios
conciliatorios começam e terminam no juizo em que as
p<lrtes se encontram ou conhece n os procuradores.

QUE:\I PODE FAZER PROCURADOR

§ 74. Procurador para os actos conciliatorios podem
constituir todos os que tiverem a livre administração
de seus bens e poderem tran ·igir.

Não pódem portanto dar procuração:
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1.0 Os menore .-Ord. do L. l°, T. 65 § 27; L.

3° T. 41 §§ 20
, 5° e 8.°

2. ° O' demente, andeu, mentecapto', desme­
moriados e furio o .-Ord. L. 4°, T. 81 Pr.

3.° O prodigos, reconhecidos por sentença. Ord.
do L. 4° T. 103 §§ l°, 6°, e T. 107.

4. Os surdos-mudo .-Borges Oam. V. 30
, § 269

Pereira e Souza §§ 42, 49, 88.

5. ° As mulhere ca adas.-Ord. do L. 3° T. 47,
Cad. Oiv. Fr. Art. 215, 1124, 1125. (a

a) E.ta regra limita-se pelas excepções do § 20 elo art. 74

6. ° Os religio oS.-Pereira e Souza, notas 99,
e 116.

7. °Os escravo.. -Alv. de 16 de Janeiro de 1772. (b

b) Se a questão fór sobre a liberdade, podem passar procu-
ração. Lei 33 prc. § lo tr. de Procur.; L. l0, Cod. de Ad.
seJ't. sol.

8. ° Os indios.-Lei de 27 de Outubro de 1831
art. 4°; Dec. de 3 le Junho e Alv. de 18 de
Outubro de 183 .

9. ° O tutores e curadores.-Di p. Provo art. 60
,

10. Os te tamenteiros.-Oit. Di p. Pro,.

11. Os inventariante .-Oit. Di p. Provo

P. A corporações admini trativa .-Av. 5 de
Dezembro de 1846.

13. Os admini ·tradore das rendas do Estado, cu­
radores de heranças de defuntos e ausentes.
Lei de 29 de Novembro de 1841.
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DA NECESSIDADE DA PROCURAÇÃO PARA TRANSIGIR EM

NOllIE DE TERCEIRO

§ 75. Sem mandato não ha mandataria, e o mandato
não se presume, mas deve- e prOlar, com a exhibição
de instrumento publico, ou particular.

Isto posto, é claro que sem procuração ninguem deve
ser admittido em juizo a tratar negocio alheio, sob
pena de nullidade de tudo quanto se fizer. Ord. do L. lo
T. 48, § 19 ibi. Tenelo poelei' elas partes para por ellas
procura?".

Se para a gestão de negocios alheios-em geral­
a lei exige a exhibição de instrumento do mandato,
muito embora a excepção da lei 39 ; § lo D. de p?"O­

curat, e lei 1" Cod. Eoelem pela prestação da caução ele
rato; para a conciliação, que pelo procurador só póde
ser feita, mediante podere. especiaes e illimitaelos­
Lei de 15 de Outubro de 1827, art. -o § lo, é illdis­
pensavel e es. ellcial ao acto a apresentação do in tru­
menta, maxime, de de que os poderes tem de re ar
sobre o objecto da conciliação, que sera declarado na
procuração. Disp. Provo art. 3. o (a

a) No contencioso é supprivel [\, falta da procuração, tanto
na 1"; como na 2" ill tancia; Ol·ll. do L. 30 T. 63, lo; mas,
no juizo conciliatol'io, não, porCjlle a procuração é a condi­
ção essencial da gestão do negocio em nome de terceiro,
visto como, sendo da natureza, e fim da cOllciliaçITo a neces­
sidade do apparecimento pessoal das partes, o seu não com­
parecimento e representação só se verifica pela exhibição do
mandato ou instrumento, mesmo porque sem prov,l authell­
Lica, não é acredit::t.do o que se diz procurador de outrem.
Moraes L. 30 , Cap. lo, n. 13.

DA FORMA DA PROCURAÇÃO

§ 76. A procuração, ou ê feita pelo tabellião em
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instrumento publico-ou por termo apud acta-escripto
pelo escrivão do feito; Orel. L. 3° T. 29 Pr.; ou por
e cripto particular, feito por pe soa, a quem a lei
concede tal previlegio; cito Ord. e T. 59 § 15; Ass. de
23 de NOT"embro de 1759.

QUEM PODE POR EU PUNHO FAZER, OU TÃO SOMENTE

AS~GNAR A PROCURAÇÃO

§ 77. Podem fazem procurações por e criptos par­
ticulares de punho alheio e a signal-as tão somente:
Os principes, arcebi pos, bi pos clioce ano, duques,
marquezes, conde, vi~condes, e barõe com grandeza,
os que tem titulo de con elho e o com~erciante ma­
triculados.-Ord. L. 3°, T. 59 § 15; Moraes L. 4°,
capit. 8°; Ordem de 30 de Março de 1849 art. 6°, Cod.
Com. art. 2l.

§ 78. Podem fazer e a signar procuração de proprio
punho: Os bi po titulares, o~ vi condes com gran­
deza, os fidalgos da ca a imperial; os magistrados,
doutore e advogado, o' cavalheiros das ordens do
imperio, os officiae militares do posto de capitão em
diante, os abbades que gosam das prerogativas episco­
paes, os beneficiados e clerigos de ordens sacras.­
Assento 6° de 23 de ele Novembro 1759, Ord. do L.
3° T. 59 § 15.':..-Orelem de 30 de Março de 1849 art. 7
de 1857 e 1862. (a

a) Na expressão-offwiaes militares-estão compl'ebendillos os
da guarda nacional uos me mos po tos para gozarem do
mesmo favor de p3.ssar procuração. Dec. de 20 de Maio
de 1 54.

§ 79 Tambem pa sam de seu proprio punho procu­
ração o juizes municipae formado, não pelo .facto de
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serem bachareis, em cuja qualidade, na forma das leis
em vigor, não gozam deste privilegio, mas porque a e se
facto occorre a circumstancia de pertencerem a classe
dos magistrado.>, Ord. da Fazenda ele 14 de Fevereiro
de 1879. (a

a) A este re peito notamos uma perfeita discorJancia
entre a disp siçãJ dessa Oru. do Thesouru e tio Av. do
M. da Justiça tle l! de Janúr de 1 53-p:>r isso que, em
quant0 aquella Od. considera os Jui~es i\lunicipaes formados
-tnagistrauos-para etreito de passarem prJClU',lÇão por prv­
prio punho, o cito Aviso declara qlle-magistr;l.dos são so­
mente os que, nos ter.nos do art. 135 da Constituição, reu­
nem a vitaliciedado á jurisdicção de administrar justiça.
Entretanto esse Aviso não revogou nem podia revogar a
menciona~a OrJ., que continúa em seu inteil'o vigor.

As mulheres e vlUvas, go alU do mesmo privilegio dos ma­
ridos. Manual dos Tab. § 2i5, Consolido art. 459.

DOS REQUISITOS DA PROCURAÇÃO

§ 79 As procurações para conciliação, para serem
legitimos, elevem er revestidas de certas formalidades,
que lhe são essenciaes e indispensaveis, como sejao :

1.° Declaração do dia, mez e anno em que são
feitas. Ord. l° 1" tit. 24, § 36.

2,° Declaração do lugar em que são feitas. Ord.
do L. 1" T. 80, § 7.°

3. ° O nome do constituinte, do tabellião e assi­
gnatura de duas te temunhas; e, se o consti­
tuinte não souber ou não poder escrever, a de
outrem que assignará por ene, Man. dos Ta­
beU. § 273. Ord. L. 1", T. 76, § 4. ° (b

(b Se a procução for «apudacta sendo passada na pl'esença do
Jui~, não precisa de assignatul'a de testemunhas. Ord. 1 3°,
tit. 29 pr.; Moracs L. 40, cap. lo n. 22.
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4. ° Que o tabellião dê fé da identidade da pessoa
do con tituinte ou das testemunhas, se por
e tas ella é reconhecida Ord. do L. 10 T.
77 § 6.°

5. ° Re alva das emendas, entrelinhas, ou pala­
vras riscada, Ord. cito § 4°, Moraes, L. 4°;
cap. 8.°

6. ° O nome do procurador e a causa para que é
con tituido. Disp. Provo art. 3.°

7. ° Poderes especiaes e illimitados, cito De p.
Provo Lei ele 15 de Novembro de 1827, art. 5°
§ l°; Av. dê 9 de Junho de 1865 Acc. do Sup.
Trib. de Just. de 20 de Junho de 1860.

8. ° O signal publico do tabellião Av. do 1° de
Agosto de 1831.

DISPOSIÇÕS GERAES ACERCA DO PROCURADOR

§ 80. Não podem ser uspensos pelo juiz os que são
e colhidos e approvados relas partes, que lhes conferem
seus poderes. Av. de 10 de Janeiro de 1838 parte 1."

§ 82. Não são advogados, de cujos privilegios, não
podem gosar, Av. da Just. de 15 de Setembro de 186-.

§ 83. Para receber autos com vista devem residir no
termo da jurisdicçãO, em que corre a acção. Av. de 26
de Outubro de 1838.

OAPITULO IX

DO OFl~ICIAL DO JUIZO CONCILIADOR.

§ 84. O official de justiça é o encarregado por au­
toridade do juiz a executar suas orden's e mandados.

P. C. 7
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§ 85. Os do juizo conciliador são nomeados pelo
Juiz de Paz do districto em que tem de exercitar suas
funcções. Decreto n. 4.858 de 30 de Dez embro de 1871
e Av. n. 366 de Outubro de 1873.

§ 86. Não podem 03 desse juizo fazer ci tação e di­
ligencias ordenadas por outro juizo a não serem as do
crime, perante cujos juizes forem cham adas a serviço em
virtude da lei. AVr de 2 de Janeiro de 1840.

§ 87. Nenhum cidadão é obrigado a aceitar taes car­
gos Av. de I de Setembro de 1874 e n. 402 de 26 de
Agosto de 1862.

§ 88. Não havendo no lugar pe'soa alguma que
queira. aceitar tal cargo, ou servil-o em caso urgente,
dever-se-ha conferir titulo provisorio a aI gum soldado
municipal. Av. de 23 de Janeiro de 1854.

§ 89. No auditorio em que n ão houver -porteiro vi­
taliciamente provido, servirá de po rteiro o official d~

justiça, que estiver de semana. Decreto, n. 2.530, de 18
de Fevereiro de 1860.

§ 90. O official de justiça não p6de ser guiado.
Reg. n. 120 de 31 de Janeiro de 1842 art. 223.

§ 91. O seu titulo para servir interinamente, ex­
pedido pelo Juiz de Paz, não está. sugeito a emolu­
mento, em vista do Reg. 4.366 de 24 de Abril de 1869,
por não ser expedido por Estação, ou Repartição pu­
blica.

§ 92. Esse titulo só deve pagar mil rs. de sello, na
forma do art. 13 § II do Decreto n. 4.505 de 9 de
Abril de 1870, e § unico do art. lodo Decreto n. 4.721
de 29 de Abril de 1871, se foi passado por tempo menor
de um anno, revogada a disposição do Av. da Fazenda
de 28 de Setembro de 1859.
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§ 93. Mas, deve e nomeado effectivo ou interino,
pagar o seUo antes de entrar no exercicio, por ser-lhe ap­
plicavel o art. 2° do Decreto n. 4.721 cito de 29 de Abril
de 1871; Av. da Fazenda n. 275 de 10 de Julho de 1875.

§ 94. Pôde ser punido com a pena correcional de
prisão por cinco dias, quando for omisso; não havendo,
desse castigo outro recurso, senão responsabilisar o Juiz
pelos meios ordinarios, Acc. da ReI. da côrte de 31 de
Maio de 1861.

CAPITULO UNICO.

DO JUIZO ARBITRO

§ 93 Juiz arbitro é a pessoa escolhida pelas partes
para decidir, como juiz, uma conte tação que eUa não
querem sujeitar às justiças, ou tribunaes con tituidos.

§ 94 Em conciliação, quer sobre materia civil, quer
sobre commercial, podem a partes sujeitar- 'e a deci­
são do juiz conciliador, e neste ca o o termo por eUas e
pelo juiz a signado tem força de compromi o judicial,
obre o qual dara o me 'mo juiz sua entença, que sera

homologada e executada pelo juiz competente, quando
exceder a sua alçada, com recur"o, ou sem elle, con­
forme as partes houverem convencionado.-Con t. art.
161; Dec. n.737 de 25 de Novembro de 1850, art. 37.

DO COMPROMISSO

§ 97 Compromi' o é o acto pelo qual a partes su­
jeitam-se a deci ão de arbitros na contestação de seu
direito.

s. 98 O compromi so feito perante o juiz de paz, é acto
judicial, e como tal deve obre eUe proferir o juiz o seu



40 PRAXE CONCILIATORIA. PARTE r. TIT. r.

JUlZO, guardando 03 actos judiciaes, como são obrigado
O" juizes ordinarios. Ord. do L. 30 T. 17. Dig. L. 4 T. 80

fi. 1 ibi : compr'omissum ad similit~tdinemjudiciO?"um
recligitur et acl fenienclas lites pertinet.

§ 99 Ia comprami o civil, deve o juiz arbitro guar­
dar a fórma do processo e tabelecido pelo que regulam
as pequenas demandas, e no commercial. os elo Reg. 737
que lhe forem applicaveis. Orel. elo L. 30 T. 17.

§ 100 Tanto no civel como no commercial deve o
juiz arbitro julgar o compromisso segundo as lei; do
contrario é nuUa a decisão. Domat. Leis civis L. 10 T. 14,
sec. 2" § 60

; salvo se as partes quizerem que eUe julgue,
como amigavel campo itor, egundo a regras da equi
dade natural.-Fer. Borg. Dicc. Com. verb.-arbitro. (a

a) Neste ultimo caso é necessario que declarem no compro-
misso os poderes que conferem ao arbitro, aos quae se li­
mita seu poder, visto como os arbitros compl'omissorios nii:o
gosITo de jurisdicção prorogavel. PedI'. Barb. ad Sego ], D.
de Jud. art. ]0 n. 47. Silva Ord. L. 3 '1.'. sl6 ad rubI'. n. 47, 4849.

DOS REQUISITOS ES ENCIAES AO COMPROMISSO

§ 101. O compromisso para, urtir o legaes effeito ,
deve conter o seguintes requisitos:

1. o Os nomes, pronomes, qualidades, e residencia
das partes e do arbitro.

2. o O negocio sobre 'lue ver a o compromi soo

3. o O lugar, a ordem e a fórma, em que eleva
conhecer o arbitro. (b

b) em essa declaração, fica entendido, que o arbitro guardará
a fórma legal do proce so, que para as pequenas demandas
está. estatuido no art. 63 do Reg. n. 4 2-! de 22 de ovembro
de 1871- Ord. L. 30 T.17 pr. 1I1e110 Freire L. lo, T. 20 $ 21.



DO JUIZO ARBITRO 41

4. o Os poderes que tran mittem ao arbitro (a

a) Faltando essa declaração, deve o al'bitro, proceder segundo
O rigor do direito. FerI'. Borg. Dicc. Comm. verl>.- arbitro.

5. o O tempo dentro do qual deve julgar. (b

b) Sendo o poder do arbitro limitado a certo:negocio, tambem o
deve ser a certo tempo, porque o contrario, motivaria muitas
vezes es a omissão, protelação na decisão, quando depois de
lavrado o compromisso, houvesse arrependimento de uma das
partes e o juiz por essa e interessasse,

O praso a fixar-se póde ser peremptorio, ou prorogavel.
Sendo peremptorio, só o poderiam as partes pl'orogar a re­

qllerimento do arbitro, existindo razõ s fortes; e sendo pro­
rogavel, o poderão pI'orogar as partes sempre que o queiram.
Conselho Ramalho-Praxe Brasil., nota-e- ao $ 26.

6. o A renuncia dos recursos ordinario:s, se as im
houverem convencionado. (c

c) A convenção assim feita, fica firme e valiosa em vista do
art. 60 da constituição que derogou nesta parte a Ord. L. 30 T'
16 pr.; mas a clausula - sem re~urso - estipulada no com­
promi so, em negocio civil, não inhibe que qualquer das par­
tes peça a nullidade da entença por acção competellte, ou
alleguc-a na execução, nos termo da cito Ord. T. 75 pr. e 87
§ lo, como mnito b m preceitua i\Ierlin Rep. de Jurisp. verbo
arbitl·., 11. 44.

\. 'sini tambem, em negocio commercial se o juiz exceder
no julgamento os poderes conferidos no compromisso - a
clausula-sem recul'so-não tornar a sentença irrecorri vel por
nullidade. Dec. n.737 de 25 de Novembro de 1850, art. 469.

7. A pena a que se devem sugeitar O' e tipu­
1antes para os casos de infracção.

DA VALIDADE DO COMPROMISSO

§ 102. Equiparando-se o compromisso à conciliação
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verificada, e, portanto, a uma transacção, só pódem ser
delle objecto todas as causas tran igivei legal e moral~

mente.

§ 103. Ião pôde, portanto, ser objecto do compro­
mi so:

1.. Os negocios que dizem re peito ao Estado, li­
berdade e outros direitos pessoaes-Ood. Just.
L. 2°, T. 4, fI'. 43. Dec. n. 5135de 13 de Novem­
bro de 1872.

2. ° As causa de divorcio e separação por nulli­
dade de matrimonio. Oap. X, parte 11, de tran­
sat.,Silvaa Ord. L. 3°, T.16, rubr.n. 25. Reg.
do Auditor Eccles. Tom. 2°, § 1", n. 79, Av.
de 6 de Abril de 1850.

3. ° Os negocios em que é interessada a fazenda
nacional, provincial e municipal. Porto de 4 de
Outubro de 1834, e 13 de Dezembro de 1843.­
Disp. Provo art. 6°

4. ° As causas indivisa , em que intervierem me­
nores. Acc. do Sllp. Trib. de Ju t. de 1 de
Dezembro de 1874.

5.° Os bens dos orphãos. Disp. Provo art. 6°.
6° Os de au entes e defuntos, sob curatella. Lei

de 29 de Novembro de 1841.
7. b Os indios, por serem equiparado ao orphãos.

-Lei de 27 de Outubro de 1831, art. 4°, Dec.
de 3 de Junho e Av. de 18 de Outubro de 1837.

8.° As materias espirituaes.Oap. ex parte 11 de
arbitrio.

9.° As causas julgadas. Dig. L. 12, T. 6.° frag.
23, § 1.° Post rem juclicatam transigi tecum,
transactio nulla, quia supe1" Ce1"to jure m6lla
es.t trunsactio.
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10. A propriedade emphiteutica sem o consenti­
mento do senhorio directo-Altimar de nullit.
sento Tom. l°, rub. 9; Quest. n. 25, Cons. Ra­
malho, obra cito § 27.

11. Em geral, todos os bens, cuja transacção e
alienação sejam prohibidas - Molina de Resp.
Primogen. L. 4° cap. 9°, ns. 7, 8 e 11.

QUANDO SE DISSOLVE o COMPROMISSO

§ 104 Pelo compromisso lavrado em cohciliação,
ficam as partes sugeitas ao que estipularem até final
sentença, sob as penas comminadas. Arouca. Jur. alleg.
19, n. 37; mas antes disso póde o compromisso disol­
ve-ser :

1. ° Pela morte de uma das partes. Ord. do L. 3°

T. § 4°.

2. ° Pela morte do juiz arbitro. Ord. cito

3. ° Findo o tempo marcado no compromisso, im­
prorogavel. Silva ad Ord. L. 3 T. 16, § 4°
ns. 13, 14, e 15.

4.° Pela ausencia do arbitro, tão longa que o im­
possibilite de julgar o compromisso. Ord. cito
§.5° L.loT. 67,§6o porque o ausente julga-se

morto.-Cab. Parto l° Decis. 10 n. 5. (a

a) Julgar, qual é a longa ausencia flca ao arbitro do juill.-
Thob. Decis. ns. 15 e 16. Conselho Ramalh-obr. cito ~ 2 .





PRAXE CDNCILl~ TDRIA

PARTE SEGUNDA

DO PROCESSO CONCILIATORIO

TITULO I_

Da concllialjão

SECÇÃO PRIMEIRA

DEFINIÇÃO

I

Conciliciação - é o acto preliminar e pacifico, que
prece le á acções civei e commerciae , praticado no
juizo de paz, por meio do qual se procura accomlllodar
as partes di idente obr~ ~u' direitos.

1'. C.
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A salutar liu titução desse preceito constitucional se re­
conhece desde que, sendo elle inspirado pela "ranue idéa
uo lUtere e publico, tem por fim, não somente salv,Lguardar
os direito dos litigantes evitando as demanthLs, em que
111 uitas vezes são fortunas i Iltei ras cn prichosamente consu­
mida , e da quaes não menos vezes tambem re ultam des­
astrosas e funestas con equeucias; mas ainda tem a con­
ciliaçilo por fim acautehLr os intere ses do Estado, a que
os dos cidadão, se prendem intimamente.

As importn.ntis ima vantagens de sa sabia e caute­
lo 'a medidn. dc publico interesse, j,í antes de nós haviam
sido reconhecidas entre os Athenicu e cujo magi tra­
dos procuravam no Tribunal de HeliasLes, cmpregando
todos os meios pacificos e conselhos, chamar a partes
dissidell tes {L concordia.

Assim tambem em Portugal, nas Ordenações A[on­
sinas, L. 30, T. 20, § 50 se via consagrad,~ essa medida, que
foi depois manti I:.t pelas Philippina no § lo de igual L. e
T., constituindo ella, antes um precito de honestid,~de, do
que de juri -dição para os juize:.

Finalmente, slu'''indo tamuem entre nós o nosso codigo
de leis fundamentaes converteu elle esse preceito de hones­
tidade em condição es encial {~ instauração de qualquer
proce so civil, ou com mercial , como se "ê do seu ad. 161,

seguindo a sim a . abia e salut,ll' doutrina dos arl:. 4

scguintcs do cod. do pl'OC. ('iI'. FI'., e 210 " 'eguinte' do
~. R. J. POJ'lng'.

A Q E~I CO~IPETE CO.'HECER DA UO~OILlAÇÃO

\. conciliação é da pri"ntiva competcncia do Juizes
tl~ Paz, (qualrluer que eja o valor a disputar-se, por
isso que para o Juizo conciliador não ha alçada) Consto
Pol. do Imp. art. 162; Lei de 15 de Outubro de 1827;
art. 5° I ego de 1~ do Março de 1 42, al't. 1° § 10,

Dec, n. 4874; de.22 d Novembro de 1 71, art. 6"'. (a
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(a E., 'a comp~lencia exclusiva lem sua I"azito de seI"; seu
fundalnenlo inqueslionave1.

O Juizado de Paz, como abemos, é cargo de eleição
populal"; e, pOl"tanlo, presumidamente a expre ão da s;m­
p:lllúa, respeito e con-ideração dos habitanles de um dis­
Lricto ao' individuo que elle- elegem seus Juizes.

Assinl poi, sendo lL 'onciliaçilo o meio que a lei e '­
ü,lue p:tl":t e\'it:l.J' as demandas uo conlencioso, chamando os
disssidentes á concordia, nada mais naLUral do que sup­
por, que e_ e respeito e eon.fi.ança, que aos seus juri­
diecionarios inspiravam e- es juizes, eriam bastantes
]1lLm remo\'er os litiganles da :Lrena judicial, fazendo-o'
~ accorebrem,

0:e ta bem entendida presumpçilo muito abiamenle con­
[LOU o lcgi lado I' con tituinte aos juizes de paz a compe­
Lencia exclu'i\'a para as conciliaçõe ,

~ECQÃO III

O~DE PÚDE ·ER. IXTE~TAD.l. .~ CO~CILI.\.ÇÃO.

A conciliação póde 'er intentada no juize dePaz
de qualquer di tricto. em que fàr o reu encontrado,
embora não seja o elo eu domicilio, quer para nego­
cio,; civei,' como para commerciae,. DisI· Prol'. art.
l°; Dec. n. 737 de ')5 de Novembro ele 1 50, art. 24. (a

a) );ão 'endo a cOllciliaçilo aclo judicial, lIO qual inler\'c-
llhlt o decreto e autoric1ade do juiz, antes de veriJiead,t,
por is o que a solução ao direitu e olJl"iga. ão dos litigantes,
no ltctO 'olleiliatol"io, d Il s 'omente depende; nada lUai' na­
IlIml e consentaneo com o fim du conciliação do qu pod 'I"
ler ell,t logar no Juizo de Puz do di tl"ieto, em que fOI" o reu
<'llc;)Iltl'a:lo, p r quanto, nã h, venio p;).l':1. elllt fOl'mll de
juizo, lIem jlll'i 'c1ição conten 'io, a, não 161e hlt'"e I' tal1lIJelll
para o re(1 o J'l'ivilegio do 1'01'0 dOl1liciliari J,

Foi JirmarJu na naturalidad d'a tes pl'incipio., e liherali­
L1;I'le d"sla {hauria ([II<' (I 1";.:i,ladol· I\n l'del'irlo D c. d 2;,
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de Novembro conferio no art. 36 a medida ele poelerem as
partes comparecer espontaneamente no juizo conciliaelor,
para accordarem-se sobre a elissielencia em seus elireitos,
relativamente a negocios mercantis.

Da mesma f6rma opinamos que poelem as partes pro­
ceder acerca ele negocios ci veis, por quanto, aonele existem
mesmas rasões, elevem existir as mesmas ti isposições.

ão embarga que no civil não haja eli posição ele lei, que
autorise o comparecimento espontaneo das partes no juizo
conciliador, por isso que neste e em outros casos ommissos
ela legislação civil, deve a commercial ser suppletiva, como
a esta o é aquella.

Contra o preso, ou affiançac10 p6de a conciliação
ser intentada no districto da prisão, ou da fiança. Lei de
11 deSetembro de 1830, art. 5°; Ord. L. 3°,T. 9°, § 12. (a

a) Est!t disposição est{~ perfeitamente de accol'do, não só
com o fim para que fôra instituida a conciliação, mas
ainda com o art. lo da Disp. Prov., e com a hlumonia
d03 interesses do Estado com os dos inelividuos.

Não operando a conciliação certeza ele jurisdição, senão
depois de eff'ectuada por accordo elas partes, pela necessi­
dade do respectivo julgamento; é claro que', não tendo a lei
estabelecido, ou firmado competencia jurisdiccional aos
Juizes de Paz para taes accÔ l'elO., não póele « ipso fltcto»
prevalecer a prerogativa do fÔro domiciliario.

Além d'isto o interesse, o direito pessoal não p6de, nem
deve gozar ele melhores g,u'aLltias, do que o interesse
social, o direito elo Estado; mas anelarem ambos na mais
perfeita harmonia partt a bôa conservação da ordem e da
segurança publica.

Isto posto, . e por um lado não se eleve incommoelar a
Ju tiça publica, para fazer chegar o preso ou afIançado ao
d istricto ele paz de s 11 elom ici lio, pam sol ver negocios
de interesse unicamente particular; e se por outro, não
deve Lambem ser o credor prejudicado em seus clireitos, por
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facto alheio, qual o lieli<:to, que llloti vou a pl'ltiao, ou
fiança lio seu deveJor; é obvio que só polieriam ficar
conciliados ambos esses interesses, permittindo-se, como
permittido fvi, a conciliação com o pI'eso ou afiançad'o
110 districto da prisfLo, ou da fiança.

Esta doutriua está perfeitamente de accordo com o
art. lo da Disp. Prov., quando permitte poder ser o reu
chamado {, conciliaçfLo no juizo de Paz do districto, em
que fôr encontrado, iuda que não seja o do seu domicilio.

Nesta hypothese, e o districto da prisfLo, ou da fiança,
não fõr o do domicilio do reu, póde o autor chamai-o i
conciliaçfLo por procurador, sem lhe ser preciso justificar
a imll0ssibilidade de comparecer pessoalmente.

Contra o JUlZ de Paz em exercicio, a conciliação
terá lugar, ou perante o seu substituto, ou perante o
Juiz de Paz do districto mai visinho, á escolha do
autor. Decreto de 20 de Outubro de 1832. (a

a) A doutriua deste Dec. parece-me não dever ser acei ta
em seo todo, por i o que não se couforma ella com o
systema couciliatorio da Disp. Prov., na parte em que fa­
culta ao autor a escolha de districto.

Pelo ttrt. lo ela Di p. Provo só pócle ser chamado o réo á
conciliaçfLo perante o Juiz de paz do Districto que nfLo fôr de
seu domicilio, e nelle for encontrado o mesmo reu; entre­
tanto que, pela elisposiçfLo do citado Dec. póde o autor cl\amar
o Juiz ele Paz em exercicio á conciliação no juizo do districto
m<1Íti Yisinho, aiuda que lá elle não esteja.

Além disto, se impecliilo o Juiz dc 'Paz, que estiver em
exercico, lieve ser elle sub tituido pelo seu immediato
em votos, como determinam os Ayv. n. 40 de 21 de Feve­
rei 1'0 ele 1838; e n: 273 de 15 de Dezem bro de 1 40, 2&
parte; é evidente que, para aceitar-se a doutriua do men­
cionado Dec. quanto a escolha, ser-se-ha forçado, não
somente a abril' uma excepçfLo i regra geral lias substi­
tuiçõe, mas ainda a e tabelecer um abuso em privi­
legio pessoal contm o preceito constitucional, que 05

abolitl.
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As im pois, deventlo- e colloc~l' o juiz de Paz em pxel'­
cicio, que li,'el' de sei' citado, na me ma, conrliçõe d
igualdade, que ouLro qualquer indi\"iduo; impedido elle,
por ser parte, de,'e er hamado :í conciliação perante o
seu immediato em "oto, ou ubstiLuto legal; ó podendo,
então, a parte recorrer ao juiz de Paz do DisLricto mais
visinho da me ma Parochia., se Lodo. o Juizes do tlo­
micilio do reu e Lorn:1.\'cm imp tlido , na conformidade
do Av. de 3 d Ago Lo tle lc3;:;, e l~ort. n. 46,1 de 16 (le
OuLubro de 1 61.

'omos, portanto, tle p:uecer que o Dec" de que vimo,
u faUar, só de"e ser ac'ei Lo na conform idade da nos:",
f'Xposição, não potlentlo . er :leeiL~, pOl' abu:i"a e. a lib 1'­

d~de elp eSl'olhn. dp di. f"icfo, que pUe O1lfb()I'g[~ ao: ;u­
10t' ;0;.

S8 'l),=\() IX.

POR QT.:EH DEY/-; .·En. VErT.\..\. 'n" 'TLT.l.ClO

:\. conciliação, em regra, deve s r feita pela~ pro­
pria:- parte~, ,ab-o imperlimento pron.do, que a~ illl­
po. .'ibilite le comparecerem pes.'oalmento; e, ne. t ca, °
devem ser os procuradore' munido de podere illi­
mitados para transigirem no acto la conciliação. Lei
de 15 de Outubro de 1827, art, 5° 1° ; Di. p. Prol,
art. 3°; Av. ele 19 de Junho 1 1 65. (a

a) Da natureza do :Ldo da conciliação se infere que ell;t
ue"e ser feita pelas propl'ias parLes, por s rem os mais ha­
bilitados para ~ [ll'eciarem as razões e pro"as, que ue
seus direitos exhibirem; a conveniencia. de cheg.1.\' m :i.

concol'dia, e resoherem-se p lo accordo, :linda me, mo
cedendo, ou perdendo uma della: algum:t cous:t de seu
direitos, no intuito muitas ,'ezes de corre. pondel' [LOS e:­
forços e desejo do Juiz, que mesmo no acLo da concilia-
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ção den> manifestal'-se o maio' desenlel'essado e imparci~ I
poso ivel.

Outro tanto n[(o póllc dizeI' do. procuradores, que,
podendo ser extrCljudiciaes, A\'. de!) ele Julho de 1 G3, e
eon e"uintemente em responsabilidade legal, guiados lIlui­
ms yeze por sentimento differentes, não represenütm o
-eu, con. tituintes com aquelle interesse, que os identífL­
cando no negocio, deve ins]1Íral-os no desempenho do
mandato, que acceitaram, razão porque a lei ó os admitle no
cas) d imp ssibiliLl:td d~ c mp:1.reciment p3S o:ll,rla partes
quel' moti"aLlo p r impedimento phy. ic ou mor:ll. e quel'
peb n[(o e-tada do rell n Llistl'icto do Il domicilio.

Além di to, se o preceito constitucional fLca sati feito,
comp:lrecendo ou n[(o, o réu á conciliação; de. de que a
Di. p. Prov. no al't. 4° admitte á revelia do réu; nã ha
l'azão que JustifIque o comp:Lrecimento do réu paI' procu­
rador, por i o que, se tiver elle interesse em chegar a um
;l,ccordo, deve comparec r, de. de que não est{, impo. sibi­
litado de fazeI-o pes oalmente, e, . e tal interesse não houyer,
deixe COITeI' o acto á ua re\-elia.

I em procedente ão e ta con ideraçõe p:J.ra justi-
ficar a obrigação ou nece idade d comparecimento pe soaI
das partes, com relação ao réu; obem eus fundamentos
li importancia ao tractar-se da pe soa do autor.

Quando o autor tenta o meio onciliatorio, é sem duvida
porque a pira harmonisar-se com o réu sobre as suas dis­
sidencias; e se o accordo em conciliação depende quasi
sempre da conferencitt e apreciação dos moti,'os e razões
do litigantes, ; claro que, se o autor deixar de comparecer
pes oalmente é porque, ou elle -e furta a entl'ar em con­
venção para capri hosamente ana tal' o réu á difficul­
dades do contencioso; ou, então, porque teme nesse ajuste
de contas seja logo reconhecida a injustiça de sua pre­
t nção e, neste caso, não comparecendo, seja o eu lan­
çamento e a circumdação da citação do réu o ca ligo do
seu capl'icho ou injustiça,

Como propria partes devem ser considerados. paI' e­
rem ~ptos para com elle fazerem-o e as conci]i~ções, os
administl'a lore de ociedade., Oll companhia commel'­
ciae. e o feitore, ou pI epost% de 'oe estabelecin:e:J.tos, ou
fabricoe comme~ iae-, nos termos dos arts, 2 e 2!) do :Ce;,
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n. 73/, UG 2/ de ~ovembro de 18:íO. C us. Ramalho, Pl'aX(~

Brazil. noto ao § 30 do cap. uuico do '1'. 4. 0

Quanto á. prova da impossibilidade de comparecerem as
partes pessoalmente ao juizo conciliador, com quanto possa
e deva ser aceita toda e qualquer em direito permittida,

,toda"ia, podem os Juizes de Paz limitar-se a receberem
as seguintes:

Se for physico o impedimentú, e as partes residirem em
Ioga1', que hnja prollssionnes, bastnrC~ para prova. da im­
possibilidade de seu comparecimento pessoal, a exhibição
de um attestado medico, caso pI' fil'(L1l1 eUas esta especie
de provas á. testemunhal.

Nos lugares, porém, que não houver medicos, ou quando
o impedimento rôr mornl, n prova deverá. sei' feitn pelo
depoimento, ao menos de duas testemunhas contestes.

O Juiz de Paz ouvirá. de plano e summarissimamente
essas duas testemunha, depois de deferir-lhes juramento,
e em vez de serem escriptos seus depoimentos fará apenas
o escrivão no termo que lavrar menção de que o juiz, jul­
gando sufliciente a prova testemuuhal exhibidn. pela pal'te
F., admittio o seu procurador F.

Se bem que pareça uperll uo ; todavia, para os que não
entendem do direito, suppomos de algnma utilidade
advertir, que o procurador constituido não p6de ser tes­
temunha des e impeuimento, não s6 pelo intere ,e que deve
tomar pelo seu constituinte, como pelo proprio iuter sse de
querer representa-lo, e ninguem ;póde ser testemunha em
causa propria. Lei 9 Dig « de Te tibus.»

Tambem póde ser feita a conciliação por procura­
dor, sem ser precisa a prova de impo sibilidade do com­
parecimento pes oal das partes, qu~ndo o autor tiver
de chamar o réu à conciliação em Juizo, que não fãr
o do seu domicilio; e, ne te caso, deve o procurador
ser munido de 1Joderes espec;ae' para a questão, sobre
q'ue ver ar a mesma conciliação, e que deve ser de­
clarada na procuração. Disp. Provo art. 3°; Lei de 15
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de Outubl'o de 1 27, ad. 50; Av. ue 19 de Junho
de 1865. (a

a) O domicilio de que f;).lla es. e arL. da Disp, é o do reu,
e não o do auLor, Av. de HJ de Julho de 1865.

A procuração para taes conciliações deverá conter pode­
res illimit~'Ldo' ua 1'01'11'111 do art. 50, § lo da lei de 15
de OULUOI'O de 1827Aj-~c. do Sup. Trib. de JusLiç;). de 20 de
Junho de 18GO.

Em negocios commerciae-, na con id'uação dos poderes
p ciae P:\l';). tran igir no Juizo concil iador, devem ser

re trictôl.mente observado os termo- do art. 26 do Reg. n.
737;- de 25 de Xovemoro IIe 1850, Acc. da ReI. de S. Paulo,
de 24 de Julho de 1 7.l.

SEoçlO V

COXTRA QUE)1 PODE SER IX'fENTADA A COXCILIAÇÃO

A conciliação póde ser intentada conLra qualquer
pessoa, que esteja no livre goso, e exercicio do eus
direitos civi', e' obre a qual pese a obrigação de dar,
ou fazer alguma cou a. (a

a) Nenhum cidadão, por mai elevado que seja a ua ge-
rarchia civil. militar, ou ecclesiasLica, esLti. isento da juris­
dicção conciliatoria do Juizes de paz, Av. de 19 de Ju­
nho de 1 32.

Em virLude do tl'aLado de paz do Brasil, com a Grã­
Bretanha, d 17 de AgosLo de 1"2-, e p la convenção feita
no :J.1't. 20 ftc:l.ram o consules sujei Los ti. juri dição civil e
riminal do Paiz, e por isso, nilo stilo isentos de compal'e­

cerem peranLe os Juizes de Paz, quando chamados á con­
ciliação; Arg. iil'ado do Av. de19 de Janeiro de 1830, que
declarou; a lei de 15 de OnLubro de 1 27,

p, c. 9
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SECçlO VI

DO OBJECTO DA. CONCILIAÇÃO.

$)

A conciliação como medida preliminar às acçõe",
deve ver:al' sobl'e o me mo objecto, que ti'ver de ser
accionado 'no coatencioso, assim como devem er as
mesmas a. -causas, as acções, as pessoas e as qualidades
destas.-Ar. ele la C. de Casso 11 pIur., an 4, Ramalho
Praxe Brasileim § 72. (a

:1) Do exposto se vê que entre a conciliaçüo e a acç::La deve
haver p9rfeit:1 identidade de-cou. ;1, cau.:1, ac»::L~, pessoa' P

qll:tlidades.

1.0

Pellil1uo-se na ação consa differente, ou maiol', ou
pOl' causa differente, ou a passou diversa, ou ele di­
versas qualidades, das de que se tratou na conciliação,
é nuHa-a mesma acção, por isso que não ficou satis­
fClito o pl'aceito constitucional, visto como a tenta­
tiva do accol'elo, ou os mei03 pacificos empregados para
as partes se chegarem à concorelia se dirigirJ:o a fin.'
mnito diversos. (a

:1) Assim pois, se Pedro chamar Paulo á conciliação para

pagar-lhe a qltantia de ]00$000, e depois com este docu­
mento conciliatol'io o accional' no contencioso pela im[lortan­
cia de 200$, será nulla a. acção, porque entre !la e a con­
ciliaçüo nüo houve identidade de cousa, visto como na
acção se pede cOllsa maior, do que a que se pediu mI

cOIlcjliação. Não sed, nulla, porem, se a conciliação for
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solll'e a quantia de 200$, e na acção pedir o nutor 150S.
p I' que (o liciio pedir-se na acçã quantia menor, elo que
nquelle 'obre que yel' ara a conciliação.-Acc. do up. Trib.
de Just., n. 'iü65 de 27 de Julho de 1 70.

A im lambem, e Pedro chamar Paulo á conciliação para
pagar-lhe a quantia de 500.;, provenienta ele dinheiro a
juro, e depois o accionar por igual quantia proveniente de
mel'uadorias, . erá uuHa a acção por i o que entre esta e
a conciliação nüo ha identidade de causa de pedir, isto
é ão di{ferente os contracto d que re ulta a obri­
gaçüo.

Da mesma forma, e Pedro chamar Paulo ti conciliaçã
para pan-ar-Ihe a quantia de 200., pl'oveniente de alugupre.
de casa, e depois de feita a conciliação, redu7. o debito a
uma nota promis oria e com aqueHe documento accion:\
Paulo p I pan-amenlo da l'eferida qualllia, será nuUa li

:lcçilo. porque entre e. ta e a conci!iaçã:> não ha identidade
tle acçüo, vi lo como a conciliação fura feita para acçã1
~xecutil':l, e a que Pedro propo7. é decendial; o meSIIlf'
acontec se ;.L conciliação for intentada para a acção elp­
l'elldial c se propo sc a rlp li1Jelln. ,\cc. da ReI. lIa cÔI·te
ele 20 de ~la rço d 1 55.

Da mesma manei['a Paulo e ancho üo devedores a Pe­
111'0, como aceitantes de uma obrigação; se Pedro chamar Paulo
.omente a conciliação e depoi' propo7.er a acção contra
'ancho, porque reconheceu que se acha em melhorcs con­

dicçõ s de olvabilidadc!lo que Paulo, será nuHa a acção
porque entre a conciliaçITo c a acção não ha identidade
,le pes oa do reu.

Igualmente se Pedro commerciante e VlUVO, chamar Paulo
a conciliaçüo para pagar-lhe certa quantia, e depois vem
accionando a Paulo no contencioso Pedro, solteiro, adyogado,
ou medico, será nulla a acção, porque entre esta e a con­
ciliação não h:1. identidade de qualidades na pessoa do
author.

Finalmerlte, se PeJro chamar a conciliação Paulo, ar­
li ta, ca. ado, pal'll. pagar-lhe certa quantin, e depois

::WCiOll:1. com esse documento conciliatorio e por igual cluan­
tia a P,wlo, commerciante, solteiro j será., nulla a acção,
porque entre e. ta e a onciliaçITo não ha identidade de
qualidades nG pe.. 0:1. do réu,
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II

Quanto ao objecto, pois, ela conciliação elevem se
guardar as me,ma regras e principio estatuidos para
a cousa julgada na lei 12 fi' de exce2Jt ?"ei juclic,
que são os seguintes :-Q~tem qceritur hmc exceptio, no­
ceat necne, inspicienclum est, an iclem corpus sit, quan­
titas eaclem, iclem jus, et an eaclem causa petencli, et
eaclem conclitio personct?"um, qum ni i omnia COnCU1"­
?"unt, alia1"es est; isto é:

1. o Que a cousa, quer singular, quer collectiva,
seja a mesma.

2. o Que a causa de pedir, quer proxima, quer
remota, seja a mesma, isto e, nas acções reaes.
o modo de adquirir o dominio, e nas pessoaes
o contracto, de que nasce a obrigação.

3. o Que sejam as mesmas as pessoas, que fi­
gurem como autor e reu.

4. o Que tenham taes pessoas as mesmas qua­
lidades. (a

[1) Do exposto comprehende se perfeitamelüe que é indis-
pensavel con ignar-se na petiç[o, n[o somente .a natureza
do contracto, a cal! a de pedir, a fonte ela ollrin-açã, mas
ainda as clualidades pessoaes caracteristicas do autor e
do réu.

Assim pois cumpre ao Juiz, quando lhe apresentarem
qualquer petiç[o, sem ser ne. tas condicções, mandar que a
parte as satisfaça, para então pl'oferir o seu despacho de
citação.

Esta recommendação é :lss{tS procedente de valor, por­
que, sendo a conciliação o fundamento de todo o proce so
civil ou commercial, é pi'eciso que nella se oh ervel11 todas
as forl11ulas e principios suhstanciaes e regulal\ore , afim de
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que evitem-se tantas e tão repetidas nullidades, por cuja.
oausa tem-se perdido feitos de tantu. tran cendenciu. e im~

portancia.

SECÇÃO VII

DA CONDIÇi\O PARA A CONCILIAÇÃO

A conciliação, como Ja vimos, tem por fim chamar
a um accordo as partes dis identes obre seus direitos,
e dispol-a a uma amigavel tran acção. (a

a) D'aqui, pois, já se ve que a condição, « sine qua, " é im-
po sivel a conciliação, é lt incerte~lt do direito (1<\S p,utes,
ou do julgltmento da queslão; por isso qlIe e ltS pltrtes ti­
ve sem por certo o seu direito, ou a olução de ua cau a em
eu fa.vol' preferiltm antes sujeitltr-se ás consequencilts de

uma peno lt demanda, do que a ch gal'em-se a uma compo­
sição, me mo rasoavel.

E tltnto as illl é, e tanto só póde lt intertezlt do dil'eito,
ou do j ulgltmento ser a condição parlt a conciliação, que o
ROllU\nOS con ideravam nnllo o accordo, ou transacção
,obre dil'eito certo, ou obre COllsa julgado, como se vê do
Dig. Liv. 12, T 6, fr[l,g. 23 § lo que [l,ssim diz: « Po t. reum
juclicatam transige teculU, tr[l,nsactio nulb, qUÍ<\ super
certo jure nulla est trall~actio.

SECÇÃO IV

DA NECESSIDADE DA CO CILIAÇÃO

1.3

enhl1m proces O civil, ou commercial póde e1' in­
tentado, sem que previamente se tenham esgotado o
meios recol1Ciliator~o's Const. polit. Q.o Im,p. art. 161;
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Lei de 15 de Outubro de 1827 art. 5°, § l°; Dec, n, 737
de 25 de Novembro de 1850, art. :..3. (a

a) Como um tlo' resultados do litigio é su""eital' ;l' partes
á disposiçõe de dircito e leis, 'lu I'egublll a ordem do

JLlizo c nUI'Jbn. tl?; ]lI' Jesso;; e, c n egui:üeJllente, aos ef­
feito; d<l.s seiltellç~ts, ás custa e mais pr nUllciações de di­

I'eito; o que lu lo pjJe muito bem s I' e"itado, e, antes tlo
pleito, forem as p:tl'tes dissiLlentes consultadas sobre seus

di roitos i POI' is 'o que, ne le ca 'o, on eon vencida U1l1a
deltas d:LsnaSC11l-I'J,zir'J, ou intoÍl'aL!<tS <I Ilibas tia' inconvc­
nieacitt: \! de, iLgI'at1avcis 'Oll'OI[ILCllCias de litigios capri-

ho o, poderiIo cheg,u' li UUI ac 'ardo, fugindo ambas do
1'01'0 do contencioso; d'alIi a necessidad de so oiro poder

conleça.l' pl'oce~ o algum, scm que se prol'e tel' inlentad it

I'reliminiLr da conciliaçi'io.

:VIe '1110 lia' Gausa', lue cabell1 na alçada do: J uize.
fie Paz, é illdispen avel a conciliação, por que €i ella
acto distincto do julgamento, Port, de - de Setembro
de 1837, Decreto de 22 de :\o\'embro d 1871, al't. 63.

Por ser a cDnciliação um pr ceito constitucional,
uma medida de ordem publica, a condição essencial,
para validade fIo' proce:> o,~ civi e commerciae' a
sua falta importa nullidade in anavel e in uprivel.

Disp. Provo art. 17; a qual deve ser proferida sempre
ex-of{icio pelo Juiz do feito no contencioso, ainda que
a parte não na argua, por ser es, a nullidade [>ub tan­
CilJ.l, ou ab oluta, Ord. L. 3° T. 63, ~ -.0 (a

fio) Comquanto a juri pl'LldollCia fmnceza viHie o!n' <l
ij. questão 10 ',Lhor: a falta da 'onciliaçilo importit nnlli­

da.de <tbsolnla.; toda"ia, uttendendo--e 'lu " <'llll'C nós a 811;

jnstitniç;jo é a.nte' um proc"ito con<{jllJcion;,J, llm<l ctlndiçiio
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substancia'! e essencial, a organisaçao de todos os processos
civeis e cOlllinerciaes, do que uma disposiçao de lei do pro­
cesso, dllvemos com Berriat de St. Prix aceitar a doutrina
affirlllativa de que a sua falta importa nullidade de ordem
publict\"

TO" ca O , pOrem, em que a lei permitte que a con­
ciliação se faça posteriormente à medida preliminar, a
nullidade só recahe sobre os acto' posteriores a dita
providencia. Praxe For. 172.

1.7

A conciiiação, feita para um processo, serve para
instaurar-se 'egundo, se o primeiro foi annullado, ..e a
lluUidade não proveio d eUa, com tanto que eja a
acção da mesma natureza. Acc. da ReI. da côrte de 20
de Março de 1855; Prax, For. § 173. (a.

a) .\ justiça de ta deci ao dimana. da salutar disposiçao do
art. 674 do Reg. n. 737 de 25 de Novembro de 1850, que, nao
dando elfeito retroactivo ás nullidades, consagra a doutrina
(Ie que ellas ó atT'ectam os actos, em que intervem, o os
po 'tel'iore , conseq uen tea e dependentes dos primeil·os.

18

Se a conciliação tiver de ver 'ar sobre diversos obje­
ctos, ou pedidos di tinctos, devem ser todo especifi­
cado::; na petição, pela qual e tenta a conciliacão. afim
àe que po.. a vir o réu convenientemente prevenido para
re olver-se sobre eUe.. , sob pena de tornar-o e a conci­
liação impos. ivel. Acc. lo Sup. Trib. de Lisboa de 2-5
(le Junho ele 1835. Oorie Real.
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1.9

A conciliação intentada para embargo, ou arresto,
não erve para propor- e a cau 'a principal, a sim como
a intentada para esta, não erve para aquelle arre to,
por serem diver o os proce so , Acc. do Sup Trib. de
Ju t. de 3 de Junho de 1851.

SECQÃO IX

DA CONCILIAÇÃO POSTERIOR A MEDIDA NO CIVIL

~o

No civel pôde ter lagar a conciliação, depois ela
providencia, no' casos, que não admittem demora, como
sejam: arre to ; embargos de obra nova; remoções de
tutores e cnradore: u. peito. Disp. Provo art. 5° e
nas preparato?·ias. (a

a) J}. emca ia e utilidade desta dispo. iOão é de facilima
com prehensão.

O al'l'e to, . egundo a Ord. L. 3° T. 31, tem por 11 lU

oh:'tar a fraude, 'com qu pretende- prejudicar o devedor ao
seu credor, ou aliell~lndo seus ben ou pondo-os simulada­
m nte em nome de terceiro, ou difficultando-os á acção da
.illstiça, removendo os po siveis para lu gare. muitas vez s
a ella até inaccessiveis.

Proceder, pois, em taes casos, {, previa conciliação, f';I'a
antes prevenir o devedor fraudulento e como que auxiliai-o a
que mais prompta e rapidamente p nha seus ben fóra do
alcance do eu credor, do que di pol-o, ou preparal-o para
um bom accordo; é assim, em vez de ser o arre to uma
medida preventiva em "'arantia da poaiçiio do CI' dor, amea­
çad", do elTeitos d", fr",ude do seu devedor, eria ao con­
trario, um passaporte judicial p"'l'a este mais segurameqte
~ufel'il' os resultados da sua teutati va.
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As im tamuem, a respeito de embargo de obra nova, con-
iderado medida assegurativa de um direito "iolado, pela

Ord. L. lo, T. 68 §§ 23, 25 e 42, '1'.78 § 40 , Alv. de 26 de
Outubro de 1745 e De~. de 15 de Kovembro de 1787, exigir­
se para elie pre\'ia conciliação, :seria tornar-se illusoria,
por improlicua, tal mel ida ; por isso que, em quanto pro­
cm'as e o autor t~ntar a conciliaçuo com o réu, este, avisado
pela citaçuo, procurJ.ria logo acautellar o seu direito por
meio das manutenções e comminatorias, que dessem em re­
sultado garantil-o no andamento da sua obra.

O embargo de oura nom, como remedio prohibitorio, é
de tanta importancia e transcendencia, que tendo sido entre
os romano admittido ser feito por « jactos de pedra >I,

tendo entre nós cahitlo eóte modo em de u o, foi, entretanto,
coucudido poeler ser elle feito até no dias santos de guarda,
como diz o _\.lv. Souz., Tract. dos Interdic. § 134 e 136.

Com relaçiio, porém, i remoçiio dos tutores e curado­
res suspeitos, de que tratam as Ord. L. lo, T. 62, § 33; T.
SO, s 50, e L. 4J T. 102, § lo, não descubro nenhuma rasiio phi­
losophica, e meno juridica, que possa explicar e justificar
semelhante dispo,sir.ã .

Se o tutor ou curador suspeito é removido por acto de
jurisdição "oluntaria do Juiz, p:ll'a que mais conciliaçiio,
depois ela remoçiio? Que etfeito "iri ella produzir?
E' e tutor, e se curador, ou é effe~tivamente suspeito; ou
o nuo é; Se o é, ji se Yê que a con~iliarão neste caso é im­
p ssivel, por isso que não póJe ella Ler lugar sobre motivos
p r cau a do quaes a lei o impossibilita de continuar no
cncargo; e se não o 'é, tambem niio póde ella ter lugar,
"isto como, niio poden:lo niuguem dispensar na lei, nuo
póele hJxer accordo para deixação, ou abandono de um en­
cargo que a lei cou idera um « onus publico », e de cuja
acceitarão ninguem se póde voluntariamente eximir.

_1-lém disto, se a ideia de conciliarão envolve a do COlU­

parecimento n juizo le paz de duas entidades litigantes;
quem é que, por parte do Juiz, que « ex-oJficio» destituio o
tutor, ou cur:tdor su peito, se :tpresentará no juizo conci­
liador, desde que o juiz de Orphão por força da cito Ord.
L lo, T. 6.2, § 33, faz sla ele tituição por acto de jurisdição
voluntaria, « actus legitiLUi» ; ou COtuO melhor diz Loyseuu,
Tl':tt. (le o/r, L. lo, C.30 « Vid I1tUl' esse magis imperü,
qtliLlIl juri :lictioni'?»

1', c, 10
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Finalmente. e conciliação é o accordo, ou tran ação das
partes sobre negocios seus, ou de ou tI' m, mediante poderes
especiaes e illimitado p,wa fazei-o, sob pena de ser Hullo
o acto. Ord. L. lo T. 4 , § 19, como poderlÍ. o tutor, ou cu.
rador su peito transigir sobre negocio, que lhe não per­
tence, e para o qual, em vez da lei confiar-lhe poderes,
decreta-lhe prohibição, como se vê da Disp. Pro\'. art. 6. 0 1!

Nesta parte, portanto, parece-me que oart. 50 dacit Di p.
Pro,visoria, é completamente letra morta, por impratica­
vel; sendo antes para desejar que a seu respeita se pro­
cecltt, como par<1 <1S cal~sas commerciaes está estatuida no
Dec. n.737 de 25 de Novembro de 1 50, e se vê t<1mbem na
N. R. J. Portuguez.

SECÇÃO X

DE OUTROS CASOS, QUE ADMITTEM CONCILIAÇÃO POSTERIOR.

Além dos tres casos enumerado no art. 50 da Disp.
Prov., ha outros muitos, q~e, por' se acharem contidos
na generalidade de sua di p03iÇão, admittem concilia­
ção posterior, por que a dispo ição desse artigo, em
vez de ser taxativa, é meramente exemplificativa,
visto como o regra é-caso3 que não offrem demora-,
como foi decidido por Acc. da ReI. da côrte de 15 de
Junho e 16 de Novembro de 1841, confirmados pelo
Sup. Trib. de Just.

Esses casos são os seguintes:
1. o Executivos,
2. o Deposito preliminare de acções futuras,
3. o Manutenções de posse,
4. o Força nova,
5. o Acçõe' p03se"~orias dentro ue anno e dia,
6. o Embargo á primeira,
7. o Comminações de 11enas,
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8.° Soldadas e jOl'llaes,

9.° Deposito,

10.° Alimentos presentes e futuros,

11.° Tombos particulares,

12.° Testamentos reduzidos a publica forma,

13.° Despejo de casas e predios rusticos.- Ace.
da ReI. da côrte, de 10 de Fevereiro de 1874.

SECçAO XI

DAS CAUSAS PREPARATORIAS QUE ADl\IITTElI1

CONCILIAÇÃO POSTERIOR.

As causas preparatorias reconhecidas como taes na
praxe do nosso fôro, de que fizemos menção no n. 20 e
que admittem conciliação po terior, são as seguintes: (a

l.a Dediffamação, Ord. L. 3°, T. II, § 4°; L.!.,

T. 8°, § l°.

2. a Interrogatoria .de posse. Ord. L. 3' T.32
§ 2· T. 40 princ.

3." De exhibição de cousas, ou documentos-Ad
exhibenclum. Dig. X 4,Cod. III 42, De eclend
Dig. II, C. II, r.

4." Seque tro de posse. Ord. L. 4', T. 95, § 2.'

5." Liquidação de in trumento illiquido, Morae
L.. 0, C. 1', n. 61 eseg.; 'lendo P. 1', L. 3.,
C. 22, n. 16 e sego

(a E' \' r IUlle qll a Di 'p. Prov.· no eu !urL. 50 não lI', ciou

expressameuLe ela-causas 1'1' paratoriasj mas, desde que
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exemplificando sobre as que admittem conciliação posterior,
citou tambem o arresto, que é preparatoria, é cvidente
que estabeleceu ,\ doutrina, pelo excmplo, de que todas
as pl'eparatori:\ admitLem postel'iorm nte a conciliação.

::3ECÇ: O XII

NO'C01l:lMERCIO NÃO HA CONCILIAÇÃO POS'l.'ERIOR A MEDIDA.

No commercio, porém, causa nenhuma era pro­
posta no juizo contencioso, em que previa.mente se
tenha intentado os meios concialitorios, ou por acto ju­
dicial, ou por comparecimento voluntario da" par­
tes. Dec. cit, de 25 ele Novembro ele 18-0, art. 23. (a

a) Nas preparatoria ,que no civil admittem conciliação
p:Jsteriol', e nas incidentes não lJa nece sidade de concilia­
ção no foro commercial. Dec. e art. cito § 4. 0

D'aqui se vê, pois, que no commercio exigindo-se-a para
as causas principae ,e não na havendo para as prep,~ratorias

e incidentes, não ha conciliação posterior a acto algum.

SEQÃO XIII

DOS ACTOS QUE NÃO PRECISA.III DE CONCILIAÇÃO 'O CIVEL.

o civil lião carecem de conciliação a causa, em
que as parte não podem tran igir, como--procuradore
publicos; tutores; testamenteiao ; nas CRU as arbi­
traes; inventarios; execuções; nas de 'imples officio
dos Juizes; nas ele responsabilidade. Disp. Provo art.
6. o; e nas incidentes. (a
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a) E ta Iii -po. ição encerra duas limitações ao preceito cons-

titucional: uma proveniente da incapacidade das partes,
como le .... iLimo , ou legaes representantes de pes oas juridi­
ca , ou natllr1]-cs, para trasigirem; e a outra resultante da
natureza da causa, para a qual é a conciliação impresta"el
e ocio a.

Começaremos a apreciar e. ta disposição pela Iii!! itação
resultante da n:ttureza das causas, que na praxe do nosso
furo são as seguintes:

1. o Oau as arbitraes. (a

b) As nom ações de Juizes arbitraes j{L é o resultado de
uma transacção, de um accordo das parte-, que a sua de­
ci ã sujcitam o conhecimento do . eu direito e a decisão
d sua contenda.

Isto posto, compr headc-s que accordautlo-s as partes
no exel'cicio de u;n direito, qu~ lhes ú conferido pebo nos.:t
coa. tituição, no ad. lGl, niL ha mais neces idade de con­
ciliação 11:1.1';1. a. cans:l.s al'bitraes que delb silo o resultado,

2.' O inventarias. (b

c) Estes, bem como a :pal'tilhas, n[o tememos chamar-pro-
cesso conciliatorio ,-p r i o que nelles não só e pro­
cur::t obter o consentimento "oluntario do herdeiros sobre
a procedencia de. eu termos, ma ainda, o juiz por força
de seu cargo procur:l. h::trmonisar o interesses de todos.

O termo de audienci::t de herdeiros em que cada um expõe
a ,ua pretenção, defende o seu direito e reclama sobre a in­
justiça, que suppõc estar sofl'relldo; o :J.uto de lei ibel1aç[0
de partilha, em que o Jniz manda repartir os bens com
igualdade, e justiça; e, finalmente a audiencia dos herdei­
ro para dizerem obre as partilhas, s[o acto de pura
concil iação.

Se os herdeiros t~m a faculdade de con"ir, ou n[o, m
qualquer acto do inyentario, não importará i so concilia­
ção, que se trectuará, d sde que eHes se não oppozerem 1 E,
ne te aso, para que mai conciliaç[o nos inyentarios, a não
er por mero luxo de perder tempo e dinheiro 1

3.' As execuções. (c
d) A conciliação como se sabe, é a transacção sobre a 10-

certeza de um direito, ou do julgamento de um litiglO.
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Sendo este o objecto desse preceito copstitucional, é evi­
dente que nas execuções não póde haver conciliaçao, por
que sobre" cousa jnlgada lO não se transige, visto como já
nella existe um direito certo, um julgamento irrevogavel;
razão esta porque os tribuniles romanos julgavam nulht a
conciliação sobre direito certo, nas pa1:J.vras ;-« Post rem
judicatam transigi tecum, transactio nulla, quia super
certo jure, nulla est transacti~ ;-Dig. L. 12, T. 6, frag. 23
§ 10_ " Super judicato transigi, non est, opinionis incerta"

-Consto 32, cod. De transat. II, 4.

4. 'As eaus~s de simples oflieio do juiz. (a

(a Nestas causas, em que o processo é todo administrativo
e o Juiz julga mais pela sua consciencia do que I ela prova
em contrario, e não é obrigado a limitar- e ao pediuo do
autor. Ord. L.3o, T. 66 p·rinc., não ha necessidade de con­
ciliação, . desde que não ha propriamente litigio.

Nellas predominando malS o interesse social do que o das
partes, sobretudo,quando forem ellas promoviuas " ex-omcio;
e sondo meramente voluntaria a jurisdicção, que em taes
causas exerce o juiz, « actus magis imperu quam jurisdi­
ctionis " é impossivel para ellas a conciliação, Per. e Souz
$ 102.

N'essas causas comprehendem-se as ue uemal'caçõos e medi­
ções,em que o juiz para verificar e authenticar o direit de
alguma parte exerce sua autoridade, sem que necessal'iamente
se otfereça contestação, sobre fi. qual tenha elle de fazer
uso da sua jurisdicção contenciosa. Acc. do up. Trib. de
Just. de 15 de Dezembro de I 58.

As demarcações e medições, poréln, que forem feitas a
requerimento da parte, sujeitas á contestações e opposições,
e que não forem simples ajustamento e accordo dos con­
frontantes, em que tenha o juiz de intervir com o seu
officio somente para homologar, necessitam indispensavel­
mente da conciliação, sob pena de nullidade de todo o pro­
cessado.-Acc. do Sup. Trib. ue Justiça de 5 de Setembro
de 1847.

5. o As causas de responsabilidade. (b

(a ~stas não são as de que trat~ o art. 154 de cod, do proc.
crlln., e que servem para vel'lftcar-se os dellctos commetti-
dos pelos empregados publicos no exercicio de suas func­
ções; mas sim as que a Fazenda Publica intenta contra os
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col1ectoJ'es e mais J'espollsrl.Yeis pelos dillheiros publicos, e
para. as quae causas o Dec. de 18 de Agosto de 1831 exigia
ollciliaç[o. PorL. de 4 de Outubro tlc 1834.

S a Fazelllla ~aciollal e lIIullicipal s6 podem compare­
ceI' em juizo por meio de seus procuradores como foi pre­
ceituado pela Lei de 29 de ~o\'el1lbJo de 1'41,-se os Procu­
r:l.tlorJs publicos nilo pxiem trallsigit',-Di p. Provo arL. 60 ,

é cvi,iellLe que p:tr:l. a cau -a de responsabilidade 11[0 põ.le
haver c Ilciliação.

~~....a

Além des as causa' ennumerada no art. 6' da
Di:;p. Peov., são tambem por sua natureza isenta de
conciliação as 'eguintes:

1.' A, de di vor~io e eparação por nullidade do
matrimonio: porque não podem a partes
transigir sobre a fi ullidade, que não é para
ella~ remi' ive1, como foi declarado no Reg.
do \.udictoe Eccles. Tom. 2. " § 1. o fi. 79. Av.
elE' 6 de Abril de 1 50.

2.' A' de uspeição. Av.. ele 24 de Janeiro de

lS32.

. 3.' As de rateio.

4.' A indivi a , em que intervireem menore .
Acc. do Sup. Trb. de Ju t. ele 1 de Dezembro
de 1874.

- o As de liberdade e escravidão. Dec, n. 5135 de
13 de Novembro de 1 72.

G.· A do Indio, por erem a' emelhadas aos
orphãos. Lei de 27 ele Outubro ue 1831, art.
4'; Decr. de 3 de Junho, e Av. de 18 de

Outubro de 1833.



68 PRAX.E CONcrLIA'I'ORIA.. PAR'rE 11. 'rIT. r.

ECQ.7\.O XIV

DAS CAUSAS I)<CIDEK'l'E KO CIVE'L, QUE NÃO PRECI 'A;\I

DE co"x ILIAÇii:O

Oomquanto em relação li cau 'as incidentes as nos.. a
leis nada tenham dito, todavia a pratica do DOS o foro

tem acceito como ju ta e procedente a medida de isen­
taI-as da conciliação; medida e 'ta con agrada na N. R.
J. Porto art. 210, S unico, D. 21; no cod. cií. fr. art. 4 ,

e no Decreto n. 737, de 2- de NOíemoro de 1850, art. 93
§ 4° 'in fine.

~ão é em fundamento e ·sa. i enção, porquanto se

na letra de no:;:a: lei' ci vi não e tá cna; está, cedo,

no espirito da con tituição, tluando no art. 101, deter­

mina que: não se começeLi'â pi'ocesso alg'l.tm, sem se
faze?' constCLi" que se te,n intentaelo o meio ele ?'eCon­
ciliação; por isso que na cau as incidentes, longe de
se começar procv:> o algum, ,ao contrario, o 1'80 obri­

gado a entrar em um feito que já encontrou em anda­

mento.

São cau as incidentes no ciíel, lue pela praxe do
nosso fMo e. tão i'entas de conciliação, a.. eguinte,,:

1.° As de attentado. Valasc., con t. 156, ns. 5
6 e 15. - Silvo a L Ord. L. 3°, T. 6 , in ?"ub?',
art. 9°, ns. 21 e 22.
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2. ° As de espolio, commettido pendente a lide.

Orel. L. 3°, T. "10, § 2°; 1'.7, §§ 3°e4°, e
1. 15 princ.

3.° As de habilitação de herdeiro, ou ce;. iona­

rio", para a renovação da in. 'tancia u 'pen a

pela morte de um dos lit.igantes. ar L L. 2°,
1. 27, ~ 2.°; T. 82 princ. Franç. ad. l\Iend.

P. lO, L. .0, C. 21, § l°, n. 21.

4.° A' de fal,idade contra o" in trumentos, offe­
recidos em Jllizo pela parte contraria. Ord.
L. ° T. GO, ~ -o; i1\-. ad. Ord. cito § -o,

n.5.

J. ° As do preferencia. Ot'ü. L. ..")0 T. 91, etc.

6. ° A üe chamamonto ú authoria. Ord. L. 3°

TT. 44 e 43.

7.° A!'; de embarO'o3 de terceil'o: Ord. L. 3°,
T. ~G, ~ 17.

8. ° _'\"s de oppo3Íção. ar L L. 3°, T. 00, 3I.

9.° A ele r cOlllCnção. On1. L. :3". T. 33. (a

a) Comquanto, entl'e nó , se ten1m seguido pro,tico, tlÍl'ei's:t.
pl'ocedollclo-se lL conciliação pal'a os Clt os cle reconvençüe •
todavia, nós a, incluimos entre a incidente isentas da
conciliação, porque julgamos no o Juizo procedente.

e é "crtlade (lue nas rccon"enções ha emprc um "peli~

torio», ha uma «110"0, acção», certo é tambem que nellas não
ha <movos processos»; o se :J, constituição no al't. 1(j1 só
impõ a necessitbcle cI conciliação pal'D. «os proce 50. que
e começarem», ~ e"iclente que, isentando-se <lella as r cou­

,. nções,.não· ataca o pr ceito cou titucional.

~a reCOllyençÕO as parte já encontram proces o 111

o.n<lamento, a admissi1:o ou ni1:o da recon"enção POI' parto
d 'Juiz do feit é um despacho, meramentc l'e"ulador da
ordem do pl'oce. so, c nã iniciati,'o cle outro, como em 1 /-l,

P. C. 11
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foi decidido pela ReI. da côrte, mandando o Juiz de Direito
da la vara civel dn. curte, DI'. João da Costa Lima e Castro,

reformar o despacho, pelo qual concedeu a Luiz José de
Azevedo Coutinho o recurso de appellaçiio sobre o despacho,
que deixou de orJeuar a reconl-ençiio, que e te requeria,
pelo fundamento de ter sido trasido a Juiso fora do praso
marcado o uocumento conciliatorio.

Ora, se o despácho, que ordena, ou não a reconvenção, é
todo regulador da marcha do processo, como é que se hn.

de exigir a conciliação para um incidente, que não tem
«processo novo», mas corre extranhado no autos da questão

primord ial 1

Será. porclue o abalisado Per. e Souz. no eu § 135, define
a reconvenção «a acção pt·opo. ta pelo réo contra o author,
perante o me mo Juizo, em que 6 demandado 1 »

ão, sem duvida, porque, se a e a definição accrescen­
tamos com o Conselho Paul. Bapt. «e no mesmo feito», vir­

se-ha logo, que endo um ómente o pI'ocesso de amba as
acções, não Êse pode, sem ;cahir em ociosidade, tentar
nova conciliação para a reconvenção, desue que para o eu

proces o, que é o da cau a. principal, está. satisfeito o pre­

ceito constitucional.

Porque razão para a reconvenção se exige a identiclaue

das pes.oas, que figuram no proce o, ou na acção sob
p na ue não ser reeebido a re::onvenção 1 Noct. «11(1 Pand.
tit. de j udic. n. 89.»

Não será porque, senuo a conciliação o funuamento desse

processo, se exige entre a conciliação e a acção, e, por con­
seguinte, entre aquelht e a reconvenção a mesma condição

de pessoas, «et. eadem condi tio personarum 1» Lei 12 ff. de

except rej j udic.

E sob que melhor funda.mento torna-se etigivel para as
reconvenções a conciliação, emquanto nenhum valor tem

eUa para a «compensação, e a opposição,» que como as

l'econvenções são outras tantas acções 1

A reconvenção é mais um accordo, uma transacção sobre

intere. ses, direitos e deveres reciprocos elos litigantes, uma
conciliação emllm no Juizo contencioso, do que, propria­

mente, uma demanda. Pela reconvenção procura o r60

çompor-se com o author sobre o comprimento das obriga-
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ções, cujos direitos. relativos a ambos pert ncem; e, como é

que para uma conciliação se ha de outra exigid

Foi, sem dUl'ida, firmado ne es principios de incontes­
tayel proce dencia, que nos dominam, que o le .... islador com­
mercial no Reg. n. 737, de 25 de Kovelllbro de 1850, não só
isentou a recon venção da conciliação, ~xig-indo-a sómente

par:l a causa princip<tl, ma aintl:1 da citação pes oal, exi­
gida pela Ord. L. 30 T. 20 , p., como se ye dos artigo 23 § 40 e
103 do cito Reg.; e bom seria que no civel assim se prati­
casse, vi to como na França assim já se procede, como se VEÕ

do Cad. do Proc. Civ. FI'. art. -! ; e o doutrina, Mames Cal'-
. valho. Prax. For. § 170 e noto 69.

SEcçlo XV

DOS ACTOS, QUE KÃO PRECI Ai'I DE CO CILIAÇÃO
NO COjDIERCIO

o commeecio, embóra principae , são por foeça do
Art. 2.3 elo Dec. n. 7:37, ele 25 de ~OYell1bl'O de 1 50 cito

entas de concíliação as seguinte cau a: :

1. o As procedente.; de papei ele credito COI11­

merciaes, que e acham eJldo~ ados.

2. o AqueHa , em qua a. partes não pódem tran ­
igir, como O.~ curadore fiscae dos fallido ,
durante a declaração da quebra: O. admini­
tradore do. negociantes [alliuo:; ou fallecido. ;
os procuradores publicos, tutores, curadores e
te tamenteiro .

3. o O acto" de declaração da quebra.

4. o l. causa. arbitraes, o de. impies officio do
Juiz, a execuções, comprehendida a prefe­
rencia e embargos de terceiro-
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SECÇÃO XVI

DAS CAUSAS PREPARATORIAS E INCIDE~TES C01DIERCIAE

ISENTAS DE CO)lCILIAÇÃO

30

As cau a~ preparatorias e incidente:::, declaradas no
T. VII da Parto la do Dec. n. 737, de 25 de Novembro
de 1850, que e:-tão isentas de conciliação, ão a egllin­
tes:

1. o Embargo, ou arresto. Arts. 321-352.

2. o Detenção p03soal. Art . 343-350.

3. o A exhibição do.> livr03 do e. crip tura mer­
cantil. 351-357.

4. 0 A venda. judiciae3. Art . 358- -9.

5. 0 O protestar, quer os formados a bordo, quer
o::> de letras, qu outros ql1ae. quer. Arts. 360­
392.

6. o Os depositas. Arts. 393-492.



TITULO II

Da cita~ã,o para a conciliação

SECÇÃO I

DEFINIÇÃO

:n.

Citação para conciliação, é o chamamento de al­

guem a Juizo por ordem do Juiz, e Ct ?"eqLte?"imento ela
parte 'inte1'essacla, para em lugar, dia e hora determi­
nado.> deliberar sobre negocio que lhe diz respeito e é
indicado no chamado. (a

a) Deliu.im.os aqui a citação para a conciliação, para diJfe-
rençarmos da citação p<\ra os actos contenciosos, em que
póde ella ter lugar «ex-otIlcio», em quanto que pa,ra a con­
ciliação ena só p:Scle operar-se a requerimento da parte in­
teressada.

SECÇÃO II

DA NECESSIDADE DA CITAÇÃO

Sendo a citação o principio e fundamento de toda a

ordªm judicial, Immo c~tatio ~st, principium, et rw~...



74 PRAXE CONCILIATORIA. PARTE. II. TIT. I.

damentt6m totius juclicii. Inst. J. tit. 16, § 3', e sem
ella n.enhum conhecimento se podendo tomar de causa,
ou negocio algum judicial, sine citatione nulla potest
esse causa cognitio, Vala c. Part, cap. 7 n.. 2; e menos
se decretar decisão comminatoria, por isso que a sua
falta induz nullidade in anavel a qualqHer processado,
ou decisão. Ord. L. 3', T. 63, § 5'; e T. 75 princ., é evi­
dente que para a conciliação é a citação indi pen avel. (a

(a Sem ter ido o réu citado, nullo ed. todo o procedimento
havido no juizo conciliador, por quanto, sendo eifeito da
tentati va dl\ concili;,ção, ser o réu revel considerado não
conciliado e condemnauo nas custas. Di p. Provo art. 40 ,

não tendo sido o me mo réu citauo, veria ser eUe condem­
nado,. em que tivesse sido ouvido, o que importa insana­
vel nuUidade nos termos da Ord. L. 20 T. 63, § 1, quo
assim se exprime: «e por quanto o direito natural não con­
sente condemnar-se, ou infamar-se publicamente pessõa al­
guma, sem primeiro ser· ouvida e convencida judicialmente,»
combinada com a doutrina do As ento de 23 le Julho de
1811, que d clara que, « nullos são os despachos e senten­
ça , em que se não guardam as formas legaes j» de Repertorio
das Ord., Vol. 30 pago 721 v. que diz «nulIos são todos os
despachos e sentenças, em que se não guardam as ordenações,
Omnia contra legis formam, gesta mullitatis vitio laborant,
ut ex pluribus Ordenationis locis, aliusquejuribus late com-
proba~» '

A citação supre a audiencia do citado, de que faUa a
Oru. no caso de sua revelia, por i so que dando-lhe ella no­
ticia de que em juizo contra elle se vae tratar algum nego­
cio, abre ~, sua defeza espaço e opportunidade, como muito
bem diz Umbert, de citat. cap. 2 n. 1. «Quando quidem ci­
tatione quis vocatur ad judicium, ut se defendat, etc.» de
sorte que a SU<1. contumacia no juizo conciliador importa
tacita acquiescencia á sua condemnação nesse juizo de não
conciliado.

Além di to, sendo a defeza de uireito natural e divino.
Ord. cito L. 20, T. l0, § 13. Alv. de 2~ de Setembt· de r69,­
razão porqu não púd ella ser negada 'a ningu m. OI·U. L.
30 T. 71 § 20 j L. -lo, T. 43, § Lo j Alvará de 19 de Fe\'e­
reÍl'o ele 1671, é sO:U1nt por meio da cil:J.ção, eple poderá
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chegar o réll a preparar-se para defender-se da obrigação,
cujo cumprimento delle se exige, pelo que é a citação con­
siderada o principio e base lio juizo. Ord. L. 30 , T. lo, ::; 20 ;

L. lo fl'., de «in jus vocand », "\Vanguerve. Prato Jud. Cap.
60 e §§ 1 a 6.

A absoluta neces idade lia ciLação, como obice á sorpreza
e á emboscada na condemnação, foi reconhecida desde a pu­
nição da primeira culpa, visto como, para punir Adão de
um pe:cado Deus quiz primeiro ouvil-o, e convenceI-o ao
proferir-« ubi es .\.dam ,,1 Gen. cap. 3.G

D'aqui pois, vê-se claramente que a falta de citação, in­
dusinelo nullidade insannavel a qualquer proce soo Ord. L.
3", T. 63 ::; 50, Tit. 75 prin.j Mello Freiré. lnsLit. Jur. lib.4o,
T. 90 § !lo, induz consequenLemente ao conciliatorio, por
isso que, sem a citação, virá o réu ser sempre victima da
orpresa e ela violencia, emquanto que, ciLado, poderá com

acedo deliberar sobre seus direitos, ou para defender-se de
uma injusta pretenção, ou para evitar de sua; parte uma
opposição caprichosa e infrllctifera.

SECÇÃO III

DOS MODOS DA .CITAÇÃO

33

Para a conciliação póde a citação ser feita, tanto
pa~a negocio civeis, como para os commerciaes.

1. o Pe' oalmente.
2. o Com hora certa.
3. o Por editaes.

SECÇÃO IV

DA. CITAçIo PESSOAL

A ci tação no Juizo de Paz para a conciliação nos
Caso' regulares deve ser feita na propria pessoa do réu,
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Ord. L. 3°, T. 1", § 9°, e T. 2°, Cad. do Proc. Civ.
FI'. art.. 4° e 6 T R. J. de Porto art. 201.

Tambem pMe ser feita na p9 soa do procurador, 'e
o réu e tà au~ente, e o deixa com podere.s gerae', e
especiaes para prOl ôr e receber acções e transigir
no Juizo de Paz. Ord. L. 3°, T, 2°,1)1'. Decret. 11. 737 de
25 de Novembro de I 50, art'. 47 e 56. Pego aOrd.

L. lo; T. 35, § 8°, n. 65. 1\101'. Exec. L, 6, cap. lo, n. 7. (a

a) Esta disposiçilo nilo enconll'lI. com a do § l0. arL. 50 da
Lei le 15 de OuLubro de 1827, porque, se esLa ó admiLLe
o compare~imento da p:J.rLe por procurador, no districto do
seu domicilio, Pl'ol':J.n:lo ella mole'tia que a inhibe de com­
p:lrecer pessoalmente, é porqu , devendo a, conciliaç[o ser
effe.Lu:J.da entre apropria' p:J.rte ,.esta acham-se pl'csentes .
emquanto que a di po içilo cl'este § 35 comprehende o caso
de s~ ach:1l' a parta au ente, c ter deixa~lo repre 'entante com
po~l l'es g l'ae' e espeJiaes para propor e receber acções e
transigir no Juizo conciliacbr,

Tilmb lU n[o implica a di posição uo § supra com a tios
arts. 20 e 30 da Disp. Prol-., p rqu:J.nt , se estando o réu em
lugar sabido, p6cle até fóra do seu domicilio ser chamado
a concilillção por procurador do author, art. 30; e achando-se
ausente em lugar não abido, ou de d imcil accesso, ser ci­
tado p r cartas de editos, art. 20 ; estas disposições só dizem
respeit á p:J.rt~ aus~nte, s fi l'elll'es ntaç[o no lug,lr do seu
domicilio, que não deixou procuratlol' bastllnLe pal'a ,tetos
d'esta u:üureza.

36

Esta cita"ão deve ser feita pelo ue pacho do Juiz na
propria p"tiç:'[o, e não por meio de ma~ldado, vi 'to ter
ella de ser effectuada dentro do di tricto cl e sua j uri ­
q.iÇ9~0.-Cod. do Proc. crim. art. 1. Ramalho, Praxe
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Bras. § 110; Ord. L. 3°, T. 10, § l°; Pereira e Souza,
nota 201 ; N. R. J. de Porto art. 197.

SECÇÃO V

DA CITAÇÃO COM HORA CERTA NO CIVEL

Comquanto, em regra, deva er pessoal a primeira
citação.-Ord. L. 3°, T. 2° pr.-. todavia, ella tem
tambem lugar com hora certa, tanto no civel, como no
commercio, todas as vezes que a pessoa, que tem de ser
citada, se e conde para não receber aéitação.-Conselh.
Paula Bapt.-Theor. e Prato do Proc. Civ. ot. ao
§ 76 e 82.-Conselh. Ramalho.-Prax. Brasil. § 111. (a

a) Não ob taute a Ord. L. 3, T. 1 § 9 exigir previa e summa-
ri,t inquirição para poder ter I ugar a citação com hora
certa, todavia, nos afl'irmam todos os praxistas, e entre elh:s
Moraes.-Exec. L. 60, cap. lo n. 46i-Peg. V. 13 ad Ord. L. 30,

T. lo, § 0, n. lG-, que essa praxe cahiu em desuso; e o es­
tylo e a pratica iuventerada do fóro adoptaram como suffi­
cinnte a fé de olncüd-de como a parte maliciosamente se
occultára para evitar a citação; pratica esta, que se con­
forma com a Cito Ord. L. 30, T. 7, § 70, e é preceituada por
Lobão.-Seg Liuh. § 2.20:-Praxe For. § H17 i-Per. e Souza
noto 220 i e foi afiual coufirmada por Acc. ela ReI. ela côrte
de 19 dezembro ele 1 56.

38

Occultando-se a parte, o official da diligencia certi­
ficara e3sa occunencia, e com e ta certidão requererá
o autor a citação do réo com hora certa. (b

b) Para que possa o olneial passaI' e- a certidão, é mister
que ell tenha perguntado du~s, ou lres vczes pelo réo em

P. o. 12
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casa deste, e que lhe tenha sido elle negado; assim como que
o tenha procurado, em toda a cidade, villa, ou lugar da re­
sidencia do mesmo réo e o não tenha encontrado e lhe digam
os visinhos ach,tr-se o réo em casa; eircumstancia esta,
que deverá ser pelo mesmo offieial declarada na certidã:o, que
pas ar.-Arg. da Orel. L. 30. T. 8-1. s 70.-Gon. chaan. Prato
Parto la,Cap. l0, n. 24 :-Con . Ramalh.-Prax. Bras.-§ lU.

39

o juiz, em vista da petição e certidão de occulta­
ção, mandará passar mandado, ordenando que se faça a
citação em pe soa da família do réo, e na falta, na de
um seu visinho, capaz de receber a citação. (a

a). Comquanto á citação para a conciliação eleva ser feita por
despacho, visto ter de ser elfectuada dentro elo districto,
todavia, neste caso, o mandado é illdispensavel, porque
delle faz exigencia a orelenação L. 30, T. l0; 10, quando
tractando-se da citação com hora certa - determina que- a
clausula vá escripta-na carta citatoria.

40

o oflicial lerá o mandado a uma das pessoas da fa­
mília do réo, e na falta da familia ou de pe sôa della
capaz de receber a citação, a uma de seu vi inhos ;
e lhe dirá que avi. e o réo de que no dia seguinte á hora
certa esteja em casa para receber a citação, e que não
sendo encontrado a essa a hora, fará a citação na re­
ferida peso oa, como no mandado e ordena.

41

Ohegada a hora marcada pelo oflicial, dirigir-se-ha
este a casa do réo a levantar a citação, e,' não encon­
trando-o, o citarà na pe'soa de sua mulher, ou na de
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alguma de sua familia, ou de seu visinho; passara de
'tudo a competente certidão, e e tera a citação por feita.

SECÇÃO VI

DA CITAÇÃO COM HORA CERTA NO COMMERCIO

A citação com hora certa, no commercio, exige as
seguintes formalidades:

1.. Que a pessoa que tem de ser citada, tendo
sido procurada por tres vezes, e occultara
para evitar a citação, declarando isto mesmo
na fé, que pa sal', o oflicial da diligencia.

2. a. Que a hora certa para a citação seja mar­
cada pelo oflicial para o dia util immediato;
podendo-o fazer independente de novo des­
pacho.

3.a. Que a hora certa seja intimada a pessoa da
familia ou da visinhança, não havendo fa­
milia, ou não sendo encontrada pes oa capaz
de receber a citação.

4. a. Que á pe oa assim intimada seja entregue
contra-fé com acopia da petição, do despacho
do Juiz, da fé de ter ido a parte devidamente
procurada e da hora designada para a citação.

5.a. Que o oflicial vá levantar a hora certa, e,
não encontrando a parte, pa e de tudo a com­
petente fé, dauc1o- e por feita a citação. (a

a) .\. ciLaçii:, poi' COLll hom ceda no comlTIcl'cio clilf'cre

sempre tia que é feita no ci vu!, nos se"uinles ponLo ;
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1.0 Que s6 p6de no civel ter lugar, ordenando-a o juiz, a
requerimento do ;Luthor, em vista da certidão de occultação;
emquanto que no commercio póde o ofi1cial fazêl-a indepen­
dente do' llOVO despacho. Dec. n. 737 de 25 de ovembro ele
1850, art. 46 § 20 •

2. 0 Que no civel basta lêr o official a petição á pessoa da
familia do réu, ou de seu visinho, e marcar-lhe a hora,
emquanto que no commercio é essencial que lhe dê con­
tra-fé da petição, do despacho, ele haver procurado a pane
e da hora designada para a citação.

SECÇÃO VII

DA OITAÇÃO POR EDITaS -O OIVEL

43

Terà lugar a citação por editas, como um meio sub­
sidiaria, quando não poder effectuar- e ella pessoal­
mente nos seguintes caso :

1. o Quando estiver o réu ausente em parte in­
certa. Dispo Prov. art. 2. 0.

2. ° Se o réu fôr pessoa incerta. Ord. L. 3°,
T. JO, § 8°.

3.° Se fôrem desconhecidos os interessados no
objecto da conciliação, porque devem ser ci­
tados todos aquelles, 8. quem o negocio toca.
Ass. de 11 de Janeiro de 1853.

4. ° Se o lugar elh que se achar o réu, fôr de
difficil acce o, ou perigoso, como no caso de
peste, guerra, etc. Ord. L. 30

, T. 10, § 8°,
tit. JO, n. 11; Gama Decis. 15.

5. o Se o réu e tiver em lugar sabido, mas em
paiz estrangeiro. (a
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(a Comquanto a Disp. Provo no citado art. 20 s6 trate da
la hypothese, todavia, sendo ella apenas exemplificativa,
deixou espaço para a admissão de todas as mais, a res­
peito das quaes prevale cessem as mesmas razões de proce­
dencia. E nem mesmo o contrario poderia dispôr o legislador
desde que é aphorismo, que onde ha as mesmas razões, devem
haver as mesmas disposições.

Não cogitando a lei das conciliações da 3a das hypotheses
d'este artigo, isto é, do caso de estar o réu ausente em lugar
sabido, mas em paiz e trangeiro; parece tê l-a deixado á mais
justa e agradavel solução juridica, desde que a seu respeito
não p6de ter applicação a regra geral das citações.

No contencioso, é certo, estando o réu ausente, f6ra da
jurisdicção do Juiz, perante quem deve responder, mas em
lugar sabido, a citação a elle se fará por precatoria. Ord.
L. 30, tit. lo § 20 j mas esta disposição não p6de em caso
identico ter applicação, quando e tratar de conciliação,
visto como para esta havendo competencia .privativa, não ha
entretanto, jurisdicção privada, desde que, competindo ella
s6mente aos juizes de paz, tem o '" a jure dicendo ", aqueUe,
pm cujo districto rór o réu encontrado.

Attendendo-se para a natureza da conciliação, na qual é
essencial que intervenham as proprias partes, comparecendo

pe. oaimente, por maior que eja a distancia que separe o
author do réu, salvo impedimento provado de comparecer
em pessoa, ou . e tiver o authorde chamar o réu á conciliação
fóra do domicilio d'e te; parece qne n'esta hypothese, isto é,
no ca. o de estar o \'éu em lugar sabido, mas em paiz e tran­
gei 1'0, deve o author ir a es e paiz fazer a conciliação se
n'elle estiver o réu com « animus manendi "', e não poder o
mesmo author provar nos termo do § l0, art. 50 da lei de
15 de Outubro de 1 27, impossibilidade de comparecer pes­
soalmente, porque se estiver o réu n'elle a passeio, poderá
com elle ser feita a conciliação mediante procuração do
autl~or nos termos do art. 30 da Di p. Provo

Entretanto, a boa razão, o respetto devido ao preceito cons­
titucional e a prudencia do f6ro, aconselham que n'este caso,
quer esteja o réu no estrangeiro com « animus manendi ",
quer não, deve a citação ser feiLa por carta de editos, por
i)lsO que pela difHcil trausposição das aguas do oceano, deve
o paiz estrangeiro ser considerado lugar de difficil accesso,
e como tal comprehendido no primeirD caso do § 80 da Ord.
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L. 30 , T. lo, que longe de ser taxn.tiva, é ao contrario, exem­
plificati va.

Para que tenha lugar a citação por carta de editas,
é mister que a parte justifique previamente algum dos
casos mencionados no artigo antecedente, isto é, a im­
possibilidade da citação pessoal.

Julgando o Juiz sufficiente a prova feita, mandará
por seu despacho que se affixe editae , sob pregãe , no.
lugares mais publicas da villa ou cidade, por espaço de
tempo nunca menor de trinta dias. Per. e e Souz. Lin.
civ. noto 203. (a

a) Nes lugares em que houver impren. as, mandará o Juiz no
seu despacho que a carta affixada seja publicada tambem
pelos jornaes.

Antes d'e sa providencia ser reduzida a pI'eceito de lei
pelo art. 45 do decreto de 25 ue Novembro de lc50, já alguns
juizes tinham tomado esse eschll'ecido arbitrio..

46

o official que, servindo de porteiro, affixar a carta
de editas, lavrará disto certidão, em vista da qual
lavrará o escrivão do feito urna outra nos auto
que será por elle e pelo dito official a ~ignada. (b

b) Cumpre advertir que o escrivão deverá ter todo o cuidado
em juntar aos autos traslado da mencionada carta no mesmo
dia em que róI' ella affixada.
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Pas ado o pl'azo a signado na: carta de editos, irà o
official tiral-a, dando novos pregãe, e, então tra­
zendo·a Ou não, porque pMe não têl-a encontrado mais
affixada, lavrarà nova certidão d'es a occurrencia, e o
e crivão em vista d'ella lavrará tambem outra que
ambos a ignarão. (a

a) Tanto esta como a primeira certidão devem ser passadas
nos autos em forma de termo.

Istb feito, na primeira audiencia a parte accusaru. a
citação, e comparaijenclo ou não o réu tem- e por sati '.
feito o preceito constitucional.

EcçAo VIII

DA CITAÇÃO POR EDiTOS NO COMMERClO

49

Para a conciliação sobre negocios commerciaes tem
lugar a citação por carta de editos nos seguintes casos:
arts. 25 e 53, do Dec. n. 737 de 25 de Novembro de
1850.

1.' Quando for incerto, ou inaccessivel por
cau a de pe ·te ou guerra, o lugar em que
achar-se o au ente,que tem de ser citado, art.
45 § l' do cito Decreto.

2.' Quando for incerta a pessoa, que tem de
ser citada; cit., art. eDec.
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3.' Quando deverem ser citados os interessados
na avaria grossa, não sendo conhecidos os seus
procuradores, art. 772 do cad. do Com.

4.' Quando forem desconhecidos os interessados
em qualquer negocio commercial, que dependa
de conciliação.

5.' Quando o devedor for certo e reconhecido, e
estiver em lugar sabido, mas em paiz estran­
geiro. (a

(a Dessa ultima hypothese tambem não cogitou a legislação
commercial, como o não fez a civil em materia de con­
ciliação.

No silencio das leis, e deClciencia da pratica do foro,
devem a boa rasiLo e a prudencia dos trilmnaes, supprlr as
omissões e regubl' os casos occurrentes.

Neste caso, pois, isto é, qU[l,ll{lo for certo e reconhecido o
devedor, e estiver em lugar sabido,mais em paiz estrangeiro,
aconselham a razão phioslophica, as conveniencias do
f<J1'0 e o re~peito ao pl'aceito constitucional, que, para os
casos commerciaes, se procela á citação POl' ca.rta de editos,
com p3.ra os casos ci veis já deixamos doutrinado nas notas
ao art. 43 desta obra; visto como militam para os negocios
commerciaes as mesmas rasões alli expendidas para os
civeis.

50

Entretanto, para que no commercio possa a citação
para a conciliação ter lugar por carta de editas, é ne­
cessaria, como determina o cito art. do Dec. cit., que
se observe o seguinte:

1.. Que se justifique a incerteza, ou ausencia da
pessoa, que ha de ser citada, achando-se em
parte incerta, ou lugar não sabido, ou inac­
cessivel por causa de peste, ou guerra, ou
em paiz estrangeiro. (a
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a) Para essa justificaçiio basta a inquiriçãe de duas teste-
munhas, em vista do aphorismo jurídico, "stabat veritas
in ora duum, veI trium testium. "

2.' Que os editas sejam affixados nos lugares
pu blicos, e publicados pelos jornaes, onde os
houver; certificando-o o official no primeiro
caso, e juntando-se no segundo aos respecti­
autos o jornal, ou publica forma elo annuncio.

3.' Que os prasos dos editas sejam marcados
pelo juiz, sendo de 30 dias, quando o réu
se achar em lugar absolutamente não sabido;
ou um praso ra oavel, conforme a distancia,
se elIe e achar dentro, ou fóra do Imperio,
em jurisdição incerta; bem como em l'ugar
sabido em paiz eSt1"angeiro.

ãl.

Passado o termo marcado nos e litos, e certificando
o official prim iram nte haver affixado are pecti va
carta, e depois tel-a tirado é a parte havida por citada.
Dec. cito art. 54.

SEcçlO IX

DA OlTAÇÃO EXOEPTUADA NAS CONCiLlAÇÕES.

Para a conciliação não ha citação por carta preca­
toria (a

a) A precatoria s6 p6de ter lugar, quando se procura citar
pessoa certa, e conhecida em lugar sabido, mas em terri­
torio alheio á jurisdicção do Juiz deprecante, perante o

~~ ~
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qual deve o ci'tando responder. Ord. L. 30 § 20, T. lo, ~ 20
com tanto que não seja em paiz estrangeiro, art. 43 d,esta
obra, por que, neste caso a citação para a conciliação se
fará por carta de editos.

Se o réu, perém, pôde ser chamado á conciliação
no juizo de Paz do elistricto, em que for encontrado,
embora não seja o do seu domicilio. Disp. Provo art. lo ; se
elIe não tem obrigação absoluta de comparecer perante este,
ou aquelle Juiz de Paz; se para a conciliação n[o ha juris­
dicção privada, ou pessoal, o que é que poderá justificar a
necessidade da citação por precatoria para os actos concilia­
torios ?..

Se o autor sabe quem é o réu, se está e te em lugal' sabido,
mas fóra do seu domicilio, e neces ita chamal-o ,í concilia­
ção, use do recurso, que lhe faculta o art. 3° da cito dispo
Provo ; isto é, proceda á conciliação por meio de procuradol·.

Cumpre advertir que neste 'aso, de ser feita a cOllciliação
por procurn.dor, deve este seI' munirlo de po leres especiaes e
ilIimitado para o objecto da conciliação, que deverá seI' de­
clarn.do no instrumento ela procuração, sob pena ele llulli­
dade. Lei de 15 de Outubro de 18.27, art. 50:l 1.0

SECÇÃO X

1:>Os EFFE[TOS DA CITAÇAO PARA A CONCILiAÇÃO

A citação para a conciliação sobre negocios civeís,
e tambem o comparecimento espontaneo das partel:; em
juizo sobre commerciaes, produz somente os seguintes
eífeitos: l' obrigar o citado a comparecer em juizo: 2'
interromper a prescripção; 3.' fazer a cousa ligitiosa. (a

a) Disemos que esta citação produz somente esses etreitos
por que no contencioso a citação produz além desses etreitos"
os de -induzir litis-pendencia-e de prevenção de juizo.



DA CITAÇÃO 87

A citação para conciliação sobre negocios commer­
ciaes só interrompe a prescripção, se o autor dentro em
um mez, a contar do dia, em que e não effectuar a con­
ciliação, propõe a sua acção. Ood. civ. fI'. art. 2243 ;
Ood. do proc. civ. k art. 57; Dec. n. 739 de 25 de
Novembro de 1850, art 38.

Para que a citação produ a esse effeitos, não basta
que tenha sido elIa effectuacla . mas, é nece sario e in­
indispensavel que seja elIa accusada em audiencia, onue
o que fez citar eleverá comparecer para apregoar o ci­
tado, sob pena de tornar- e circumeluct~ a mesma ci­
tação, e não produzir effeito algum. Lei de 22 de Ja­
neiro de 1810 § 33. Orel. Lei 3", T. l' § 18. Dec. cito
arts. 32 e .-8. (a

a) Elst:J. accllsação p6ue seI' feita pOI' proCti!'adOl' jUlllcil1l, oU
particular, mesmo nuo provisionado, ou estrangeirol como
preceitúa o Av. de 19 de Julho de 1865, 5" parte.

Se accusada a citação illegalmente feita, compare­
cer a parte voluntariamente para defender-se, ficarão
sanado todos os vicio e defeito, que prejudicavam a
citação, por que com o comparecimento delIa fica satis­
feito o fim da lei. Oons. Pimento Buen., Form. do Proc.
civ., T. 3., cap. 2. § 2.'
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Se, porém, a parte comparecer para allegar os de­
feitos e vicio da citação, o seu comparecimento não
os sanará. Cons. Paul. Bapt., Theor. e Pratic do Proc.
civ., noto 2a ao § 89. Franc. a Mend. Arest. 38, n. 9.
Pego aOrd. L. 3', T. l',§lS, n. 20.

Se tiverem de ser chamados á conciliaçi!.o dous, ou
mai::; individuas, e não poderem ser citado todos para a
primeira audiencia, ira o autor promovendo a concilia­
ção com os que forem sendo citados, sem que seja pre­
ciso requerer de novo a citação do que não foram cita­
dos para a primeira audiencia immediata, ou que se se­
guir depois do .dia de despacho, começando da conci­
liação não effectuada com o ultimo citado, o mez dentro
qual deve o mesmo autor propor a sua acção, para in­
terromper a prescripção.. (a

a) Diversospr(txistas nos os e entre elles \.lm.e Souz. Sego
lln. civ., noto 229, silo de opiniilo que no civel, pela cita­
çilo, interrompe-se apenas a prescripção de trinta annos;
entretanto ~que Dunot de Prescript. cap. 9. 0 ; Strik vol. 9,
Disp. 3. sustentam que todas as prescripções inte1'l'ompem­
se pela simples citação, sendo esto a opiniilo que mais se
conforma com a letra da Grd. L. 40, 'l'. 74, § 1.0

Se a conciliação tiver de ser tentada contra diver~

sos ca-réus, debendi, devem ser todos citados, e accu­
sadas as suas citações, muito embora sejam' elles soli­
darias, e cada um por todos re ponsavel ; por quanto
nullas são todos os actos processados e sentença dada
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contra Os intere sados, que não tiverem sido citados.
Ass. de 11 de Janeiro de 16-3.

60

Contra pai, sogro, padrasto, e patrono, só produz
efi'eito valido, precedendo venia impetrada pelo filho.
genro, enteado, ou liberto. Ord. L.3·, T. 9', §§ 1',

2' e 6.'

ECÇÃO II

DAS SOLEMNIDADES INTERNAS DA CITA.ÇÃO

6I

A citação para ser valida e sortir legaes efi'eitos,
deve conter, além de que dissemos, os eguintes reque­
sitos, exigidos pela Ord. L. 3.' T. lo e §§ lo 60

; Pereira
e Souza, nota 195:

1.o O nome do Juiz, que ordena a citação, a fim
de que saiba a parte se é elle o competente.
Pereira e Souza § 83, Cedo Proc. civ. fI'.
art. 61.

2. o O nome do autor com declaração do domicilio
e profissão, a fim do réu bem conheceI-o, e
com facilidade poder procuraI-o a:fim de com
elle chegar a um accôrdo extrajudicial; Pe­
reira e Souza cit; cod do proc. civ. fI'. sambem
cité!-do,

3.o O nome do réu, e quando o não saiba com
precisão o autor, os seus caracteriscos e mais
demonstraçõe que firmem a identidade dé\.
pessoa. Pereira (3 Sou?ía e cod. çitados,
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4. ° Declaração da causa citatoria, isto é, nas
acções pes oaes o contracto, nas' reaes o do­
minio. Ord. L. 3°, T. l° § 5°, L. 2' § 6'; L.
2' D. Siquis in jus vocatus. Pereira e Souza
nota 197. (a

a) Segundo o cod. do proc. civ. fI'. no citado art. 61-somos
de opinião, que na citação só se exponha ao réu summaria­
mente os meios da acção, não só para que prepare elle sua
dereza, como tambem, e sobretudo para que elle conheça se
ser-lhe-ha mais conveniente e vantajoso transigir, do que
abandonaI' a con ciliação, para sujeitar-se as consequen­
cias de uma demanda.

Assim pois, é, não somente conveniente, mas ainda de ne­
ce.sidade, que o autor na sua petição para coneiliação es­
boce summariamente os meios ela acção de que dispõe, os
quaes, sendo conhecidos pelo réu, o poderão d('~illlldir, e re­
solvel-o promptamente á concordla.

5, ° Indicação do lugar em que o réu deve com­
parecer. Ord. Liv. 3", T 1', § 5' Pereira e
Souza nota 194.

6. ° Declaração da data do dia, mez e anno, não
ó para que se po sa verificar se a citãção fo

feita em dia legitimo, mais ainda para assi­
gnar-se o tempo do comparecimento. Ord, cit"
cORd. cito Pereira e Souza nota 195.

62

Se o Juiz de Paz no seu de pacho não de -ignar dia,
hora e lugar do comparecimento, fica subentendido que
a conciliação terá lugar na primeira audiencia depois
do dia do citação, e no lugar e hora do costume, Ord.
L. 3°, T. 1", 8§ 5° e 12; Dec. n. 737 de 25 de Toíem­
b.ro de 18501 art. 41. (b
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b) No commercio a pet.ição para a conciliação deve conter:
lo os nomes, pronomes e moradas dos que citam e são cita­
dos: 20 a exposição succinta do objecto da conciliação; 30 a
dcc1araçãQ da ~audiencia para que se requer a citarão.

O offici<L1 da diligencia é obrigado a ler ao réu a petição
e o dcspacho do Juiz, e a dar-lllc contra fé, ainda quando
lhe não seja pedida, devendo {isto mesmo declarar na certi­
dão, que passar, bem como se a parte recebeu, ou vio, a
contra-fé. Dec. n. 737, de 25 de ovembro de 1856, art. 40,

§§ 1°e2o.

Com3uanto aDis. Provo seja silenciosa acerca desses re­
quisitos externos da citação para a conciliação, todavia, de­
vendo a legislação com'mercial supprir os casos ommissos
da ci vil, como suppre esta os d'aque11a, cito Dec. art. 743, é

recommendavel que no juizo conciliador se observe na. cita­
ção por despacho 1)ar(l. os casos ci veis o que pela legislação
commercial se acha restabelecido.

SEOÇÃO XII

DAS SOLEMNIDADES EXTERNAS DA CITAÇÃO

63

Para ser legitima a citação, e não incor~er em nulli­
dade, deve ella, além dos requisito internos, observar
as seguinte solemnidade externas:

1. o Que ella seja feita a requerimento da parte.
Disp. Provo art. 7. o Oonselh. Ramalho, Praxe
Brasileira § 74. (c

I
c) Para a conciliação exige-se que a citação seja feita a re-

querimento da parte, porque sendo ex-officio, será e11a nu11a.,
não produsirá o effeito, que lhe é proprio, visto como
ninguem pode ser obrigado a se conciliar. Porto de 22 de
Setembro de 1827.

2. o Que seja ordenada por Juiz competente, Ord.
Liv. 30 T. 75 pr. ; porque nuHo ão todos o
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actos praticados por Juiz incompetente. Ord.
Liv. l° T. 5°, § 8°; Liv. 2° Tit. 63 § 9°; Alv.
de 22 de Outubro de 1733, e de 26 de Outubro
de 1745. (a

Ja Acêrc:l. da competencia no Juizo conciliador, lêam-se as
notas ao § lo do cap. lo, T. lo da part. la.; e Secções II e III
da parte 2a. desta obra.

3. ° Que seja effectuada a citação por official
competente. Pereira e Souza. L. as notas 198,
199. (b

(b Tambem pode ser feita pelo Escri"ão do Juizo Conciliador,
por meio de carta, declarando nella o objecto da conciliação
e o despacho do Juiz; mas só terá validade certificando ella
ter sido a certa eutregue por um seu Cl'eado, ou Omcial de
Justiça do Juizo, ou que teve re posta de ter o réo ficado
sciente da. citação. Pego a Ord. L. 30 T. lo n. 48. Tom. 13,
pago 23, França. Are t. 57.

SECÇÃO XIII

DAS CONDIÇÕES DE TEMPO PARA A CITAÇÃO

64

Em regra a citação para a conciliação, como acto
judicial, deve ser feita em dias livre, e não em ferias.
Ord. L. 3°, T. l°, § 17.

Por excepção, porém, aberta por essa me ma Ord.
pode ser feita a citação em dia feriado, para re ponder
o citado em dia util, no dou seguintes caso

1.0 Quando o que tiver de 'er citado, quizer
alls~ntar-se para outro lugar.
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2. o Quando, demorando-se a citação para o dia

util, perigar, ou perecer a causa do author.

66

Esta mesma excepção tambem consagra o Decreto
n. 1285, de 30 de Jovembro de 1853, quando, desig­
nando os dias feriado , permittia nelles serem movidas
certas causas, permittindo ipso facto ser nelles feita a

citação que é dellas base, ou fundamento.

Das causas que, por disposiçãO do art. 30 do cito
Decret.. podem ser tractadas durante as ferias e não se

suspendem pela superveniencia dellas, precisam de con­
ciliação as seguintes:

1. o Interdictos possessorios.

2. o Remoção de tutores e curadores suspeitos.

3. o Arre'tos.

4. o Embargo de obra nova.

5. o Soldada.

6. o Alimentos provisionaes.

7. o De pejo. Acc. da Rel. da Côrte, de 10 de Fe­
vereiro de 1874.

68

Para e es ca o não sámente deve ter lugar nas

ferias a citação, mas ainda a conciliação; por i o que,
'e tae actos no contencio 'o podem durante ellas 'er
tractado', com maioria de raZ:lO deve ter lugar a conci-

P. C. 13



94 PRAXE CONCILIATORIA, PARTE II. 'rIT. II

liação, que é o elemento de sua existencia e proceden­
cia. (a

a) A Disp. Prov., que regula os actos do juizo conciliador>
nrro traçando a este condicções de tempo, deixou estabele­
cido, por falta de limitação, que as suas funcções podem
ser exercidas durante as ferias, nrro somente para aquelles
actos, que nellas podem ser tractados no contencioso, mas
ainda para todo e qualquer acto; nrro devendo, porém, ter
ella lugar nas terias divinas, senão plua os actos, que á.
sua falta se prejudicarem, ou quando á falta della peri­
gar, ou perecer o direito do autor.

Esta limitação é mais em honra e louvor do santo nome
de Deus, do que em homenagem á. lei, qne nenhuma pro­

hibição levantou a tal respeito.

E tanto assim é, que o cit.. Dec. de 30 de ovembro de
1853, determinando as ferias, e a prohibição de feitos du­
rante ellas, circumscreveu-as aos Juizes do imperio, que
têm alçada, tanto assim que por essa mesma occasião as
elevou no art. 70, d'onde se evidencia que, não tendo o juizo
conciliado alçada, a elie se não referem as disposiçõo do
meneionado Dec.

É, verdade que este mesmo Dec. estendeu a pl'ohibição aos
Juizo de Paz, tanto as im que el vou tamhem a sua alçada
a 50 000, mas, se attendermo que muito distincto é o Juizo
de Paz, em que se exercem attrillllições de julgar e decidir,
do juiz conciliador, onde apenas se procura chegar á con­
cordia as partes dissidentes, para arredai-as dos litigios
no contencioso, muito embora seja Juiz em ambos os Juizos
o mesmo individuo ver-se-ha á. toda evidenci;l.lJ.ue a res­
tricção das ferias aos Juizos de Paz, não se communica ao
conciliador.

Com relação, porém, ás ferias humanas, somos de pare­
cer que nellas podem ser indistinctamente tentadas todas e
quaesqner conciliações, por quanto não ha lei que o prohiba'
tanto assim que o cito D c. de 1853, tractando das ferias hu­
manas no art. 2°, só se refere aos Juizas de la e 2a instancia
e Sup. Trib. de Just., e não aosjuizes de Paz, e menos ainda
aos concilia.dores, que n~o tem alçada, nem instancia.
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69

95

A citação deve ser feita somente de dia. depois do
nascer e ante. de e pôr o 01. ardo Liv. 3°, T.
1° § 16.

'-0

Tão deve eUa ser feita para e me mo dia, porque
este não se computa no termo-clies termini non com­
p~6tatur in termino. ard, L. 3°, T. 13. (a

a) Por excepção a esLa rega, aberta pela cito Ord. T. lo § 12,
p6de a citação ser feita para a audiencia do mesmo dia, se
o que quizer cita.r o réu, declarar em sua petição que o cita
para a audiencia, que naquelle di;), ha de ter lug<\!'.

Igual excepção consagra Lamuem o Dec. n. 737: de 25 de
. ol'embro de 1 50, permittindo no art. 21, para as causas
commer~iaes, que seja feita a citação para o mesmo dia,
comtanLb que seja isto determinado 110 despacho do Juiz.

Tambem não póde a citação er feita para o dia se­
guinte, se fôr feriado. ardo L. 3°. T. 13 § 1".





TITULO III

Das partes.

SECÇÃO I

DAS PESSOAS QUE A BSOLUTAMENTE SE NAO PODE 1

CONCILIAR

São absolutamente inhibidas de se conciliar, por 6­

rem os sellS representantes legaes incapazesde tran igil':

1. o O impubere, que é representado por seu tutor­
Ord. L. 3. 0 T. 41. (a

li) Por força desta mesma Ord. era tambem inhibdio de e
conciliar o impubere representado pelo pai, mas a Relaç
da C()rte por Acc. de 13 ete Agosto de 1872 urmou doutrina
em contrario, conJU'lnada P01' Decis. do Sup. Trib. de Ju t­
de 20 de Setembro de 18i3, preceituando que o pai, como
tutor do impubere, é apto para transegir no Juizo conciliador.

Foi inspirado por esse generoso e natural sentimento de
justip. que o ColIendissimo Sup. Trib. de Just. confirmou
essa sabia e luminosa decisão da Relaçlto da Côrte, por
quanto os pais, sabemos nós, salvas rarissimas excepções,
por aberração da naturesa, são naturalmente mais interes­
sados pelo futuro de seus filhos do que pelo seu proprio
«bem estar»; o que deixa. evidente que jámais elIes ·tranzi·
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girão no Juizo conciliador, que não seja para proveito e
beueficio de seus filhos tutelados.

Outrotanto se niLo pode dizer do tutor, que não for pai,
por quanto, sendo a tutella instituida em benelicio do menor
de 14 annos sendo varão, ou de 12 . endo femea, a Ltenta a
fraquesa de sua inte11igencia, não se achando e se tutor
preso á sorte do menor por esse laço indelinivel de inextin­
guivel e singular amor, não se mteressará tanto por e11e, e
pode até comprometter o eu futuro. por que niLo é raris­
simo ver-se tutores slispeitos, que a custa de seus tutelados,
procuram beneficiar-se.

E' opportuno fazer aqui sentir que, se porventura, algum
menor por i. 6, ou por intermedio elo seu tutor, fizer conci­
liação com alguem acerca de seus, bens da qual resulte-lhe
lesão, pode quando attingir a maioridade de 25 annos, se
antes não emancipar-se,' e ainda quatro annos depois, an­
nullar a transacçiLo, niro 56 por que o acto tratado pelo
menor só, é nu110, Ord. do L. 30 til. 41 § 20 ; como tamhem
porque, prohibindo a Disposição Provisoria, art. 60 , que tran­
sijam os tutores, a conciliaçiLo por e11es praticada será feita
por pessoa i11egitima e nu110 é o acto que taes pessoa pra­
ticam, cito lei de 22 ele Dezembro de 176~, como tambem
por que a Ord. do L. 30 titulo 41 § 20 cit. muito perempto­
riamente declara nu110s os acto praticado pelo tutor.

Nem cOIÜI'a e se beneflcio pode ser invocada a Lei de 31
de Maio ele 177~, pelo facto de niLo fazer di ,tincçiLo elos tran­
sigentes, por isso que,'só comprehendenelo ella os transi~entc ,
exclue. ipso facto ele sua disposição o menores e tutores, que
niro podem ti'an igil'.

§ 2. o O demente, o furio_o, o prodigo reconhecido por
sentença, que devem ser representados por' eú curado­
res.-Or(1. L. 40 T. 103 e 104 § ultimo. Os dementes,
furioso ,etc. enelo pelas no~ as leis civis equiparadas
ás criança em intelligencia, nem ío·)f,l"le e meno fa­
culdade de proceder di cretamente, :t; 1 I 110 elias jul­
gados incapazes de todo o acto civil jU'l·11 I lU extraju-

-.01.\1(.

dicial, e portanto de se apresentarem em Juizo para de-
mandarem como autores, ou reus... Ord. L. 40 Tit. 81
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prin.; Ood. Oivil Fr. arts. 409509, e 1124; Pothier V.

1°Oapit. 1o al~t. 4°; Per. e 80uz. notas 91, 92, 207, e 208.
Na impossibilidade, pois, de exercerem direitos e

contrahirem obrigações exequíveis; deu-lhes a cito Ord.
L. 40

, Tit. 103 e 104, § ultimo, curador para administrar
sua pessoa e ben, e promover seus intere 'es; mas

não podendo os tutores e curadores transigir em con­
ciliação. De p. Provo art. 60 é concludente que/são o::.

mesmos dementes, furiosos e 1rodigos inhibidos abso­
lutamente de se conciliarem.

§ 3. o As camaras municipaes. - Porto de 13 de De­
zembro de 1843; Oarta de Lei de 1 de Outubro de 1828,

art. 81.

§ 4. o A fazenda nacional, provincial e municipal,­
Lei de 29 de Novembro de 1841.

§ 5. o As irmandade, confrarias e iustituições reli­
giosas,-Av. de 5 de Dezembro de 1846.

§ 6." O escravo, quando tem de litigar com o seu
senhor, que sera então repre entado por um curador,­
Alv. de 16 de Janeiro de 1772. (a

a) Se o litigio do escravo fur sobre sua. ~liberdade, pode elle
pa.ssar procuração. L. 33. pr e § lo I'f. de Procur.; L. lo cod.

ele acl. sort. sol.

§ 7. o O inventariante-tutor, por não poder transigir

nos termos do § 20 e art. 23 do Reg. n. 737 de 25 de No­
vembro de 1850, - Acc. da ReI. da côrte de 27 Julho

de 1872. (b

b) 1'od~

pl'eCeil

IH'O\'en

Jrohibições formam a primeira. limitação ao
ilucional onlido no arl. 60 da. Di p. PrOvo

da incapacidade d:l.s partes para a conci liação.

'rod:l.~ .tS pessoas C[lle são natural, legitima. ou leg:tlmenle
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representadas, por pais, tutores e curadores, são illegitimas
para por si mesmas se apresentarem em Jui~o, por serem
prohibidas. ole O' fazer péla Ord, L. 40 tit. 81, 103, 104, 107.
Ord. L. 40 tit. 65 § 27.

Ora, sendo nullos os actos e as Isentenças dadas, quando
são illegitimas as partes que figuram em Juizo,Lei dc 22 de
Dezembro de 1761. Tit. 3 § 12; Pothier Tract. das Obrigo V.
20 pago 315 é evidente que taes pessoas não podem de forma
alguma se coneiliar, sob pena de tornar-se nullo o feito,
que assentar nesse fundamento.

SECÇÃO II

DAS PESSOAS, QUE SÓS SE NÃO PODEM CO~CILIAR

SãO prohibidos de se conciliar só , porque tornar-se­
ha nulla a transacção :

1. o O marido, sem a mulher, sobre bens de raiz
-Ord. L. 3. 0 T. 47 pr.; Acc. da ReI. da côrte de 20 de
Dezem1)ro de 1853. (a

a) Nas causas de bens de raiz comprehendem se, não sómente
as que ver am obre o dominio pleno, mas n.inda as que
delle se derivam, bem como as po sessoria .

Entre essas causas enn um eraremos n. seguintes:

1.0 Obra nova, na qual, podem entretn.nto as partes discutir
o dominio e o juiz conhecer e julgar do direito de proprie­
dade conjuntamente com a justiça ou injustiça da nuncia­
çfio.-Ord. do L. lo '1.'. 68, 23.

2.0 Interdicto adipiscendre po sessioni., Alv. de 9 de No­
vembro de 1754.; Corr. Telles-Tl'act. das Acc. § 179; Mello.
L. 40 , 1'.60 § 32.;-:-Lobãolnterd. § 46.

3.0 Interdicto-retiendre ou (<l1ti possicletis-que compre­
hende as acções seguintes: manutenção, força nova turba­
tiva e comminatorias.-Ord. L. 30 1'.78 § 50, Lobão-Interd
§ 101; Mello L. 40, T. 6°, § 30; Corro Tell. Tract das Acc·

§ 190.
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4.° Interdicto recuperanure, que compl'ehende as acçõ~s de
força velha.-Orel. Cito § 30 L. 40 '1'.58 pr.; Pereira e ouza
L. ci vi '1'. 40 nota 948. .

Nessas causas quanuo o marido for autor não poderá conciliar­

se sem outhorga da mulher, se esta não comparecer

pessoalmente; e quando fOI' réo, sem sei' com ella conjunc­
tamento citado.

Essa outllOrga deve ser ex pressa e' não presum ida pelo con­

sentimento tacito da mulher. Borg. Carn. V. 20, pago 94
Pereira e Sonza nota 101, Mendes Parto la L. lo Cap. 30
n. II i-Arouca in leg. 29 de adopto n. 5.

Esta disposição, sobre ser uma protecção justa e necessa­

1'1:1 aos interesses e meiação dos bens da mulher, é uma ga­

rantia pl'evidente e efficaz aos meios de subsi tencia LIa

familia, desde que, o eu principal fundamento está no
contl'acto matrimonial e ben do casal, ainda. quando in­

communicaveis sejam clle. Dig'. Porto Y. 20 art. 392.

Negando a mulher essa outhorga ao seu marido póde ojuiz
suppril-a com sua autoridade, se o marido o requerer,

conhecendo o juiz do caso previamente, e elas YIl.ntagens

da conçiliação.-Orcl. L. 30,!'1'. 47, § 50; L. 40, '1'.48, § 2.0

Nc te caso é preciso justificação des as vantagens, com cita­

ção e aud iencia LIa mulher para defender sua recusa,
ll'hoab. Pado 2"; aresto 62.-10 Silva ado OrLl. cito n. 4.

Como veriílc:llla a conciliação {em de er lla executada, pelo

juiz a cuja alçaela esti'"er sujeito o objecto della, Avv. de
9 de Abril de 1 36 e 24 ele Novembro ele 1834, deverá a parte

requerer esse supprimellto de outhorga ao juiz que devei'
julgar a conciliação, o que se regulará pelo valor do

mesmo objecto, que devel'ÍI a parte declarar na sua pe­

tição.

Esta regra soffre a excepção feita pela ReI. de Ouro
Preto, quando em Aee. de 20 de Outubro de 1874, pt'lr~

mitte ao marido ca ado segundo o eo tume geral do
Imperio, demandar em outhorga da mulher, para obstar
a abolição de ua servidão de caminho, que tenha sobre
terras de outrem.

P. C.
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Não comparecendo a mulher no acto conciliatorio,
não sera nuHo o feito, que obre eHe assentar, se o
marido se não conciliar, por isso que ne~te caso, não
havendo transacção, não tem applicação a Ord. do L. 4 °
T. 48-Moraes Oarvalho § 171, nota 70, sentença dO juiz
de direito de Pelotas de 23 de Novembro de 1874.

As:>im tambem a falta de citação da mulher ca ada,
para a conciliação, se o marido se não conciliar, bem
como a falta de conciliação com a mulher do herdeiro
e testamenteiro em acçõe reae~ ou mixtas, não .annulla
o feito. Acc. da ReI. de Porto Alegre ele 3 ele Setembro

de 1875.

2. ° A mulher, sem o marielo, embora ver3e a con~

ciliação sobre bens moveis.-Ord. do L. 3°, T. 47. Ooel.
Oiv. franco arts. 215, 1124, 1125, Borge3 Oarneiro
Direito Oivil § 125. (a

a) Esta prohibiçiío tem seu fundamento na reverencia que deve
a mulher a seu marido, como administrador de sua pessoa
e bens.

Entretanto á generalidade dessa reg ra abriu a lei diversas
excepções, estabelecendo casos, em que poeterá a mulher
conciliar-se, sem necessidade do concurso da pessoa, con­
sentimento, ou outhorga do marido.

Esses casos são os seguintes:
1.0 Quando a questão róI' com o mesmo marido.-Silva ado

Ore!. L. 30 T. 47, n. 10 e sego

2. 0 Quando quizer revogar a doação, que o seu marido hou­
ver feito á concubina.-Ord. L. 40 '1'. 06.

3.0 Quando estiver encarregada da administração da casa,
na ausencia do nlarido.-Cod. da Holl. art. 80.

4.0 Quando o marido achar-se ausente e o caso niro admittil'
demora. Conso1. das leis ci vis, nota ao lut. 147.

5.0 Quando os conjuges estiío separados por di~'orcio perpe­
tuo com eparação dos bens no juizo cive1. Gam. De is. 2::;0,
dod. ComlU. art. 11 §4. 0
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6.° Q.u:tndo ~lla fór negociante, mas, relativamente ao ne­
gocio, nos termos dos arts. 3-! e sego do Cod. Comm.

3.° O religio o, sem eu pre1ado.-Pereira e
Souza nota. , 99 e 116.

No caso de ser autor deve o religioso exhibir procuraçilo do
seu prelado, concedendo-lhe outhorga, e no caso de ser réo
deve o prelado com eLIe ser citado, sob pena de tomal'-se
nuUa a conciliaçilo, por illegitimidade do auto.-Ord.
L. lo T" 65, § 27; Lei de 22 de Dezembro de 1761 T. 30 § 12
Pothier Tract. das Obrigo V. 20 pago 315

E ta di posição assenta na razão de não ser o religioso
pessoa civil, e nada COluO proprio pos uir, mas sim em
commulll com a corporação, cujo administrador é o pre­
lado, e er a instituição e regimen dessas corporações ga­
rantidas pelas nos as lei civis,

4.° O pubere, sem assistencia de seu pai OLl

curador.-Ord. do L. 3°, T. 41, § 2°; Borges
Carneiro, voI. 3°, § 227; n. 6. Dig, Porto
voI. 1° § 28,

o menor, maior de 14 annos, sendo varãoj e de 1.2 sel1do
femea, com qnant'o po sa comparecer pessoalmente em
juizo, e con tituir advogado.-Ord, L, 30, T. 41, § 80, to~

davia a sua nascente discrição precisa e requer guia e
protecçiio, razilo porque nullos sfio os autos e sentenças
proferidas contrfl. elles, sem assistencia do seu pl\i, tutor
ou curador.-Orcl. cito § 2.0

A sim pois, se fór autor o pubere, deve elle comparecer com
o eu p:l.i, tUtOI', ou cumdol', e se fór réo, deve com elle
ser citado, Moraes L. 20 n. 61.-Pereira e ouza, notas, 94,
11]; 217, i:i78.

S . entretanto, se conciliar o pubere em assistencia ou cita­
ç1Io do pú, tUtOI', ou cUI'ador, c a conciliaç1Io fôr-lhe fa­
voravel, a sentença qne a homologar erá firme e valiosa.
-Ol'd, L. 30 T, 41 § 20-quando diz-a sentença dada
contl'a eIle será. nenhuma, donde a «contrario senSUlt se
conclue que firme e valiosa é a dita sentença sendo em seu
favor: e assim opinam ,-Borges Cal'neil'o V. 30 ti 227 n, 14
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e 15; Pereira e Souza nota 94; e Pothier vol. lo cap. lo
art. 40 n. 52 diz-que os puberes são mais incapazes de se
obrigarem, do que de adquirir direitos «Placuit meliorem
conditionem licere eis facere, etiam sine tutores auctori­
tate; detel'io rem vel'o non, Pr. Inst de auetor tutor.

Chegando o pubere, hem como o impubere; aos 21 annos
completos, ficam competentemente habilitados a se con­
ciliarem, e até sós por terem attingido á maioridaae e
obtido aptidão para todos os actos da vida civil, »não»
sendo «fiiho familia.-Decret. de 31 de Outubro de 1831.

Dissemos tCllltO sendo filho familia» porque estes, embora
maiores de .21 annos, estando sob o patrio poder, não
gozam de aptidão para aquelles actos.-Ord. L. 40 T. 81
§ 3.0

Essa privação, pois, extingue-se:

1.0 pela emancipação.-Ord. do L. lo, T. 30 , § 7.0_2. 0 pelo ca­
samento.-Ord. do L.llo, T. 88, § 6.0-3.0 pela separação da
casa paterna e elevação á dignidado. Mello Freire L. 20

T. 5 §§'22, 23 e27.

5. ó O escravo, sem seu sen~or, quando litigar
com pessoa estranha.-Alv. de 16 de Janeiro
de 1772.-Dig. Porto V. 20 T. 80

, Sec. 3."

Só podendo por si propôr, contrariar acções e estar em juizo,
quem tem o livre exercicio e administração de seus di­
reitos civis, e sendo por essa mesma razão inhabeis e
incapazes o. escravos, par~ todos os tratos, contractos e
actos judiciaes, não podem elles comparecer 110 juizo con­
eiliador para transigit' com terceiro, sem expressa autori­
oação de seu seIihor, mediante a qual podem elle constituil'
advogado, que defenda seus direitos.



TITULO IV

Das audiencias

SECÇÃO I

DO COMPARECIMENTO E CONCILIAÇÃO DAS PARTES

74

A' audiencia de'ignada d':3vem as partes comparecer
em pe::.soa. ou por procurador com poderes especiaes
e illimitados para tranzegir. Lei de 15 de Outubro de
1827 art. 50 lo Cod. do Proc. Civ. franco art. 53, N. R.
J. de Porto art. 214; Decret. n. 737 de Z5 de Novembro
de 1850, art. 31.

Comparecendo as partes por si, ou por seus procu­
ra~ore , o Juiz, lhes lerá a petição do author e lhes
facultará discutirem verbalmente o negocio, darem
explicações e provas e fazerem reciprocamente as pro­
postas e convenções que acharem convenienfe::.. (a

jl.) iio parece fora de proposilo que no aclo da conciliação
possam as parles disculir sobre o .s~~ direilQ ~ exibir prova§
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de suas a11egações; por quanto se a conciliação têm por fim
evitar as demandas no contencioso, essa mesma discussão e
provas exibidas no Jniso conciliador podem produzir o
effeito de convencer qualquer das partes da sua sem razão,
ou mal entendida p('etenção, e assim darem lugar a que
neUe se termine a contestação, chegando eUas a accordo
sobre aquillo, que no contencios poderia assumir caracter
grave e perigoso até.

Depois de haverem assim procedido as partes, o Juiz
a eu turno procurara chama-las a concordia, esclare­
cendo-as sobre seus interesses, convencendo-as de que
lado está a razão, e fazendo-lhes ver quaes são sempre
as inconveniencias, males e prejuizos, que costumam
resultar das demandas injustas, dos litigios caprichosos.

Se ao cabo disto as partes se conciliarem, mandara
o Juiz reduzir circum tanciadamente a termo todo o
occorrido, que, a3.3ignado por elIe e pela parte., terá
força de sentença. Decreto de 20 de Setembro de 1829.
art. 4°, Reg. de 15 de Março de 18:1:2, art. l° § 1" De­
cret. n. 737 de 25 de Navembro de 1850, art, 31. (a

a) Esse; ter:n)J sã:> ise:n pt ; tio pag:tmeo to de se110, qualq uer
que seja a obrigação confessada, ou o pagamento que s e­
tipular, Av. de lO de Julho de 1,54.

Dos termos da concilição verificada dara. o e'cnvao
á parte~, a certidõe. que lhe forem reluerida , inde­
pendente de despacho, a, não erem requeridas por ter-
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ceira pessoa. Decret. cito n. 737, de 25 de Novembro
de 1850, art. 34.

\

79

Para serem exequiveis essas certidões é mister que
sejam ellas rubricadas pelo Juiz. Acc. da Relação de
Porto Alegre, de 23 de Março de 1875.

80

Verificada a conciliação, se o eu obj ecto não exceder
a sua alcada, devera o Juiz de Paz executa-la. Decreto
cito n. 737 art. 34; e não executa-la se exceder, por
isso que a sua homologação e execução pertencerão ás
justiça orelinaria . Avv. de 9 ele Abril de 1836, e 24 de

ovembro de 1834.

As custas por maiores que sejam não fazem exceder
alçada. Av. ele 1-1 de Outubro de 1844.

8I

A cO:lciliação verificada, ó pode. ser executada, se
a parte vencedora o requer. Ord. do L. 3° tit. 86, pr.
Acc. da ReI. da Oôrte de 23 de Setembro de 1851.

Para e sa execução ba ta extrahir o mandado-de
solvendo. Ord. do L. 3° tit. 66 § 9°.

83

E a execução é summari ima, nos termos da Ord.
L. l° T. 65 7° Av. n. 45 de 27 de Janoiro de 1863.
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Não tendo as parte na conciliação verificada esti­
pulado a clausula - com recurso - não pode nenhuma
delIas pedir, nem mesmo por via de acção, a revogação
do accordo. Acc. da ReI. da: Oôrte de 13 de Agosto de
1872; Dec. do Sup. Trib. de Justiça de 20 de Setembro
de 1873.

NãO se diz verificada a conciliação, na qual o autor
concedendo praso ao réo para pagamento, não constar do
termo que este o acceitou. Acc. da ReI. de Porto Alegre
de 23 de Março de 1875.

86

ão se diz tambem verificada a conciliação, em que
a parte apenas reconheceu o debito, ma'. não fez accordo
sobre o praso e juro '. Dec. do Trib. do Oomm. da Oôrte,
de 26 de Setembro de 1867.

A conciliação verificada pela confis 'ão e accordo de
um dos co-réus debencli só 'extingue a obrigação acerca
dos demais devedores, que não compareceram, ou não se
conciliaram, se entre elIes houver solidariedade de obri­
gação Lei 28. Cod. de (idei, Ood. Oiv. fI'. art. 19 04.

Solvido em conciliação o debito por umdo co-réu ,­
àcbe1'~di, em ,irtude de ua confi'3são ficam o demais
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co-devedores para com o confitente obrigados pela sua
quota parte, por isso que os co-devedores in solidum são
responsaveis entre si. Pothier,"':-Oblig. n. 254.

89

Se havendo obrigação solidaria, e não obstante a con­
fissão e accordo de um dos co-devedores, o autor chamar
os demais co-réus debendi ao Juizo contencioso, ex­
tingue-se a obrigação para com o confitente, e entáo
serão todos responsaveis, cada um pela sua quota parte,
visto como, por esse facto, o credor fez tacitamente em
favor ,dos devedores renuncia do previligio da solidarie­
dade. Cod, Civ. fr. art. 1211. Poth. cito H. 2"' n. 277.

Para haver solidariedade de obrigações entre os co-deve­
dores de urna obrigação é pt'eciso que ella conste de um fun­
damento especial e expresso, porque, em regra a solidarie­
dade não se presume Lei 11 D. de «diso rei~ e 43 do ré
jud...

Assim pois, para existit' solidariedade de obrigaçãe é
mister q1l ella. veri fiq ue :

1.o De contracto escripto.

2. 0 De disposição testamentaria.

3.0 De di po ição de Lei, como nas sociedades mercantis.

Cod. do Comm. al-t. 6134.

4. o Nos arrendamento de ben' nacionaes.

G.o . TOS com-tutores.

G.o Nos co-réus de delicto.

7. o l os fiadores como priucipaes pagadores.
P. c. 15
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SEOÇÃO II

DA REVELIA E NÃO CON'CILIAÇÃO DAS PARTES

90

Revelia é o despre 'o que alguem faz do preceito j udi­
cial, ou da obrigação de comparecer em Juizo. Almeida
e Souza, n. 234; Merlin Repert. de JU1"isp. verbo con­
tumace.

9.

A revelia do réu é determinada pelo seu não compa­
recimento na audiencia, para que fôra citado, ainda que
uma só vez o tenha sido. Ord. L. 30

, tit. 15 pr. (a

a) Entendem alguns Jurisconsultos que nas conciliações de-
vem os réus ficar e perados, se não comparecerem como de­
veriam na audiencia para a qual foram citados, sob pena
de tornar-se o acto nullo,e fundam sua opinião na disposição
da Provo de 24 de Março de 1826.

Esta opinião, entretanto, parece-nos inaceitavel, e enten­
demos que em nenhum caso deve o réu ser esperado, por
isso que, sendo a conciliação o resultado do accoruo das vou­
tades das partes, para o qual é o mesmo réu chamado pela
citação, é claro que, se este não comparecer, é porque prefere
discutir o seu direito no conteucioso, e nem por isso deixa
de ficar satisfeito o preceito constitucional, Disp. Prov. art. 40 •

Nem mesmo nos casos de moles tia, é nossa opinião, deve
nas conciliações para negocios civeis ficar o réu esperado,
porquanto, se desde que elle achar-se impedido de compare­
cer pessoalmente e provar esse impedimento p6de fazei-o
por procurador, nos termos do art. 50, § lo da Lei de 15 de
Outubro de 1827, é obvio que a sua contillnacia dá lugar a
que com certeza se infira que é designio seu preferir o con­
tencioso, desde que nem elle réu pessoalmente compareça,
nem mande procurador representai-o.
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Além d isto, o facto de conceder a Desp. Provo faculdade
ao réu para comparecer representado, demonstra evidente­
mente que elIa regeitou a doutrina da cito Provo de 24 de
Março como contraria, ou opposta ao principio determinante
das conciliações - a espontaneidade.

No commercio, entretanto, se o réu justificar doença ou
impedimento, o juiz lhe marcará um prazo razoavel para
comparecer pessoalmente. Dec. n. 737 de 25 de Novembro
de 1850, art. 3I.

N'esta pârte o cito Dec. parodiou a cito Provo com a dif­
ferença de se conceder espera mediante justiftcação de mo­
lestia ou impedimento; divel'ginllo a este respeito da Disp.
Provo

Entretanto, convém que a extensão desse prazo não fique
totalmente a arbitrio do Juiz de Paz, porque muitas vezes o
abuso e o capricho, prevalecendo-se da amplitude da Lei,
póde servir-se dellll. para prejudicar pela protellação os inte­
resses do author.

)Te te caso, pois, conveniente ser~l que o Juiz de Paz, re­
gulando-se na concessão desse prazo pela cito Provo com a
qual de alguma fórma . e harmonisa n esta parte o mencio­
nado Dec. n. 737, faça ficar o réu esperado á primeira do
Juizo, procedendo no mais conforme o referillo art. 3I.

A citação, pois, para a conciliação no civel parece pe­
l'emptoria, desde que o Juiz não tem por lei obrigação de es­
perar o réu, emquanto que no commercio é ella diL1.toria
desde o momento em que o réu communica estar doente ou
impedido, por meio de justificação. Dig. L. 5, tit. l0, frag. 6
e seg.; não convindo portanto quedilatoria tambem seja ella
na conciliação para os casos civeis como vimos de expôr.

92

Não comparecendo o author na audiencia para a
qual mandou citar o réu, ficarà circumducta a citação,
e serà o me'mo author na' custa condemnado, não
podendo citar de novo o réu, em que primeiramente
as pague, ou deposite com citação do mesmo réu para
levantaI-as. Ord. do L. 3°,; T. 10, § 18; tit. 14 pr.,
Dec. n. 737, cito art. 32. (a
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a) Desta disposição deprehende-se perfeitamente que as custas
dos actos conciliatorios ã<:> pagas em Juizo, logo depois de
praticados pela parte que comparece, tanto assim que se não
comparece o réu, é este nas custas condemnado, mas o author
é que não paga em Juizo para ir depois haveI-as do mesmo
réu; e si é o author que não comparece, é elle condemnado
nas custas, mas o réu é que as paga, tanto assim que não po­
derá citai' este novamente sem primeiramente pagar-lh'as, ou
depositaI-as com citação do mesmo réu para levantaI-as.

93

Não comparecendo o réu, as partes se tem por não
conciliadas, e é condemnado o mesmo réu nas custas.
Disp. Provo art. ; 4° cito Dec. 737, art. 31.

94

Não se conciliando as partes, ou no caso de revelia,
o escrivão fará apenas uma simples declaração na
petição para constar no Juizo contencioso, lançando-a

no protocollo para dar as certidões que fôrem exi­
gidas. Disp. Provo art. 7°, 1'" parte.

Comparecendo a partes e se não conciliando, po~

dera ser logo ahi citado o réu para o Juizo compe­
tente, que será designado, assim como a audiencia
do comparecimento, e o escrivão dará promptamente
as certidões. Disp. Prov. art. 7°, 2'" parte. Dec. de
25 de Novembro de 1850, art. 35. Av. da Just. de 2
de Janeiro de 1840.

96

Não SI? verificando a conciliação, e cabendo a
causa na alçada do Juiz de Paz, deve haver se­

gunda audiencia para o julgamento com prévia citação
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do réu, porque os actos são distinctos e em jurisdicções
differentes. Av. de 11 de Setembro de 1837; Dec. n. 4824
de 22 de Jovembro de 1871, art. 63, § 2°; Porto de 5
de Setembro de 1837.

Se o réu comparecer por procurador, a citação feita
a este no Juizo de Paz para re ponder no contencioso é
nulla, embora tenha elIe poderes illimitados, visto como
não podem estes ampliar- e ao ponto de fazer o pro­
curador pessoa competente para receber citações no con­
tencioso, por isso que, seu mandato sendo todo especial,
expira no júizo conciliatorio. Rev. de 8 de Agosto de 1866.

98

Se o réu não comparecer no juizo conciliador para
alIegar a·nulIidade da citação, que lhe fôra feita para o
acto conciliatorio, fica preenchido o fim da lei, e ene a
não poderá alIegar mais no juizo contencioso. Acc. do
Sup. Trib. de Ju t. de 27 de Março de 1867, n. 7048.





TITULO V

Das suspeições

SECÇÃO I

DAS SUSPEIÇÕES DOS JUIZES CONCILIADORES

Definição

99

Suspeição-é o acto pelo qual o Juiz-motu proprio
- se declara por motivo previsto na lei impossivel de
funccionar em certo acto, ou conhecer de certo feito,
que e move, ou que vai se mover, tomando o nome de
recusação quando é o opposta pela parte. (a

a) A' primeira vista parece que nojuizo conciliatorio não ha
lugar a suspeição ou recusação, desde que o juiz nada decide,
nada delibera nas conciliações, e são estas permittidas no
juizo ue qualquer districto em que fór o ráu encontrado.

Assim, entretanto, não o é.

Ella tem tão boa applicação e com tão solidos fundamentos
n'aquelle juizo, como no contencioso por isso que as mesmas
causas e razões que a podem motivar nos casos de julgamento,
se olfel'ecem nos de conciliação, onde o juiz por all'eição, ami­
zade, odio, ou para promover interesse pessoal seu, p6de pro­
curar diflicultar o acto, ou ao author, favorecendo o réu com
a protellação das citações ou addiamento da audiencia, ou
mesmo aconselh;l.ndo-o a que se não concilie i ou ao réu, jul-
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gando-o precipitada e calculadamente revel, e portanto, ar­
remessando-o ás consequencias de um litigio no contencioso,
o que tudo poderia ser evitado, se outro fosse o juiz, que, des­
interessado e imparcial, procurasse sómente chamar as partes
á concordia.

Quem tem sua causa, que não póde ser iniciada no conten­
cioso sem o documento conciliatorio, deseja logo preparaI-o
para não retardar a propositura da sua acção; e a não
admittir-se a suspeiçüo ou recusação no juizo conciliador, a
consequencia seria que a parte desaffecta ao juiz teria de
soffrer consideravel, se nüo absolutamente em seus interesses,
por isso que teria a defeza de seu di.reito de ficar sujeita aos
~aprichos inconJessaveis desse juiz; só effectuando-se, por
tanto, o acto da conciliação, quando elle bem o quizesse.

Além disto, se o juiz conciliador tem tambem attribuiç ões
para julgar e executar as conciliações verificadas que coube­
rem em sua alçada, Dec. de ·25 de Novembro de 1850. art. 50,
e como juiz arbitro executar os compromissos em identicas
circumstancias, mister se faz que as partes confiem nas de­
cisões pela certeza da justiça e da imparcialidade, e desde qua
o juiz nã('J fór inaccessivel ás alfeições, odios e interesses,
não poderá jámais offerecer taes garantias de justiça, do que
resulta a necessidade de excluil-o da apreciaçüo e soluçüo
do negocio, o que só poeterá ter lugar por meio da recusaçüo.

Foi por estas judiciosas e proceuentes considerações que o
Av. de 16 de' ovembro de 1849 declarou queos juizes de Paz
no exel'cicio das funcções ci veis que lhes fórem confiadas
pelo Reg. ele 15 le iUarço de 1842, pouem ser averb~ldos de
suspeitos 1105 casos e pel'l fórma porqu o são o elo civel, Ül­

zendo-se-lhes extensiva a disposi.ção do Dec. ele ]5 de janeiro
de 1839.

1.00

A recusação deve ser o primeiro acto que a parte
deve praticar, sob-pena de consentir no juizo, e não
poder mais intentaI-a, salvo se ella sobrevier de novo,
Ord. L. 3°, T. 21, pr. e § 2°; T. 49, § 1".

Não depende de acto çonciliatorio.-Av. de 24 de

Janeiro de 1832.
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1'. C.

Pôde ser intentada por procurador, com tanto que
seja elie munido de poderes e peciaes para oppôl-a com
declaração da causa e do juiz, que tem de ser arguido
de suspeito - ad certam causam, et ad certum judi­
cem recusanelum, ~tt probant omnes de materia agentes
in quo concorelant, qui ele hac materia agereat. Guer­
reiro. De Recusat., L. 6°, cap. 10, n. 5, :fi 99; Pereira
e Souzá, nota 163, Souza Pinto § 177.

J.O~

Pôde ser proces ada em tempo de férias. Dec. n.
1285, de 30 de Novembro de 1853, art. 3°, § 4°.

ECQÃO II

DOS MOTIVOS PARA A SUSPEIÇÃO E A RECUSAÇÃO

J.O:~

A suspeição e recu ação terão lugar, quando offere­
cer- e algum do seguinte' motiyo ,expre: O' na rd. L.
3°, T. 94.

1.° Quando o juiz conciliador fór intimo amigo,
ou inimigo capiLal ue ullla ua. partes. Ord. L.
30

, T. 80 e 9 pr., Ale de 1 de Janeiro de
1773. Repert. 101 .. 0, p. 6 Y.

~.O Ouando fór par nie por 'om:aguÍ!1Ídaue, ou
affinidade, de qual(lUer da' parte3 até o 4°
oTáu, por direiLo canonico; isto 1: aYô, pai,
filho, neto, irlllão, cunhado, durante o cnllha-

17
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dio, tio, obrinho, primo-irmão e mai parente
comprehendidos nes e limite. Silv. acl cito
Ord. pr. n. 25; Guerreiro, L. 4° e 5°; Borg.
Oarn. 1'01. 2°, pa,gl. 901.

3.° Quando fôr particularmente iutere 'ado por
uma das parte no resultado do acto concilia­
torio.

-1.° Quando fôr commen al, amo, tutor, curador
ou uma das partes deUe juiz dependentes.

5. ° Quando for compadre de uma ou de ambas
as arte. Acc. da Rel. da Oôrte de 29 de
:Ylaio de 1859 .

6.° Quando o n goeio fôr seu ou ele algum f'eu
official.

SEOçlO III

DA AVERBAÇÃO DE SUSPEIÇÃO

1.04

oJuiz ele Paz que em ua con ciencia e julgar com­
prehendido em algumas elas hypothese do artigo prece­
dente, deve, jurando, averbar- e 'ele suspeito. - Ipsa
namque ratio clictat, quocl suspecti et inimici juclices
esse non clebent. - Oap. 41 ele Appellat.,. Orel. L. 3.,
T. 21, § 28. Mas, não deve fazêl-o . ó porque a parte o
requereu. Av. de 23 ele junho de 1834.

Esse juramente Ó COL1 Liçiio es encial na declaracão da us­
peição, 101' i o qué é elb que íll'ma n competencia do suc­
ce 01', tal é a pratica da Rei. da corte e o dizem expres a­
mente os Acc. do lLp. Trib. de Just. de 5 de Ago to de
1 51 e 30 de .\.bril de 1 52, que e exprimem: «quando não



DAS SUSPElÇÕES 119

jurada a si! peição, na rÓl'lUa c1,t Ord. L. 30, '1'. 21, § 2 ,
não se Ll'ansmitle a juritidicgão ao juiz qlle se segue, que,
pois, é incompetente. »

10a

o juiz que em o juramento do su peito, ac itar o
exercicio no feito, é incompetente, e de tal ordem é essa
nullielaele, que, no' termos da Ord. L. 0°, T. 63, não
póde ser suppriela em tempo algum, quia mdla majO?"
nullilas invenire potest, quam illa quce ?'esultat ex de­
fect~6 potestatis. Ord. L. 3°, T. T5, e 18, S l°.

10(;

Quando, porém, a cau a ela u pei ão fôr notoria e
reconhecida, não é preci o firmal-a com juramento, pelo

principio swnmwnjus, sümma injw'ia.-Av. de ;.,6 de
Abril ele 1849.

107'

.-\.:; 'im tambem, declarando o juiz o motivo porque
se averba de uspeito, não preci 'a juramento. \.cc. da
Relo da Côrte de 14 ele go to ele 1 49.

I08

o Juiz, que em uma cau 'U averbar- e ele :uspeito,
não fica ipsc facto, inhibido ele funccionar em todas as
causa ela me ma parte, em que o declare expre' 'a­
mente. Acc. da ReI. da Côrte d.e 16 ele Fe"Vereiro ue
1 5-; por quanto a su pei ão não é geral, porém e pe­

cial e elada çal15a peorlente em Juizo. Ord. L. 0, T. 21.
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§ 3°.-Recusatio non potest opponi nisi in causa, seu
lite pendente.-Guerreiro.

1.09

Não se averbando de suspeito o juiz, e funccionando
na conciliação á revelia do réu, será nulla a mesma
conciliação, provando-se a su peição, porquanto é licito
ao réu allegar em todo o tempo a suspeição e a nullidade
da conciliação. - Ord. L. 2°, T. 31, § 4°, e T. 24; Cod.
do Proc. Crim. art. 71.

11.0

Se a parte antes de submetter "ua petição ii. de 'pa­
cho, tiver motivo para não confiar na justiça do juiz,
por consideraI-o incur.;o em algum dos caso.'> da citada
Ord. L. 3° T. 24 deverá na petição, em que requer a ci­
tação do reu, pedir ao juiz, que em vista des'e motivo
(que declarará na petição), se averbe de suspeito, e se
o juiz a sim o fizer, irá á parte ao seu sub tituto legal,
que é o immediato em votos, ainda quando a respeito
deste prevaleça o mesmo motivo de suspeição, e só de­
pois que este se declarar tambem suspeito, irá por diante.
Av. de 13 ele Junho ele 1862.

SECÇÃO IV

DA RECUSAÇÃO

I.JI.

Se o juiz, porém, não se declarar suspeito por des­
pacho lançado na petição mandará que venha a parte,
com os seus artigo>: á primeira, seguro o Juizo, e esta
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antes que o me mo JUlZ promova a conciliação, olfe­
recera a u peição por artigos a ignados por advogado;
juntando logo o rol de sua' te temunha , que não pode­
ram er augmeniada , nemsub tituida . Ord. L. 3°T. 21,
§ 4° ; Ass. de 25 de Agosto de 1606 ; -Reg. n. 120 de
31 de Janeiro de 1842, art. 250, parte la.

II~

Antes, por'em, de offerecer parte em audiencia os seus
artigos ueve caucionar o juizo, depo itando em mão do es­
crivão do juiz depaz, conforme determinado esta nosart. .
97 da lei de 3 de Dezembro de 1841, e 250 do Reg. n.
120 de 31 de Janeiro de 1842, para o.' delegado. e sub­
delegado', a quaniia de 12 000, como decidido foi por
Aviso da Just. de 16 de Novembro de 1849.-0rd. L. 3°,
T. 22; Alv. de 14 de Setembro d~ 1841, § 2°; e Dec.
u. 28,'24, de 22 de Novembro de 1871, art. 63, § 10.

II3

Não exhibindo o recusante o conhecimento do depo­
po ito da caução, não. era mais ouvido sobre a suspeição,
e o juiz pro eguirá. no acto como e de tal su peição 'e
não houves e tratado,-Ord. L. 3° 'r. 22 cito pr. ; salvo
se provar impossibilidade de pagaI-a, porque então po­
derá. ser della relevada, cito Ord. § 2°.

1.14

Se o juiz, em visia do deduzido no..; artigos, reconhe­
cer a ,u peição, u penderá o pl'ogre.'.'o do acto, manuará.
j untar O' ditos artigos ti. petição e authoal-o.'; averbal'-l'e-
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ha de u peito 1)01' despacho que no.' auto lançará.; e
ordenará. que 'l1bam ene' ao juiz, que dele 'ub ,tituil-o.

1 ão e recouheceu\lo por su'peito o me mo juiz, po­
derá. continuar no acto conciliatorio, e mandará. que ao
juiz de lireito da comarca ejam remettido' o artiO'os
de su peição com a sua r 'po'ia, que dará no pra o de
tre" dia', o' quao,; -enIo contado daquelle, em que e
offerecem ditos artigo' juntando logo o rol la' :-ua tes­
temunhas,

Xe te ca o, o e cri,ão não continuará ae'cre,er em
que primeiramente certifique o requerimento ,erbal ou
e cripta da 'u'peição, e a ultima deliberação do juiz
ob pena de um mez de prisão não o fazenuo -ReO'. cito

art. 251 od. Crim. art. 64 e 65; Reg. de 2 de laia
ele 1 74-art. 139 e 140.

"e o juiz recu_ado não der ua respo la ao artigo'
de u peição no prazo de ire' dia, e ha,erà a U. peição
por confe' ada.-Ord. L. . o T. 21 11.

Se a parte contraI ia reconhecer que a _uspeição é
ju ta, e procedente poderá requerer para que ..e não
pro iga no acto até que eja decidida a me'ma u'peição
pelo juiz de direi.to.- od. it. art. o9.-R(>0'. de 1 de
Janeiro de 1 -12 cito art. 2 -1: cito ReO', de 2 de ~Iaio ue
I 74, art. l-!
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Ecçlo v.

DA SUBS'rITUIÇÃO AOS JUIZES SUSPEITOS

118

i23

Se o JUIZ u peito, ou recuo ado fór o do l° anno,
deverá ser sub tituido pelo do ')0 ,. e fór este, pelo do
3°; se fór este, pelo do 4°; e 'e fór e te, pelo do 1° ;
Avv. n. 40. de 21 de Fe\'ereiro de 183 ; e n. 273, de
15 de Dezembro ele 1 40, 2" parte.

119

Por 1l10rt elo 1" jlllZ (lo pa7. pas,;a pam o .·ou lugar
o ,20, e o x rcerá como pl'opl'ioLal'lO, e não como ;;ub~­

tituto; pa:::. anelo o 3° para :2°, o _1° para o 8° o up­
plente mai votado para o 4°, na. fórma do art. Go da:
in trucções dada pelo decreto de 13 de De7.emhl'o de
183.:..,;-Av. de 1.:.., de Janeiro de 18-6; le 16 de Junho
de 1859; de 8 de Outubro de 1 60; de 14 de Junho
de 1861, e 26 de Junho de 1 67.

1.20

E'gotada a li ·ta elos juize de paz do di Lricto do
réo, ou quando estejam todo eUes legitimamente im­
pedidos, recorrerá a parte ao immediaio em votos, que
se achar juramentado. - Av. n. 3 , de 13 de Julho
de 1843.

I2I

ão havendo, alem' lo.' luatro juizes de paz, sup­
plente nenhum juramentado, irá a parte ao juizes de
paz do (li ·tl'icto mais vizinho da me.'loa fregu~zia, ~e o
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houver.-Avv. ele 2 ele Setembro de 1833; ele 3 de
Ago ·to e ~8 de Decembro ele 1835; ele 12 de Dezembro
de 1840 ;-Port., n. 46'1, de 16 ele DezemlJro ele 1861
-Ooel. do Proc. Orim.-art. 62.

E-sa I'izinlmnça deveriÍ ser consil:el'ada e regulada COI1l re­
lação somente iÍ de uns a outros districtos tia me 111<1. fre­
gueúa, quando tiver-se de re~Ol'l'er a mais de um delles,
porque do contrario ou de outra fórma, eonfundir-se-ha a
IJôa livi.ão, esLa.bele ida par.t a melhor adlllinisLl'açüo ela
jusliça.-lh. ele 12 de Dezembro de 1S.J.O-oit.

Dando- e do uspeito, todos o JUlzes de paz dos
differentes elistrictos da mesma parochia, deverá a parte
reaorrer ii camara municipal para que juramente ao ci­
dadão immediato em voto~ ao 4° jufz de paz elo elistl'icto
do reo.-A.v. ele 26 de Junho de 1859.

SEOÇÃO VI.

DO JULGAMENTO DA. SOSPEIÇÃO

J.23

Recebenuo o juiz -de direito o' autos da suspeição,
assignan't. sem demora ao feuu 'ado e recu~ante, termo,
que não excerlera de cinco dia..;, o hora para apresenta­
rem tre~ testemunhas, que erão previamente citaua
para deporem.-Ren·• de 31 de Janeiro de 1842.-art.
~52; e ele . .2 de Novembro de 1871, art. 63, S 10.

I24

Ouvidas verLalmente e de plano pelo juiz de direito,
as testemunhas (cujo depoimentos erão escriptos se
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alguma (la~ parte,;; o requerer a bem ue . eu direito) o
juiz concederá a caua uma das partes o prazo de 24 horas
para de 1uzirem o que lhe' parecer proveitoso ao ca o,
e decidirá peremptoriamente a su::;peição, comprehen­
dendo na sentença, quando fàr contraria ao recusante a
perda ·da re 'pectiva caução. - Reg. n. 4824, de 22 de
Novembro de 1871 art. 63, cit.· e n. 120, de31 de Janeiro
de 1842, art. 252.

Procedendo ~ 'Suspeição, ou porque tenha e111. 'ido
acceita pelo juiz de paz, ou porque a tenha declarado
exi ·tente o juiz de direito da comarca-fará o juiz su'­
peito pa::;sar ao conhp,cimento de eu substituto o acto,
que motivou a u3peição. I e te caso o escrivão officia!'á
ao dito !:iub. tituto, remettendo-lhe o. papei.. e decla­
randu-lhe a razão porque lhe compete officiar.-Ood. do
Proc. Orim. art. 63.

1.26

Juiz de Paz sü peito nao pÓcle mal' procede r a
conciliação, cujo conhecimento lhe ficou vedado, sob
pena de incorrer na di po 'ição o art. 163 do cod. peno

1.27

o processo da suspeição deve de e ·tar concluido no
proces o peremptorio d; 4- dia , con tado de momen to
a momento, sob pena de progredir na causa o Juiz sus­
peito, como se tal suspeição não houve""e sido posta. Ord.
L. 3°, T. 21, §§22 e 24; A:s. de 14 de Julho de 1633.

I'. c. 18
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as causa dos pre os, como restituição, concedem-se mais
quinze dias.-cit. Ord. § 22; Almeida e Souza-Sego Linh.
nota2 9: P g. á Ord. L. 30, T. 21 ns. 47,48,49.

Es e ~ momento a momento, ~ é contado do dia, em que
se faz a autoção perante o Juiz.-Dies non CUlTunt ni i á die,
actuationis fac ta a notario, seu scriba, cum judicl! certn. !ta
vidi judicatum. Gueneiro-ele Recusat. Liv. Ge, cap. 16,
n. 23, /l. 373-Aledxanre Gomes. «Manual Pratico» cap. 22
n.4.

A cel'ca do processo ela suspeição dos Juizes de Paz, cum­
pr'l-no con iLlerar que a marcha a eguir- e é essa que
,·imos de consi'jnar, por isso que o regul:1mento n. 4 24
de 22 de NovemLro de 1871, não revogou, nem as disposiçõ s
le Lei ele 9 de Dezembro ele 1 41, nem o Reg. n 120, de 31

Janeiro de 1842, I! nem o .~viso le 16 de )/ovembro de 1849,
enão na parte, em que este conferia ao Juizes i\Iunicipaes

a competencia para o julgameuto de taes suspeiçõe .

Nesse Reg., n. 424, o legi lador nada innov u sobr. os
fataes, nem sobre a caução, termo', e mais processo estabe­
lecido para essas suspeições nos al·ts. 249 a 254 do Reg. cit.
n. 129, applicado' aos Juizes de paz, p 10 mencionado _~v.

de 16 de l\ovembro ele 1 ·19.

Apenas no § 10 do art. 63 removeu-se para o Juiz de Di­
reito da comarca a competencia do julgamento dessa. suspei­
ções, dando-se-lhe a attribuição de decid iI-a proptal"ia­
mente; mas guarelou-se inteiro silencio sobre a marcha,
que de\'e ter o seu proce o, o que deixa claro e evidente
que nesse artigo e manteve o estabelecido no Clt, Reg.

n. 120.

SECÇÃO VIl

DA SUSPEIÇÃO n: RECUSAÇÃO DO E 'CRIVÃO DO JÚIZO
DE PAZ

Os escnvae de paz tambem póclem er.'u peitos, e
como taes se devem declarar no me 'mos ca O"" em que
o devem fazer o', eu Juize '. Pereira e ouza-nota 289;
Cad. do Proc. ci,. fI'. art. 6ü.
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1.29

127

Jurando suspeição, devem dec1arr o' motivo, por
que ó ao J uize..,; é concedido o previlegio (le não declara­
los, privilegio, que fil'ma a regea em contrario. Av. de
24 de Novembro de 1859.

:130

Não se averbando de uspeito o e: crivão, a parte lhe
arguirá em audiencia a suspeição, antes de praticar elIe
qualquer acto; e o Juiz mandará que venha elIa em
seus artigos na seguinte audiencia, l.J pena de lança­
mento. Onl. Liv. 8°, T. 2:", pr.-; ReI ert. vo1. 4°, pago
710 e 714.

1.31.

Na audiencia seguinte a parte offerecerâ o eu ar~

tigos, a 'ignado" por elle proprio, ou por um procurador
que para is o tenha podere: e peciaes- ; e o Juiz de paz
nomeará juiz, que julgue a u peição. podendo até er
elIe proprio o julgador, se ni to concordarem a parte.
Ord. L. 3°, T. 23 cit., ilv. á mesma Ord. n 1_.

~o commel'cio é o juiz quem julg:t 3. suspeição de s u. es­
cri vães, independenLe de accol'do da pal·tes. Dec. de 1 ele
~Iaio de 1 55, :ll't. 79.

1.32

o Juiz nomeado mandará o escrivão depôr :obre o
artigos; Se a isto recu.:ar- e, . erá havido por confe o, e
por su peito; e, se depo er, mandará o juiz da su peição
dar vi ·ta á parte, que, concordando com o depoimento,
se clará p r findo o proca ..o; e elo contrario, ser-lh -ha
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as 'ignado termo para a prova dos artigo:" concluida a
qual, com razões do reconente, ou sem ellas, decidira o
o mesmo Juiz. Con elh. Ramalho.-Prat. cito e comm.
fi. 70, § 10.

o praso para essa prova no lugar, em que se arguir a
uspeição é a tres dil!., e para fóra é de vinte; nota f. ao

cito § 10 do cito Conselho Ramalho.

133

<Io viudo O recusante com O' seus artigo. na pri­
meira audiencia, não sera mals ouvido, e o escrivão pro­
eguira na conciliação, como se de tal suspeição nunca

se houvesse tractado. Ord. Liv. 3" T. 23 pr'.

1:34

Quer se declare o escrivão su peito, quer seja pela
parte arguida a suspeição, deve o escrivão deixar de
funccionar na conciliação de de o momento, em que lhe
for ella intentada, ou declaraua, e ser substituido por
outro, até que decidida seja a me ma uspeição. Ord.
cito § 1".-Guerreiro de Recusat, lib. 2°, cap. II, n. 5.

SECÇÃO VIII

DA SUBS'I'ITOIÇÃO AO ESCRIVÃO SUSPEITO

Arguido de ~l1speito o escrivão de paz, de"e logo a
requerimento da parte ser por outro sub tituido. este
caso, o Juiz de paz nomeara um que sirva interina­
mente, até que .seja decidida a . u peição, attenta a
urgencia do caso. AvI'. de 30 de Dezembro de 1853, e 3

de J unho de 1878.
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Se não houver, entretanto, quem na urgencia do
caso queira servir interinamente, ou acl hoc na conci­
liação, para a qual pela su 'peição torna-se impos­
sivel o escrivão de paz eifectivo, o Juiz recorrera a
providencia indicada no Av. n. 18Ó, de 16 de Outubro
de 1854, chamando para no acto funccionar interina­
mente um dos do escrivãés dos outros Juizes, a quem

tal serviço forpo sivel. Cito Av. de 3 de Junho de 1876.

SECÇÃO IX

DO JULGAMENTO DA SUSPEIçÃO POSTA AO ESCRIVÃO DE PAZ

1.37'

Julgado nã.o suspeito o escrivão, a parte que intentou
a uspeição, é obrigada a paga,r ao mesmo escrivão o eu
salario em tre dobro, além do que ha de pagar ao
e crivão que na conciliação e su peição trabalhou,
emquanto esta pendia. Cito Ord. L. 3°, T. 23 § 2°.

SECÇÃO X.

COM QUE ESCRIVÃO FUNCCIONAR.{ O JUIZ « AD liOC»

I38

Suspeitos, ou impedidos todo" o J ui es de paz do
districto do domilio do réu, e pas ando a funccionar na
conciliação o Juiz de Paz do Di. tricto mai vi inho,
deve com elle ofliciar o e crivão do juiz suspeito, 1)01'

isso que a suspeição, ou impedimento do Juize' não se
estende, nem se communica aos e crivãe, e sqb ti~
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tuindo, OU mudanclo O Juiz, não altera, entretanto o
Juizo, em cujo di tricto deve ter lugar a audiencia­
ex vi do AII. de 17 rle Agosto de 1 38.

Com esta doutrina se acha tambem de perCeita harmonia
o art. 30 do decreto de 3 de Outubro de 1 3 .

Uém disto, se o juiz uÍJstituto. ó é competente em !'asão
do fcJro, tanto que elle ha de vil' fazer a ccnciliação no di _
tricto do domicilio do réu, evidente é, que tanto JUai rilzão
existe para que se não mude de escrivão, maxime desde que
a suspeição não influe na ordem e fundamento do Juizo.

Finalmente, se o 1\.vs. ns. lIO, de}A de Abril; 04-, de H de
Ago'to de 1838; 210, de 10 de Maio de 1865; 3.21, de i de Outubro
de 186.2; 491, de 2i de Outubro de 1 69 e Lei de 3D de Outubro
de I 30, determinam que os escrivães de P'\7. só podem exer­
ceI' suas attribuiçõe erl1 materi,\ civel no seu proprio dis­
tricto, é evidentemente mauife to que só o escri,'ão do dis­
trict,o do domicilio do réu, é que deve funccional' com ojuiz
de paz « ad ltoc » na conciliação, para a qual a intimação
deveri tier feita ao réu pelo ofllcial de ju tiça. do juizo dc
paz do seu domicilio.-Av. de li de Agosto de 183 .



TITULO VI

Da .ferias

SECÇÃO 1

DEFINIÇKo E DIVISÃO

139

Feria::; 'ão os dia' de::;u pen::;ão do::; negocio.' foren es.
Con '. Ramalho. Prax. Brasil. § 1-O.

]40

Dividem- 'e em divina' e hu mana::;. Decret. de 20 de
Novembro de 18-3.

141

As humana ui ddividem- e em ordinaria ' e exLraor­
dluaria '. Aque11a . ão a que tem por "Íundamento a
utilidade e conveniencia publica; e esta -as extraordi­
naria ,a que 'ão motivada por algum acont':lcimento
feliz, ou lucto publico. Ord. L. 3°, T. 1 ; Me110 Freire,
li,. 4°, tit. 14, § 4°. Decreto de 21 de Dezembro
de 1838 e 23 de Fevereiro de 1866,
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SEOÇÃO II

DAS FERIAS DIVINAS

A ferias divina, em vista do art. lodo cit. Decreto
de 3D de Novembro de 1853, contam-se da eguinte
fôrma:

A' do ataI começarão no dia 21 de Dezembro

e irão até o dia ultimo de Janeiro.

As da Semana Santa, de quarta-feira de trévas,

até se completarem quinze dias.

As do Espirita Santo, desde o domingo do Es­

pirito Santo até o domingo da Trindade.

I43

Durante e. tas ferias só poderão er tractado aquelles
actos conciliatorios, que forem de urgentis ima neces i­
sidade, e cuja demora occasione grave prej uizo, ou
perda de direito ao author.

EsLa 1'6 Lricçilo é mai' orLi:Jodoxica do qlle legal, por i ·~o

que declarando a PorLo do lo de Abl·il de 1833, que no juizo

de paz não ha feriado, nenhuma lei posLerior veiu revo"'ar
o seu preceito.

O prol~rio decreto de 30 de Novembro de 1853 que e La.be­

leceu os feriados, i entou de .suas disposições o juizo con i­
liador; porquanto ~Ó se refere elle :to juizes de 1'" e 2'" in ­

taneia, e Supre)TIo Tribunal de JlIsLiç:\, ~londe se conclu logi­

camente que, não tendo instancia o juizo conciliado;,'por ser

todo especial, conLi nnam para eBe o etreito. da citÚla Pcr­
~ari,\. '

Lêde a uo~a - a do arL. 6 ela Parl. lI, 'ru. II desLa obra.
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SEOÇÃO III

DAS FERIAS HUMANAS

144

133

19

As ferias humanas, segundo o art. 2° do cito Decreto
de 30 de Novembro de 1853, nos Juizes de I" e 2" ins­
tancia e Supremo Tribunal de Justiça, são as seguintes:

o dia 25 de Março, por ser anniver ario do
juramento a nos a Oonstituição.

O dia 7 de Setembro, por ser anniversaria da
Independencia do Bra il.

O dia 2 de Dezembro, por ser a~niversario do
nascimento de S. M. o Imperado!;, o Sr. D.
Pedeo II.

Em cada provincia o dia em que esta adheriu
à Indepenclencia lacional.

SEOÇÃO IV

DOS FEITOS, CUJAS CONCILIAÇÕES PODEM SER FEITAS NAS
FERIAS

Tanto nas ferias divinas, como nas humanas pode
ser feita a conciliação IJara os seguintes feitos, além
dos que incluem- e na regra geral do § 143 :

1.° Acçõe.3 po:;se oria..
2. ° Remoção de tutores e curadores suspeitos.

Entretanto, como já tleixamos demon trado na.nota ao ~ 20,
omos de parecer que para a remoção de tutores e curador' 5

tiuspeitos nã.o ha necessidade de conciliação, como o exige o
art. 5. 0 da. Disp. Prov. em vista. da letra. do art. 6°.

P. C.
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3. o Arrestos, sequestros, depo itos, embargos de
obra nova, adimentos provi ionaes e saldadas.

No juizo contencic o tratam-se ainda dos seguintes actos,
para os quaes não ha cllUciliação: processos crimes, fhtnças,
recurso, suspeições, habeas-corpu , testamentos, uacção e re­
moção de tutores e curadores suspeitos, penhoras, prisões
ci veis, causas de liberdade, etc., etc.

Com relação á remoção de tutores e curador9s suspeitos,
póde durante as férias ter logar a remoção, mas não a dis­
cussão das causas que <lo motivaram. Silva. á Ord. L. 30 , T. 18,
§ 50, ns. 5 e 6.
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Durante as ferias devem os Juizes dar audiencia, ao
menos uma vez por semana, no lugar do costume; e não
podem residir, sem licença do Governo, em lugar d'onde
não pos 'am vir á ca a das audiencias em 24 hora
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Não gosam de ferias os tabelliães, escrivãe<:, di tri­
buidores e contadores.

--~<+~--



PRAXE CONCILlATORIA

PARTE TERCEIRA

TITULO I_

Da pequena demanda

SECÇÃO I

DO JUIZ DE PAZ

§ 1°

Os juizes de paz, cuja jurisdicçãO especial foi creada
pelo Regulamento de 15 de Março de 1842, art. lo,
tinham competencia para conhecer por modo verbal e
summario e julgar definitivamente as causas, cujo
valor não excedesse de 50$ por força do Decreto, n. 1285,
de ao de ovembro de 1853, art. 70

, que alterou a dis­
posição do art. 34 daquelle Regulamento, que havia fir­
mado em 16 a competencia referida, tanto sobre bens
movei, como sobre os de raiz.
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Hoje, porém, a sua alçada acha-se elevada a quantia
de 100$, por força do art. 63 do Decreto, n. 4824, de 22
de Novembro de 1871, tanto em negocias civeis, como
nos commerciae . Av. de 6 de Abril de 1872.

SECÇÃO II

DAS CAUSAS

As causas civeis e commerciae., que devem ser pro­
cessadas e julgadas no juizo de paz, tem hoje um curso
todo especial, traçado nas diversas disposições do cit.
art. 63 do Decret. cit.

Nestas cau. as só pode ser o réu accionado no JUiZO

de paz de seu domicilio, salvo e por escripto houver
renunciado o previlegio de fôro, garantido pela Ord. L.
3,. tit. 11, pr_ e §§ 5 e 6; e pelo Ass. de 23 de Novembro
de 17q9.

SECÇÃO III

DA PETIÇÃO

A petição inicial para a pequena demanda devera
conter, além dos nomes elo auctor e réu, o contracto,
transacção, ou facto, ue que resultou o direito de um e
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a obrigação de outro, com as nêcessarias especificações
e estimativa elo valor, quando não for determinado, e a
indicação das provas, inclusive o rol das testemunhas.
Decret. e art. cit., § lo.

§ 6°

o juiz de paz ao despachar a petição deverá ter o
cuidado de examinar:

1.0 Se a parte junctou documento conciliatorio.

A observancia deste requisito é recommendada pelo dever
de serem essas acções precedidas da tentativa da conciliação,
não s6 por força ela terminante disposição do art. 161 da
nossa Constituição politica, e art. 23 do decreto de 25 de No­
vembro de 1850, como tambem e especialmente pelo que re
commendaelo está no principio do art. 63 do cil. elec. de 22
de Novembro ele 1871.

2.° Se a importancia do pedido está na sua alçada.

E' obvia a necessidade desse exame, por isso que, excedendo
de 100$000, a importancia do pedido, deve o juiz de paz de­
clarar-se incompetente e mandar por seu despacho que se di­
rija a parte ás justiças ordinarias.

Cumpre, entretanto, adverlÍr que nem sempre o valor de
100$000 estabelece a alçada dos juizes de paz, por isso que
acções ha, como as que versarem sobre bens ,de raiz, inter­
dictos possessorios, as fiscaes etc., etc., que ainda mesmo de
valor illferior a 100 000 não cabem na alçada dos referidos
juizes.-Dec. n. 5467 de 12 de Novembro de 1873, arl. 28; Av.
de :<9 de Outubro de 1874.

Assim tambem, ainda de valor inferior a 100$000, não
cabem na alçada dos supraditos juizes as causas, fundadas
em titulos, que tenham força de escriptura publica, como as
letras da terra, notas promissorias e os de que trata o art.
426 do Cod. Cqm., por isso que, continuando taes acções a
serem processadas de conformidade com a Ord. L. 30, T. 25 e
Dec. n. 737 de 25 de Novembro de 1850, T. 4°, cap. l°, não
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compete aos mesmos juizes de paz a instiuçção de taes pro­
cessos.-Av. de 6 de abril de 1872.

3. o Se a petição está assignada pela propria parte.

Se estivei' assignada por procurador, cumpre que o juiz de
paz verifique o seguinte:

1.0 Se ha procuração, visto como, sem ella ninguem cleve
ser admittido a tratar em juizo de negocias alheios, por isso
que, fazendo-o, são nulias todos os actos. Ord. L. lo, 1'. 48,
§ 19, ibi, « tendo poder das partes para por ellas procurar. ».

2. 0 Se, tendo pl'ocuração, é ella legitima e tem poderes suf­
ficientes, por isso que, não tendo a procuração os requisitos
exigidos por lei, ou não concedendo ao procurador poderes
sufficientes para os actos concern~ntes, é nenhuma, não surte
etreito algum juridico, visto como em taes condições, ou o
procurador obra sem mandato ou com excesso delte, e tauto
em um como em outro caso, nullos são seus actos.-Pereira
e Souza, notas 165 e 288.

Verdade é que a insufficiencia da procuração póde ser sup­
prida tanto na primeira, como na segunda instancia, ratifi­
cando-se o processado.-Ord. L. 30 , T. 63, §§ lo e 20, porém,
mais prudente e vantajoso é que o juiz evite do que coucerte
os erros do processo, o que fará, regeitando uma procuração
mal ordenada.-Ord. L. 30 , T. 20, § 10.

Sobre os requisitos essenciaes á validade da procuração,
vide o § 79 da primeira parte desta obra:

4. o Se na petição se declara o contracto, transacção,
ou facto, de que resultou ao auctor °direito de pedir.

A observancia deste requisito é essencialissima, nãu s6 por
que, contractos ha que por sua natureza não podem ser co­
nhecidos pelos juizes de paz, ainda quando o seu objecto não
exceda o valor de 100§OOO como sejam, por exemplo, os de ar­
rendamento, pensões de fôro, depositas, honorarios de advo­
gados, medicos, etc., etc., como tambem porque é indispen­
SOlveI que o juiz conheça se o objecto da acção é identico ao
da conciliação, porque, o não sendo, aqulla será nul1a.­
Parte segunda, secção VI desta obra, e aojtlÍz cumpre evitar,
como sanar, as nullidades do pl'ocesso.-Ord. L. 30 , T. 63.
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5. o Se ha valor determinado, ou estimativo.

139

Este requisito é imprescindivel por isso que, s6mente pela.

fixação do valor da causa, é que o juiz de paz poderá. conhe­
cer se é ella de sua competencia, :l.ttenta a disposição do a.rt.
63 do Dec. de 22 de Novembro de 1871.

Quando a parte n[o pedir quantia certa, ou o objecto da

demanda não tiver valor determinado, deverá estimai-o na.
petição inicial, de conformidade com o art. 35 do Regula­
mento de 15 de Março de 184-2, e 2" parte do § lo do art. 63

do cito dec. de 22 de Novembro de 1871. - Av. de 27 de Ja­
neiro de 1872.

Esta neces idade de declarar a parte o valor da causa, já
anteriormente aos citados Dec. de 1871 e Av. de 1872, havia

sido reconhecida e acautellada, tanto que pelo citado art. 35
do Reg. de 15 de Março de 1842, e para etreito de firmar-se

a competencia dos juizes de paz, era a parte obrigada a de­
claraI' logo na primeira petição o valor da cousa demandpda,

reil ou estimativo; ao qual podia a parte contraria oppÓr-se,
contestando.

Depoi o Reg. de 9 de Abril de 1842, art. 30 ; e os decretos

de :25 de Novembro de 1850, art. 650; e de 12 de 'ovembro de
1873, art. 16, § 2. 0 ; vieram confirmar a doutrina de que a.
declaração do valor da causa, ou real ou de estimação, é

uma necessidade indecli-ntwel para a fixação da alçada ou

com petencin..

6. Finalmente, e na petição fez- e indicação da
prova, e junctou-se o rol das testemunhas.

Desde que na mesma audiencia. para que róI' o réu citado,
deve este produzir sua defeza; e consistindo esta, não sómente

no o/ferecimento e exhibição de provas de sua parte, mn.s
ainda na impugnação das do auctor, manifesta torna-se a

necessidade de indicai-as logo o auctor em sua petição, a fim
de que examinando-as o réu, possa oppór-lhes a improce­

dencia de eus ditos e os motivos de suspeição em que, por

ventura, incorram elia .

E tanto é esta a razão explicativa dessa medida curial que

o decreto de 22 de Novembro de 1871, recommenda no art. 03.
§ 20 , q.ue ao réu se elê cópia ela petição iniclal,
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Verificando O juiz de paz a falta de algum desses
requisitos, deverá mandar por eu despacho que, preen­
chida ella, volte a parte, procedendo assim de confor·
midade com o disposto na Ord. L. 3°, T. 20, § 10; e
T.63,§10.

SEOÇÃO IV

DA CITAÇÃO

§ 8°

Oitado o réu, a quem se dará. copia da petiç~o inicial
e presente elle na audicncia apra 'ada com as sua tes­
temunhas, que poderá levar, se a' tiver, independente
de citação; ou a revelia do mesmo reu, se não compa­
recer, o Juiz de paz ouvirá a te temunhas de uma e
outra parte, mandando tomar por termo os seus depoi­
mentos. Dec. de 22 de Jovembro de 1871, art. 63, § 2°.

§ 9°

Assim pois, para a pequena demanda deve er nova­
mente o réu citado, não obstante o ter sido para a con­
ciliação, porque esta e aquella ão acto.~ cldincto' e
praticado em juri 'dicções di.fferentes. Port de 5, e Av.
de 11 de Setembro de 1837.

§1O

A falia de ·ta citação traz insanavel llullidade ao
!t3ito. Ord. L. 3° T. 63, § 5°, e T. 75 :pr.
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.1 razão justificativa desta disposição csL;t lIáo sÚllIento 11

preceito. « humo citatio e t principium et fundamentum
totius Judicie» Inst, J" tiL 16, § 3°, isto é, ser a citação o
principio e o fundamento de toda a ordem judiciaria; como
tambem na maxima « sine citatione nulla potest esse CaU5l\
cognitio. Vl\lasc. Parto cap, 70 n. 2; isto é não se poder
tomlU' conhecimento de cau'a alguma, faltando l\ citação.

11

Para que a citação surta seus eifeito', deve er elia
accusada na primeira audiencia, ob pena de nullidade
in anavel de todo o proces'ado, Alv. de 22 de Janeiro
de 1810, § 28; Ord. L. 3°, T, ro, § 18,

.1 j ustificati Vl\ desta disposição emlLna do efl'ei to resul·
tante da propria itação, porquanto, sendo esta acompanhada
da coruminação da pena de ser julgado o reu á sua revelia,
não comparecendo, esta só pôde ser verificada pelo pI'egão,
que é elemento constitllti vo da accusação, certificando o
pOI'teil'o não tel' a elle accudido o mesmo reu,

A não ser assim, como muito judiciosamente recommenda
~Ioraes Carvalho, na not,\ 89 de sua - Praxe Forense, ­
IllllltO uem poderÍ<\ vil' ser \'Íctima o réu da sorpresa e ardil
do autor, deixando muitas vezes, e mão gmdo seu, de
comparecer á audiencia. e de :\lleg:l.l' o seu direito por não
ter sido a pregoado.

12

o omcial, quando fizer a citação, dará ao reu copia
da petição inicial. Dec. de :..2 de Novembro de 1871,

art. 63. § 2°. (a

a)

P. C'I

Esta obrigação, imp ta ao omeial, assenta não sómente
na necessidade que tem o réll de conhecer as provas do
auctor, que deverilo ser indicados na petição inicial, alim
de pod r preparar ua c1efe a, vi to le,'er Q processado da

20
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pequena demanda começar e terminar na primeira audien­
cia j mas ai Ilda assenta no direito, que tem o mesmo réu,
tle pedir a circnnducção da citação, quando não compare­
cendo o auctor, não foi esta accusada. 01' l. L. 30, T. l0,

:i 18; T. U pr. j Almeida' e Sousa.-Seg. Liu. nota 237;
Souza Pillto.-Lin. civ. § 800.

§ 13

Se a citação para a pequena demanda fôr feita no
me'mo dia, em que tiver de haver audlellcia, c n 'ide­
rar-..e-ha ter tido elIa lugar para a audiellcia 'eguinte;
salvo se no despacho se declarar que é para o réu com­
parecer na audiencia daque11e dia. Ord. L. 3°, T. 1,

§ 12

§ 14

Se, porém, a citação for feita com hora certa, ou
a distancia, em que se achar o réu for tal, que o im­
possibilite de comparecer na audiencia do dia da citação,
não se considerará e11a feita para es e mesmo dia, ainda
mesmo que expressamente o tenha sido declarado. Al­
meida e Sousa. Sego Lin. civ. nota 224.

§ 15

Na audiencia aprasada, não comparecendo o auctor
para accusar a citação, ficará esta circunducia, de.'te
que o réu, exhibindo a sua contrafê, a sim o requerer.
Ord. L. 3°, T.. l". § 18; T. 14, pr.; Moraes deExecut,
lib. 6, cap. 1, n. 8

§ 16

Pagando o auctor as custa da primeira citação cir
cunducta, pode segunda vez mandar citar o réu para o
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me lUa negocio; assim como ficando circumducta a se­
gunda citação. póde fazel-a ainda por terceira vez,
paga as custa da egunda. Se, porém, tambem circum­
ducta ficar a terceira citação, com ella ficarA igual­
mente perempta a instancia e a acção. Ord. L. 3°, T. 14
pr.; L. L. 68,69 e 70 ff de Judie. ; Mello Freire, Inst.
JU?"., lib. 4, tit. 9, § 15.

§ 17

A citação para a pequena demanda, tanto pMe ser
feita pessoalmente pelo official de Justiça do Juizo de
Paz, como pelo respectivo escrivão, tanto por palavra,
como por carta. Cad. do proc. crim. art. 12, § l°, e
art. 15, § 3°; Av. de 12 de Julho de 1878.

§ 18

Para ser valida a citação feita por carta, e con. ide­
rada feita, ba. ta que o e crivão certifique ter sido a carta
entregue por um oflicial do Juizo, ou por um seu creado
ou ter recebido re po ta do réu haver ficado ciente.
Pego aOrd. L. 3°, T. l°, n. 48; França a Mendes.
Arest.57.

SECÇÃO V

DOS MODOS DE CITAÇÃO

19

Para a pequena demanda, além do modo de ci­
tação, indicado:' para a conciliação, na- ecção III-,
e de. envolvido. nas - seoçàes IV a VIU - da
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Parte II, T. II desta obra, ha mais o modo exceptuadd

na -Secção' IX -; isto é, ha mais a

ITAÇAO POR PRECATORIA

'0

E te moela de citação tem lugar, quando se procura

citae pe.3.:;õa ceeta e determinada e conhecida em lugar
sabido, mas, em territorio alheio ú j uriselicção do Juiz

deprecante, perante o qual eleve responder es:a pes:ôa.

Ol'd. L. 3°, T. 1", § 2.°

Na precataria se deve con 'ignar :

1° O nome do Juiz deprecado, anteposto ao do
deprecante; ,alvo se fór eIle de cathegoria

inferior e ujeito à j uri dicção deste; \. :3.• de
22 de Fevereiro de 1743; Dec, ele 2.- ue Novem­

bro de 1850, are. 44, 1.°

2° Copia ipsis 1 e?"bis da petição e elo despacho do

Juiz.

3° O lugar, d'onde e par~1. onde e expede a pre­

cataria.

4° O' termos rogati\'o. do estylo. Oed. L. 3°,
T. P, § 50 ; T. 7. o (a

o) Acerv:l. das ft)l'l\IaliJaues CLUP. devem conlel' a precato-

rias, níIo : ocioso ohsel'I'l"ll', qne se leve cou:'ignal' empl'e a

!'pcon,mendaçfio de níIo tomar o Jniz depl'eca lo conheciment o

do quaesquer emlJar'gos, e sim remeLLeL-os a elle ri pl'e 'anLp,

n. quem cOI11[,eLe dell con:1e. 1'; S:1\;'O S forem ell s de in­

compeLonci:l. notor'ia. Pego FOI'e,\ e cap. 11, n. 7, n. Or'd.

L. 30, 1'. l0, § ~o, n. 12: Pel'cir',. e. Ollzfl, not.a 202: ])e . de

'Le 23 de ~llV(o;llIhr'o dC' 1. ~IO. fll·[. :-;2: P":lX(, FOl'pns . nnl:l. 'ii:

Lohií.o. ~ [!. Lin. nOlfl 202.
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A itação por precatoria eOIl iüera-se empre feita
para o primeiro lia depoi do.' vint'B, que se segui1'em á
audiencia immediata ú citação. Ord. L. 8°, T. l°, § 18.

SECÇÃO \rI

DAS SOLEllC{ID..I.DE. INTERNAS E EX.TER~A, E CO.JDIÇÕES

DE TEMPO DA ClTAÇÃO

Sobre estes a oumpo 1êam-o e ao oecçõe 11, 12, e 13
do tit. 2° da 2" parte de ta ob1'a.

ECÇÃO \ II

o DAS PARTE

23

~a pequena demanda podem ._er' autor' e rElU todo o.

que pódem legitimamente figurar no juizo de paz; por­

quanto se illegitimas 101'em a partes que nelle figu­

rarem, nullo ..erão os autos e a sentença ·dada. Lei de

22 de Dezembro de 1761, L. 3°, § 12 o Pothie1'-Traité
eles obligat. , "1'01. 2, pago 315.

24

erA illegitima a pe soa do auto1' ou do réu quando
por lei for ella prohibida de e"tar em juizo po1' i mesma,
por i só, ou em que p1'e erram certa. condiçõe. 1egae .

1'(1. L. 1", To (F. 27.
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§ 25

Assim, pois, para a' pequenas demandas não pódem
citar, nem ser citados não só os que não estiverem u­
jeitos, quanto aos réus, à jurisdicção do juiz local, como
tambem os que forem a isso por lei ex.pressamente pro­
hibidos.-Pereira e Souza, primo L. Civ. § 87.

Esta jlrohibição p6de aer absoluta, Oll relatil'a, porque, ou
púde provir do estado da pessoa, ou de consideraçõe de in­
tere se e ordem social.

SECQÃO VIII

DA PROHIBIÇÃO AB.OLUTA

§ 26

SãO absolutamente prohibidos de citar e ser citadas,
por falta de intelligencia e vontade para validamente
exercerem direito e contrahirem obrigação; ameno
que o não sejam por intermedio de seu curadores.

1.° O furioso, ~andeu, demente, mentecapto, e
desmemoriado.- Ord, L. 4° T. 81, pr. ; -Pe·
reira e Souza, nota, 91, 92, 207 e 208 ; Poth.
vo1. 10, cap. 1" art. 4,0 ; L. 4 : ff. de in y"us vo­
ca'nd; Leis, 2 e 4 ff. de Reg. h~r.

2. ° O impubere, isto é, menor de 14 anno., endo
varão, e de 12,sendo femea.-Ord. L. 3° T. 41
§§ 2, 5, 8; Borg. Cam., vo1. 3° § 227 ;-Pe­
reira e Souza, noto 94' 01' L L. 3° T. 29, s 10,

e T. 63, § 5°.

3.° O surdo-mudo. -Borg, Cam. vo1. 3°, § 269,
n. 22; Pereira e Souza §§ 42, 4 e 8 ; Moraes,
de execut., L. 2° cap. 20 V. 47 ; L. 8, § 2° ff.
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de Tutor et cumi ; Mello Freire, Inst. Jur'.
L. 4. T. 9° § 18.

4. ° O prodigo.-Ord. L. 4° T. 103, §§ I ° e 6° ; e
T. 107; Borg. Oarn. vo1. 3° § 264, ns. 2 e 6, e
§ 265 ; Pereira e Souza, noto 93 e 209 ;-Alm.
e Souza.-Seg, L., not, 209 ; L. 40 if. de Reg.
JUT. ; Ood. Oiv. fI'. art. 513.

3.° O e'cra,o, que só poderá fig'ul'ar em Juizo,
por intel'media de svu 'enhor, que lhe dará. au­
tori 'ação para apre'entar-se como autor e por
elle receberá. a citação quando for réu. Alv. de
16 de Janeiro de 1779 ; Pereira e Souza, noto
l' () 100 ; Dig. Porto vaI. 2°, T. 8·, ecção 3".

EOÇÃO IX

DA PROI-HBIÇÃO RELATIVA

27

Não pódem er citados para a pequena demanda, por
considerarãe de intere e e ordem social:

1.° Os elerigo de ordem sacra, emquanto officiam,
eo' leigo', emquanto assi tem aos offieios divi­
no.. - Ord. L. 3° T. 9° § 7·; J. R. J.
Porto art. 200.

2.° Os menore ue 21 annós e maiores de 14, endo
varões, e de 19 endo femeas, sem assi tencia
de seus pais, tutore~, ou curadores.-Ord. Lo 3.,
T. 59, § 1".

oifre, entretanto, excepção esta regra, quando
a citação versar obre os bens castrenses e
qua,si Cé\.str<?n e:., oq m<?smo adveqticios, E}IU
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que o pai não tenha u ·ufructo.-1. 4° § 1°, fT.
de cast?'ens. pecul.; Novel. 117, cap. 1° S 1".

3. ° A mulher casada, em assi tencia de seu ma­
rido, salYo: 1. ° Achando-.:e em lugar lon­
ginquo, ou tendo-a incumbido de 'eus negocioso
-Ord. L. 3° T. 9°, §§ 3 e 4;-Consolid. das
lei ~ivi~, noto art 147; Cod. da Rol. art. 180.
2. ° Quando for elIa commerciante, mais rela­
tivamente ao negocio.-Cod. Comm., arts. 24
e ·eg. 3. ° Quando estiver separada do marido
por divorcio perpetuo, com eparação dos bem;
110 juizo civil.-Cam. Deci . 257, n. 2; Cad.
Comm. art. 1° § 4°.

4.° Os juizes,pregoeiros, officiaes dejustiça., e to­
dos os funccionario publico, durante os actos
do seu emprego, dentro do respectivo Tribunal,
audiencia ou estação publica. - Ord. L. 3° T. 9°
pr. e § 11; Av. de 19 de Fevereiro de 1835 ;
N. R. J. Port., art. 200 § unico.

5. ° 0.5 .noivo , durante o:> n ove primeiros dia do
noivado.-Ord. L. 3° T. 9° § 8° ; Mello Freire,
-Inst, Jur., L, 4°, T. 9° § 16.

6.° O conjuge,filhos e irmão do morto, durante os
nove dias do nôjo.-Ord. L. 3° T. 9° § 9° ; Mello
Freire, Inst. J.U?'., L. 4°, T. 9°, § 16.

7. ° Os que acompanham o cadaver no dia do en­
terro, salvo, sendo para responder depoi. do
mesmo enterro, e de acabado o respetivo officio.

- Ord. L. 3° T. 9°, 9°.

8.° Os gravemente doente, durante nove dia·,
que poderão ser prorogado com at~estado.­

Ord. L. 3°, T. 9°, § 10.
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SECÇÃO X

DOS QUE PODEM SER CITADOS

§28

149

Além das pessoas, que em regra geral de direito
podem ser citadas para a pequena demanda, e
das que se acham comprehendidas na letra
do § 73 da secção II da parte II desta obra;
por concessão da lei tambem o pôdem ser:

L ° O preso, ou afiançado. - Lei de 11 de Outu­
bro de 1830, art. 10.

2.° Os consules. Alv. de 19 de Janeiro de 1830.
3. e O estrangeiro. Av. de 14 de Setembro

de 1833. (a

a) Os procuradores fiscaes da Fazenda, que, por força, da
Ord. de 12 de Junho de 1841, e Reg. de 23 de Abril de 1842,
art.3°, p6dem ser citados para o fôro do contencioso judicia­
rio, Licam, entretanto, isentos de o ser para a pequena de­
manda, attentas as di. posições do art. 28 do DeCl'eto de 12
de Novembro de I 73 ,e do Av. de 27 de Janeiro de 1872.

SECÇÃO XI

DA I~ TRUCÇ.iO DA PEQUEXA DEllANDA

§ 29

Presente o reu na audiencia aprasada, com as sua'
te:·temunha , que poderà levar, e a tiver, independente
de citação; ou à re,elia do me mo réu, e não compa­
recer, o juiz de paz ouvirá as te tem unhas de uma e
Qutl'a parte, mandando toma-r pOI' tal'mo os seus depoi­
mentos. Decl'eto ele 22 de .Tovembl'o tla 1 71, :"Irt. 6. ,
§ 2°. (b,

r. c. 21
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b) Da letra desta disposição iufere-se que, não comparecendo
o réu na audiencia para que foi citado, deverá. o juiz de paz
consideraI-o revel e ouvir as testemunhas do auctor.

De demasiado rigor nos parece tal alvitre.

Mais prudente e consentaneo com os principios da equi­
dade e da boa razão juridica, parece-nos, entretanto, que, não
comparecendo o réu na audiencia para que houver sido citado,
fique esperado á primeira, na qual não comparecendo, inde­
pendente de nova citação, será. considerado então revel, e
proseguil'á o juiz na instrucção do feito; fazendo-se assim
extensiva nesta parte ás pequenas demandas a disposição do
Dec. de 10 de Maio de 1790.

Esta nossa opinião tem assento. não s6mente na Provo de
24 de Maio de 1826 e art. '262 do décreto de 25 de Novembro
de 1850, mas ainda em Merlin, «Rep. de Jur. verbo contu­
mace lO, e Almeida e Souza, nota 234, que definindo a contu­
macia, ou revelia « o despreso que alguem commette do pre­
ceito judicial, ou á contrahida obrigação de comparecer em
juizo lO. deixam m:lnifesto que esse « despreso lO, s6 p6de ser
,'erificado pela obstinação do réu, em não comparecendo lÍ.

seguinte audiencia.

Assim tambem pensamos n6s, porque nem sempre o silen­
cio do réu, ou o seu não comparecimento na audiencil1. apra­
zada quer indicar falta de defeza; « nam qui tacet, non uti­
qu fatctur» L. H2, de Reg. Jur., vi to como, pude ser elIe
occasionac1 p l' uma. circum tancia imprevista, que desap­
parecendo púde dar logar a que compareça o mesmo réu ria
audiencia seguinte e defenda o seu direito.

E tan'to mais este nosso parecer nos parece equidoso e hu­
manitario, quanto em altenção deve-se ter que na audiencia
em que começar deve terminar a instrucção da pequena de­
manda, como se vê da disposição do § 4." do art. 63 do D~c.

de 22 de Novembro de 1 iI, que só permitte seja na seguinte
audiencia o proferimento da sentença.

Mais generosas com os réus eram, certo, as antigas leis ro­
manas, por força da.s quaes o juiz cm vez cie considerar revel
o réu que não comparecia na audiencia aprazada, conce­
dia-lhe ao contrario o prazo de 10 dias « primum editum »,

que lhe el'a intimado, e mais dois ainda postel'iormente
iguaes, para então consideraI-o em revelia. LL. p8, 69, 71
f' 17 l! « de ,judic. et ubi qui que >l. ' ,
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As im, pois, acouselhamo aos juizes de paz, por iuterpre­
tação logica que damos ao § 20 do art. 63 do decreto de 22 de
Jovembro de 1871, que, não comparecendo o réu na audien­

cia arrasada, mandem que fique elle esperado ii. immediata,
na qual não comparecendo ainda, pl'osiga na i ustrucção da
pequena demanda.

SEOÇÃO XII

DAS TESTEMUNHAS

§ 30

Testemunha é a pessôa, que vem a juizo declarar sob
juramento, com o fim de convencer o juiz, o que sabe a
respeito do allegado pelas partes, e sobre que versa a
sua controver:üa.-Pereira e Souza. Primo Liv. Oiv.,
§ 223; Mell- Frei!'. Ins. hw. Civ., Lib 4°, T. 17,
§ 1° ;-Ooelho da Rocha § 483.

§31

Em via de regra, podem ser testemunhas todas as
pessõas, tanto de um, como de outro sexo, que não
forem por lei expressamente prohibidas.-Ord. L. 3°.
T. 36, pr. e §§ 5 e 6; -L. 4° T. 85. pr. L. IA, § 1-,
D. de testibus; Merlin.-Repert. de Jurisp,-, verb.­
témoinjudic., pago 65.

§ 32

Para comparecerem em juizo de paz e deporem na
pequena demanda, só serão citada e sua citação orde­
nada, se as partes o requererem.-Decreto de 22 de
Novembro de 1871, art. 62, § 3.°
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§ 3~

Sem previo juramento, não deve depôr pe'ssôa al­
guma, que tiver de servir de testemunha, porque sendo
eUe preceito de lei para a validade do depoimento, não
póde, pois, ser omittido. - Ord. L. l°, T. 86 pr.-LL.
9°, 16 e 19, cod. de testib.-Ref. Jud. arts. 944, e 945.

§ 34

Deve a testemunha ser juramentada conforme a sua
religião, salvo sendo elIa de tal seita, que prohiba' o
juramento.-Ord. L. l°, T. 86 pr. ;-Arg. do art. 86
do Cod. do Proc. Crim. ;-Ooelho da Rocha, § 183;­
Decreto, n. 737, de 25 de Novembro de 1850, art. 175.

§ 35

Como as testemunhas não juradas não fazem fé em
juizo,-por isso, testemunha nenhuma, por mais elevada
que fôr a sua po"ição social, póde recusar-se a receber
o juramento.-Valasc., Consulto 146, n. 9, Cardo in
Prax. verbo testis, n. 70 ;-Almeida e Souza.-Seg.
Lin. noto 484, n. 1 noto

§ 36

Para fazerem prova devem as testemunhas ser­
conteste e concludentes.

§ 37

Contestes-são as testemunhas uniformes em depôr
substancialmente sobre o mesmo facto.-Souza Pinto.
§ 1254.
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§ 38
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Ooncludt-ntes-são as testemunha. , que depõem sobre
J facto com pel'feita razão de sciencia, dando as razões
de seus ditos.-Mend. Parto la, L. 3°, Oap. 15, n. 8;­
Pereira e Souza noto 187; Souza, Pinto-§ 1256.

§ 39

As testemunha dividem- e em occulares, ou de
vista; auriculares, ou de ouvir dizer, referentes e re­

feridas.

§ 40

São occulares, as testemunhas, que depõem sobre o
facto controvertido por propria observação; e neste
caso, não devem dizer-sei porque sei-, mas sim de~

vem dar a razão sufficiente de seus ditos.- Ord. L. 10,

T. 60, § 18 ;-Mend. Parto P, L. 3°, Oap. '15, n. 8 ;­
Oard. Prax.. verb.-testis-, n. 80; Oald. Empt., Oap.
21, n. 15.

§ 41

Auriculare. , . ão a que depõem de ouvir dizeI',

§ 42

Referentes, as que em sens depoimentos chamam em
auxilio da verdade de seu. ditos o depoimento, ou j ll­

ramento de outrem.

§ 43

R':lferidas-são as que pelas occulares, ou auricu­
lares, são invocadas em favor de seu' depoimentos.
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§ 44

As testemunhas, tanto occulares, como auriculares,
devem nos seus depoimento declarar minuciosamente
as circumstancias de tempo, isto é, anno, mez, dia e
hora; de lugar, de occasião, e qu~ pei:isôas se achavam
tambem presentes e observaram o mesmo facto; ou
assistiram na occasião de ser eUe contado à testemu­
nha.-Ord. L. 30, T. 86, § L"

SECÇÃO XIII

DA OBRIGAÇÃO DE DEPÔR

§ 45

Citada a testemunha para vir ao juizo de paz depôr
ha pequena demanda, deve comparecer no lugar, dia e
hora, que lhe forem indicados. Pereira e Souz., Primo
Lin. civ. noto 490; Ord. L. 30, T. 30; T. lo, § 13.

§ 46

ão comparecendo, pode ser compellida por autho­
ridade do juiz, mandando-a vir debaixo de vara, e
applicando-lhe as penas do art. 95, do cod. proc. crim.
Av. 17 de Dezembro de 1857; Ord. L. 30, T. 55, § 11;
cod. crim. art. 310; LL. 6 e 19 cod. de Testib.

§ 47

Não ão obrigados a vir depôr no juizo do feito:

1.° As testemunha, que morarem em JurisdicçãO
differente; por que estas devem jurar no dis­
tricto do seu domicilio, em virtude de carta
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precataria, que deverá ser dirigida do Juizo,
em que correr a pequena demanda. Ord. L. lo.
T. 86, § 50: Ramalh. Prax. Brasil, § 198;
Souza Pinto, § 1292.

2. o As pessoas egregias; Ord. L. lo, T. 5°, § 14 ;
T. 26, § 5° ; T. 84, § 10; L. 15 ff. de Jurejur.

3.° As pessoas legitimamente impedidas; a~

quaes, como as egregias, podem depôr em suas
casa. Ord. L. 1., T. 78, § 3°; T. 84, § 10;
L. 15, ff. de Testib., cap. 8°.

§ 48

Comquanto o depôr, tanto no crime, como no civel,
seja uma divida publica, da qual se deve indemnisar a
Justiça, que a exige, tanto que a lei para gar<\lltil-a.,
cercou-a de meios coercitivos, como se vê da L. 16, cad.
de Testib-constitutio jubet, non solum in criminalibus,
sed etiam in pecuniariis, unumquemque cogi testimo­
niul'l?- perhibere de his, quce novit cum sacramenti
p?"mstatione-, todavia, pessoas ha que, senhores de
segredos, por cau a ele sua profissão, não devem ser
legalmente obrigados a elepôr obre elie , e antes por
amor ã. sua dignidade e honradez ele sua profissão, devem
guardaI-os, como uma hom~nagem mesmo à sua cons­
ciencia; e neste ca o estão :=Üs advogados '-os me_
dicos-; os confessores ;-0 cirurgiões ;-as parteiras;
-etc., etc.

§ 49

Assim como a testemunha citada tem a obrigação ele
comp~recer eI1! Juizo a requerimento da parte intere. í
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sada, assim tambem tem esta a de indemnisa1-a das
despezas de vinda, estada e volta, se a testemunha isto
requerer. Ord. L. 3°, T. 55, § 6°; cons. Paul. Bapt.
Theor. e Prato do Proc. civ. § 133: Ramalho. Prax.
Brasil, § 198.

§ 50

Além das testemunhas, de que tracta o § 47, pes­
soas ha, que, embora citadas, não se podem apresentar
em Juizo, sem terem precedido certas formalidades; e
neste caso estão :

1.° Os empregados publicos,quando funccionando
no recinto de suas Repartições, se, á requi­
sição do juiz de paz, não'houver a authoridade
superior competente providenciado para que
vão eUes depor. Decret. de 16 de Abril de 1847.

2. ° Os militares, se a seus chefes não foram pelo
juiz de paz requisitados, quer por officio, quer
por precatoria. Alv. de 21 de Outubro de 1763;
16 de Marçq de 1812; Porto de 21 de Julho
de 1823; Av. de 5 de Julho ele 1844, e 9 de
Fevereiro de 1852.

SECÇÃO XIV

QUEM NÃO PODE SER TESTEMUNHA

s 51

Não podem ser testemunhas o' que por-natureza­
ou-por disposiçãO da lei- 'ão prohibidos. Es'a prohi­
bivãO é tambem absoluta, oll·relativa.
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SECÇÃO XV

DA PROHIBIÇÃO ABSOLUTA POR NATUREZA

§ 52
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São por natureza absolutamente prohibidos de 'er
testemunhas, por falta do elemento moral, em que se
funda a credibilidade do depoimento:

1.° Os furio"os, s:tlvo no lucidos intervallos.
Dig. lív. 29, tit. 7, frag. 2, § 3; lív. 50, iit.
17, frag. 40; frag. 124, § 1" ; liv. 28, tit. 1L,

frag. 20, § '4°; cad. just., lív. 5, tit. 70, frag. 6.

2.° Os mentecapto e desasisados, entre os quaes
cor;nprehendem-se os ebrio no estado de embria­
guez. Ord. L. 3°, T. 56, § 5°, Moscard. de
Probat. concL 580, e 1365.

3.° Os surdo-mudos de nascimento. Arg. da Ord.
L. 4°, T. 85 pr.

4.° Os menores de 14 anno, endo varões, e de
12, sendo femea . Ord. L. 3°, T. 56, § 6° ; L.
4°, T, 85 pr.

SECÇÃO XVI

DA PROHIBIÇÃO ABSOLUTA POR LEI

§ 5~

Por di 'po ição da 1 i são ab:>olutamente prohibirlo'

de depôr em Juizo;
P. C.
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1.0 Os escravos. Ord. L. 3°, T. 56, § 3°.

Na impossibilidade absoluLa de ouLra. prova, podem os es­
cravos servil' de Lestemuuhas. Dig. POI'L, liv. 22, T. 50.
Frag. 70.

2.° Os presos, salvo, se antes de o serem já
houverem sido offerecidos por testemunhas; ou
se fôrem presos por feito civel; ou se o fôrem
por crime, que, serido provado, não exceda da
pena de seis mezes de prisão, ou desterro.
Ord. L. 3\ T. 56, § 9°.

SECÇÃO XVII

DA PROHIBIÇÃO RELATIVA POR NA'l'UREZA

§ 54

São por natureza relativamente prohibidos de depôr
na pequena demanda:

1.0 Os cegos a respeito das cou'as, que ó podem
ser conhecidas pela vista. Arg. da Ord. L. 4°,
T, 85, pr; Silvo a Ord. L. 3°, T. 56, § 3°, n. 5·

2.° Os surdos, men03 a respeito do que ouviram
antes da slirdez. Arg. da Ord. L, 4°, T. 85,
pr. ; Silvo a Ord. L. 3°, T. 56, § 5°, n. 4.

SECÇÃO XVIII

DA PROHIBIÇÃO RELATIVA POR LEI

§ 55

São por lei prohibido relativamente de er teste­
mtlnhas na pequena demanda:
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]. ° 0'1 ascendentes e de cendentes na cau as

uns dos outros; e bem a. sim o agro na do
genro e vice-ver.3a. Ord. L. 30, T. 56, § l°.

Pode, entretanto, depôr o padra to na cau a do
enteado e vice-versa. Phceb. Decis. 91, n. 4.

2. ° O marido na causa da mulher e vice-versa.
L. 3, Cad. de Testib, Cardo in Prax. verbo
Testis.

3. ° O irmão na causa. do irmão. Ord L. 30
,

T. 56. § 2°.

4. ° O sacio na cau:;a commum em favor do ~ocio.

Mello Freire. L. 4°, T. 17, § 2°.

5. o O inimigo capital na causa do inimigo. Ord.

L. 3°, T. 56, §§ 7° e 8° ; T. 58, § 80.

Reputam-se inimigos capitaes :

1. ° Os que entre si agitam accusação por cau a
criminal privada, por que se fór a causa pu­
blica, da accu ação não pode proceder inirni­
adecapita1. Caldo de Renov. Emphyt.,liv. 1".

Quest. 7, n. 21, in fino

2.· Os que em causa criminal grave, juram, em
ser citados, offerecendo- e espontaneamente.
Mo cardo ConcI. 900, n. 17, Mend. Parto 2.

liv. l°, cap. 20
• n. 155.

3. o Os que civilmente litigam sobre todos os bens,
ou a maior parte delles. Ord. L. 30, T. 56,

§ 70
•

4. ° O· que movem demanda sobre privação de
offieio. 01"11. L. l°, T. 100, § 2, in fino
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5.° Os que litigam sobre causa matrimonial.
Escobar de Purit. Quest. 12, § l°, n. 16.

6.' Os que qu8"stionam sobre o estado da pessoa.
Barb. a Ord. L, 3°, T. 56, § 7°, n. 10.

7.' O" que feriram, roubaram, injuriaram, ou
fizeram qualquer maléficio á parte, ou por
qualquer destes modos, e ainda por assassi­
nato, offenderam a mulher, filho, neto e
irmão da mesma parte. Ord. L. 3°, T. 58, § 8°.

Cumpre advertir que para que uma testemuuha seja excluida
de depor por inimisade capital, não basta que a parte allegue
esta circumtaucia; mas é essenc.ial e iudispensavel que pro­
ve e em especie a causa e qualidade dessa iuimisade, por
isso que ao al'bitrio prudeute do juiz fica julgar se é ou n[o
capital a inimi ade, e portanto, se deve ou não receber o de­
poimento. ~Iend. Parto 2, liv. 3°, cap. 13, n. 5; Phreb. P:\I't.2a,
Arest. 145, Cald. ele Renov. Que t. 7, n. 21.

Essa prova eleve ser feita no mesmo acto da inquirição ou
producção da prova da pequena demanda. Ord. L. 30, T. 56,
~ " Dac. de 22 de :;Iovembro de 1 71, art. 03, 40.

SEOÇÃO XIX

DAS TESTEMUNHAS DEFEITUOSA

§56

Testemunhas ha que, não sendo por lei, nem pela
natureza prohibídas de depôr, são entretanto, de tal
ordem, que os eus depoimentos não inspiram inteira
confiança ao Juiz, nem pode estes dar-lhes completo
merecimento juridico, por is o que essas testemunhas
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são defeituosas; é por essa razão, comquanto, não
possam ser exc1uidas de derôr, ficam sujeitas a ser
contestadas pela parte, que tem o direito de expôr os
seus defeitos. Ord. L. 3°, T. 56, § 10; T. 58, § 5°.

§ 57

São defeituo as as testemunha, e inhabeis para
depôI':

1.° Por falta de boa fama.

2. ° Por parcialidade.

3.° Por subornadas.

§ 58

Na primeira classe, por falta de boa fama, e tão
comprehendida :

1.° O condemnados por crime de falo idade. Ord.
L. 3", T. 58, § 5°.

2. ° O' infame, entre os quaes estão contem~

pIados-as meretrises-os ebrios por habito­
o~ jogadores de profissão- os fallidos lraudu~

lentamente-os banidos-os tafúes. Ord. L. 4°,
T. 90, § lo; Per. e Souz. Lin. civ. noto 480 ;
L. 3, § 5. ff. de testib; Domat. les Lois civ.,
liv. 3°, tit. 6, eco 3, art. 7·.

59

AI segunda classe, PO?" par-cialidade pertencem:

1.° Os pessoalmente interessados na deci ão da
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causa, ainda que nella não tenham parte.
Mello Freire, liv. 4°, T. 17, § 2°; Per. e Souz.
Lin. civ. noto 481 e 485; L. 10 ff. ele testib.

2.· Os parentes por consanguinidade até o 4°
grau pelo direito canonico. Ord. L. 3° T. 58,
§ 9°; L1. 4 e 5, ele Testib., salve se fôr igual
o parentesco com ambas as partes. Souza Pinto
Primo Lin. § 1268.

3. ° Os affins, compadres, padrinhos e amigos
intimos, por isso que a amisade intima é igua­
lada ao parentesco. Per. e Souz. Lill. civ. noto
481 ; Pothier. Trat. elas obrig, liv. l°, parto 4°,
Oap. 2°, n. 836; Mello Freire, liv. 4°, tit. 17.
§ 2°, L. 3, ff. de testib; L. 5, Ood. de testib. ;
Barb. ii. Ord. L. 3°, T, 55, ~oncl. 7, n. 6.

4. ° Os creados, caixeiros, aprendizes e todos os
domesticas, como caseiros, jardineiros, etc.,
Valasc., Oons. 45, n. 2; Eig. L. 22, tit. 5,
frag. 24; L. 24, ff. de Testib.; L. 3, cod. de

Te'stib.

CtiI11pl'e, entreta.uto, ponderar que na pequeno. tlemand(\,
pódem servir de testemunhas os creados, se ao tempo de de­
pOrem já o não fõrem ; menos, se para ser seu depoimento

aproveito.do, fõrem elles propositalmente despedidos; ou se
proourar-se provo.r o pagamento de soldo.clas de outros creados ;
'PereÍl·o. e Souza, Primo Liu. Clv., not. 481, co.p. 12 de
« Testib. et attest. j Mello Freire, liv. 4, tit. 17, § 20; Ord.
liv. 40, T. 33 pr. ; Almeida e Souza Sego Lin. nota 431.

§6ü

Na terceira classe, por subornadas, estão compre­
hendidos :

1.0 Os que, para jurarem, e deixam cotrompel'
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por d~nheiro, ou prome sa de algum interesse.
Ord. L. 3°, T. 58, § 2°.

2°. Os que, depois de offerecidos para. te te­
munhas, segredaram com a parte, ou com
preposto desta. Ord. L. 3°, T. 57, pr.; Silvo
a Ord. cito ns. 2 e 7.

3°. Os que pela parte, perante alguem, foram
rogados para dizerem o contrario de que contra
elIa soubessem. Ord. L. 3°, T. 57, pr.

4°. Os que da parte receberam seu depoimento
e cripto, para repetirem-no em Juizo, ou por
elIe se guiarem. Pothier. Tract. das Obrigo
liv. l°, parto 4, cap, 2, n. 830.

SEOÇÃO XX

DO MEREClMEN'l'O DA PROVA TESTEMUNHAL

§ 61

A força probante dos depoimentos das testemunhas
não é sempre e em todos a me'ma, por quanto ella varia
de grau por diversos motivo, que ao Juiz servem de
elemento de apreciação; taes são; o merito interno do
depoimento, a reputação e modo de proceder da teste­
munha, o seu numero, é outra circumstancias, que o
Juiz deve examinar na apreciação dos depoimentos. Ord.
L. 3°, T. 60, § 7°, in (in-ibi.-te temunha mais qua­
lificada , e dignas de maior fê.

§ 62

Assim pois, para que um depoimento mereça inteira
fé, preciso se faz: 1° que elle não se opponha á lei,
que regem o CUf~O natural das cousas; por i '0 que l.\m
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depoimento contrario ao testemunho geral, que tem
~empre por base a razão e o bom senso, não pode nunca
tranquillisar o espirito do Julgador. 2.° Que a teste­
munha declare o tempo, o lugar, o modo e as pessoa,
que assistiram o facto (se ella depõe de vista) ou que
com ella ouviram ser narrado o mesmo facto (se depõe
de ouvida). Ord. L. l°, T. 86, § l°; 3°. Que dê as razões
de seus ditos, porque do contrario ficara seu depoimento
obscuro. Ord. L. l°, T. 60, § 18; T. 86, § 1° ; Per. a
Souza, noto 487. 4° finalmente, que em.seu depoimento
haja uniformidade e concordancia, por i:; o que as con­
tradicções, em que cahir a testemunha, a tornarão
indigna de credito, induzira o Juiz a crêr, que ella per­
jurou. L. 16, D. de Testib.

§ 63

A testemunha, portanto, que depõe nas condições
supra, é maior de toda a excepção, e merece inteira fé.
Mend. Parto L. 3°, cap. 15, n. 8.

§ 64

Ha, entretanto, testemunhas que menos fé merecem
dos que as de que vimos de fallar, como sejam:

1.° As que depõem de mera credulidade. L. 18,
Cod. de testib.,. Pereira e Souza. Primo Lin.
civ. nota 487; Mendes, Parte L. 3° cap. 15,
n.8.

Se, porém, a essa credulidade juntar mai a testemunha
alguma cousa' ou dér a razão de sua crença; como, POI'

exemplo, e di'ser:-creio-por que vi ou ou~i-,o seu
depo~mell to f;j,z prova.","",C<J.rdoso 'Praxe, verbo 1< Lestis lO, n. 83.
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2.' As que depõem de ouvido alheia, sem outra
provas adminiculativas. L. L. 33 e 47. Cad.
de testib.; Pereira Souza, Primo Lin. civ.
nota 486.

e o depoimento, porém, fór soure facto antigo, de que só
restem v -tigios e tradiçõe , maE ':Ião coévas, tem elle toda.
a força probante. L.2 , «de probat. »; Cal'doso, Praxe-verbo
« testo » n. 84.

3. ° As que depõem com obscuridade e incerteza,
ou não dão a razão de seus dito, porque neste'
caso' os seus depoimentos nãó são comprehell­
didos, nem seus ditos afiançados. Ord. L. l°,
T.60, § 18; T. 86, § l°; Mendes, Parte 1,
L. 3°, cap. 15, ns. 3 e 8; L. 11, § 7·, fI. de
Inter'?"ogat. in J Ur'. faciend.

4. ° A que depõem cansa inverosimeis, L. 3, § 1,
ff. de testib,,. Barbosa, Ord, L. 3°, T. 55,
concI. 7, n. 50.

5.° _ s que depõem pelas me'mas phrase', ou le­
vam seus depoimentos e tudado~. L. 3°, S l°,

ir. (le tes t ib .

6. ° A' qne depõem animo amen~e. Barb. à Ord.
L. 3°, T. -5, pr. conel, 7, n. 5.

7.° .-\. qu depõem ·lngularmcnte. Barb. à Ord.
L. 3°, T. 5-, eoneI. 3, li, 1.

8. ° A' que depõem referiJldo-~e, quando a refe­
rida ne.ga o facto, on d cl~.ra ignoraI-o. Men­

des, Parte 1", L. 3°, cap. 15, n. 8.
P. c, 23
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SECÇÃO XXI

DA PROVA PLENA E SEMIPLENA

§65

Na pequena demanda tambem-dua' testemun~as oc­
culares e contestes-, farão prova plena do facto, sobre
que deposerem. Ord. L. l° T. 62, § 21; T. 18, § 28:
T. 78, § 4; L. 3°, T. 52 pr.

§66

Uma testemunha só, jurando cumpridamente, e sendo
maior ele toda a excepção, não prova o facto, por maior
que seja a sua dignidade, faz apenas -meia prova-, ou
prova semiplena. Orel. L. 3°, T. 52, pr.; Valasco,
eon '. 73, n. 2.

§ 67

No merito da prova plena tambem influe o numero
das testemunhas-contestis-; por isso que, se-duas­
somente fazem prova plena, capaz de determinar a
decisão do Juiz, gerando-lhe no 'Ólspirito a convicção de

, sua resolução; maior, sem duvida alguma, deverá ser
esse impulso á sua cOl1sciencia, e, portanto mais solida
terà o Juiz a 'ua convicção, se maior fôr tambem o nu­
mero de. a testemunha, ele. el que sejam toda. eUas
contestes. (a

a) Dizemos que devem ser -contestes- toda essas testp,-
munhas; porque as cOlltl'ac1ictorias destróem reciprocamente
os seus depo~mentos ; e, portanto, nao pódelll fazer elemento
de convicção. Scacia" de Jud.» L. 2°, cap. 9, n. 553.
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Quando, porém, a. te temunhas. quer do autor, quer
uo réu, forem tae , que mereçam igual valor j uridico,
nesta collisão, eleve a que. tão ser resolvida pelo bom
senso, oh ervação e experiencia elo Juiz, como o en inam
os Jurisconsultos romanos: non ad multitudinem tes­
titem respiei oportet, seel ad sineeram, testirnoniorum
{idem, et testimonia quibus potius lux ve?"itatis aelsist.
Arcadio L. 21, § 3°, ff. ele testib.

§ 69

A prova-semiplena-ou- meia prova-, é a que se
dá, ou quando elepõe contestemente uma testemunha ó;
ou quando a parte prova em juizo cumpridamente a
confissão extrajudicial ela outra parte, ou quando exhibe
e cripto particular da parte, j ~stificado por comparação
de letra. Pode es a-meia prova- er completada pelo
-juramento uppletorio. Ord. L. 3°, 'lo -2, pr. e § 2°'
cod. civ. fr. art. 1355; Pothier, T1"ait des obligat.,
Parto 4. cap. 3, art. 3, n. 923, l°; Toullier. Droit. eiv.
L. 3, T. 3, parto 1, art. 1, ecç. 5°, S 2, noto 409 .

Dua , ou mais te 'temunlla , não. endo digna ue fé,
ou sendo sing'ulare , ou contradictoria , não fazem nem
-meia prova-; não fazem llrova nenhuma-, e por i o
não pode o seu te temunho ser auxiliado pelo-jura­
mento suppletorio.' Pereira e Souza. Primo Lin. civ.
noto 515; Almeida e Souza. Co11. de Dissert., Tract. 8,
cap. 1, ar~. 1, § 14.
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§ 71

No caso de haver tanto o auctor, como o réu provado
semiplenamente o seu direito, e sendo ambos dignos do
juramento suppletorio, deve ser o réu absolvido. L. 125,
ir. de Reg. Jur.; Corro Tell., Dig. Port., L. 1", T. 15,
secç. 3, n. 959; Silvo á Ord. L. 3, T. 5:..., pr., n. 40.

SECÇÃO XXII

COMO SE FAZEM AS INQUIRIÇÕES

§ 72

No processo da pequena demanda as inquirições
fazem-se pela seguinte fórma: O Juiz deferirá juramento
á. testemunhas, conforme a religião de cada uma, salvo
se fôr ella de tal seita, que prohiba o juramento. Go~.

Proc. Crim. art. 86; Decreto, n. 737, de 25 de Novembro
de 1850, art. 175; Inquirirá cada uma de per i, de
fórma que umas não ouçam os depoimentos da autras,
cod. cito art. 88; começando a inquirição por perguntar
elie mesmo à te temunha, seu nome, pronomes, idade, e
mais pergunta, chamadas-do costume-, Ord. L. l°,
T. 86 pr. Depois dessa' pergunta, 'erá a te temunha

per guntada pelo auctor, seu advogado, ou procurador
sobre a materia da potiçuo, e dapoi,,; reparguntaua pelo
réu, seu advogado, ou procurador, que no mesmo acto,
e em contestação poderá contradictar a me ma teste­
munha, arguindo-lhe os defeito, que tiver. Di p. Provo
art. 11; Decret. cito aTt. 181; pa ando-se d-epoi a
inquirir pela mesma fórma as te temunhas do réu,
quando houver. A proporção, que cada testemunha fór
depondo, irá o eu depoimento endo resumidamente, e
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em substancia escripto, ou no termo da audiencia, cuja
cópia 'e junctara ao autos, ou em tJrmo especial nos
mesmos autos, que devera ser assignada pelo Juiz, teste­
munha e partes, com os seu advogados, ou procura­
dores, se os tiverem. Decreto, n. 4824, de 22 de
Novembro de 1871, art. 63, § 2°. (a

a) Dissemos que « no mesmo acto» da contestação póde logo
a parte, ,eu'ad vogado ou procul'adol', contradictar a teste­
munha, porque hoje não tem mais lugar as contradictas por
artigos desde que a Disposição Provisoria no art. 11 fez pu­
blicas as inquirições; porquanto no tempo em que elias nã
tinham lugar em seguid<~ eram as contradictas por artigos o
ullico desafog que para arguirem e provarem os defeitos
tbs testemunhas concediam ás partes o.s Ords., que ficaram
revogaLlas nesta parte pelo art. 27 da citada Disp. Provo

Não nos pai'e=e fóra de pl'bposito advertir ao juiz que nrL

pequena tlenulLlda devem as partes comparecer pessoall1lente
em j nizo, n[o obstante terem advogados ou prOCUl'<ltlores ; e
, isto o que se c mprehende das di po ições do §§ 20 40 do
art. 63 do citaLlo decreto de 22 de Novembro de 1 71.

s 73

Concluidas as inquirições das testemunhas, o Juii
tomara o depoimento, ou juramento de qualquer das
partes, e fàr requerido, ou por elle ordenado, segundo
os principias geraes do processo, ouvirá verbalmente as
partes, mandando nessa occasião j unctar aos autos, com

,quae quer allegações, os documentos, que as partes
offerecerem, proferindo nessa mesma audiencia, ou na
·seguinte, a sua entença. Decreto de 22 de Novembro
de 1871, art. 63, § 4°. (b

b) Da illtegl'a deste paragl'apho vê-se que 11:1 pequena de·
manda :1 prov:1 não se limit:1 :105 depoimentos das teat.e~

111unhas; mas estende~se ainda ao jUl'amento e depoimento
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das partes, e a audi ncia destas 11p. que o juiz não pôde pres­
cindir.

SECQÃO XXIII

DO JURAMENTO SUPPLETORIO

§ 74

J\lr~mento suppletorio é O que o Juiz defere ao
autor 6m auxilio da prova de sua excepção. Ord. L. 3°,
T. 52, pr.; Pereira e Souza. Primo Lin. civ., noto 501 ;
Corro TeU. Man. do Proc. Civ. L. 2°, T. 6, Secç. 3,
§ 286 ; Toullier. Droit. civ., L. 3, T. 3, parto 1, art. 1,

secç. 5, § 2, n. 397.

§ 75

Esse juramento pode ser deferido, tanto a requeri­
mento da parte, como ex oflicio, se o Juiz julgal-o neces­
sario; e por justa causa tambem pode ser negada. Mallo.
Freire. L. 4, T. 19, § 3; Paul. Bapt. Theor. e Prato do
Proc. Civ. § 152; Ramalh., Praxe Brasil, § 189; De­
cret. 22 de Novembro 1871, art. 63 § 4°.

§ 76

Na pequena demanda, como em qual outra causá ,
para que possa o Juiz deferir ajuramento suppletorio, é
mister que além da-meia prova-, dê-se o seguinte;

1.° Que a parte tenha sciencia do facto, ou razão
de o saber.

2.° Que seja ella pessoa conceituada. de boa
repuiação, e fama, por que é o caracter moral
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do homem, que dá vigor ao juramento, e não
este á palavra daquelle, dato {idem vir ju?-e­
jur'ando, nonfurejw'andum viro. Ord. L. 3°,
T. 52, § 2°.

§ 77

Recusando a parte receber esse juramento, tem ip~o

fácto rejeitado a acção, ou excepção. Pereira e Souza,
noto 515; Decreto de 25 de ovembro de 1850, art. 169.

SECÇÃO XXIV

DO DEPOIMENTO DA PARTE

§ 78

O depoimento da parte, que dacta de Bonifacio VIII,
prova plenamente contra elia, e nunca a seu favor.
Ord. L. 3°, T. 53, § 9° ; Pereira e Souza, noto 447; Al­
meida e Souza. Sego Lin. noto 443.

§ 79

Para que es e depoimento possa surtir j uridicos
atreitos, é preciso que a parte. eja citada-, com a com­
minação cle-confessa-. Se comparecer, deporá e o seu
depoimento era e'cripto no auto', ou no termo de
audiencia; se a::;sim fór proces.'ada a peq uena demanda.,
e se não comparecer, ou recu ar depôr, será a com mi-
nação julgada por sentença, conjunctamente com a
causa, apezar da disposiçãO da Orel. L. 3°, T. 53, § 13;

I

visto como ó exige e ·ta Ord. o julgamento previo da

confi são para effeito de passar em julgado q. revf}lia
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contra o herdeiro. Caldo acl Leg. se cU1'at., verbo Legis,
n.5.

§ 80

Para a confissão da parte em seu depoimento fazer
prova contra ella, e ser-lhe applicavel a maxima de
direito-confessus pro juclicato-, é mister:

1.. Que seja livre e seria, Coelho da Rocha.,
§ 176.

2.° Como seja certa, clara, e com expressa causa,
sendo tida, ao contrario, como não existente.
Decreto de 25 de Novembro de 1850, art. 153.

3. ° Que eja sobre o objecto principal da de­
manda, e com animo de obrigar- e. Pereira
e Souza. Primo Lin. civ. noto 435; Dig. L. 42,
tit. 2, frag. 2°.

4°. Que seja verosimil, porque, sendo contradic­
torio, ou oppo'to a evidencia do facto, ou do
direito, nada prova, nada vale; Pereira e
Souza. Primo Lin. civ. § 207; Dig. L. 42, T. 2,
frag. 8 ~ L. 11, T. 1, frag. 14, § l°.

§ 81

Feita, pois, legalmente a confi são faz ella prova
plena do facto; Decreto ele 25 ele Nevembro ele 1830,
art. 1 7; faz a veze de ~elltença, de causa julgada;
porque realmente aquelle que coufe. sa, se condem na
a si proprio. Confessus in jure profuclicato habetur;
confessus in juclicio censetu?' Pl'OP1'io ore conclemnatus,
LL.l, 3 e 6 pr', §§ Z e 6 {f. cl? confesso Ord. L. 3°,
T. 66, § 9°.
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Parecendo ocioso, não o é, entretanto,dizer que para a con­
fissão ser legal não basta que sejam obsel'vados os preceitos
precedentes; mas é preciso ainda que elia seja feita por
aquel1as pessoas que pocIem estar em juizo, que podem con­
tractar por si mesmas. que tem a livre administração de
seus bens. Mello Freire" Inst. Jur. civ. Iib. 4, tit. 20, § 20,
Pothier. " Trait. des Oblig. lt, parte 4", cap. 3, sec. 1, n. 831.

SEOÇÃO XXV

DA DISCUSSÃO ORAL

§ 82

Ooncluidas as inquiriçõe, das testemunha tanto do
auctor, como do réu, e tomado o depoimento, ou jura­
mento de uma das partes, (quando houver is o lugar)
deverd o juiz de paz dar a palav~a primeiramente ao
autor e depoi ao réu, para deduzirem verbalmente o
que entenderem conveniente ao seu direito contestado.
Decreto de 22 de Novembro de 1871, art. 63, § 4°,_
ibi-serão ellas (a partell) ouvidas verbalmente. (a

a)

P. c,

Embor:t seja v rbal . sa discus ão c u:io haja na audienci:t
tachY"'I':tpho p:LI"\ ,\p:tnh'll' o qll t1is:;or III :t: p:l.l'tes, tOll:lI'i:l,
julgamo:; prudente e acertallo lple seja l1iscussão tomal1a por
tel'mo nos autos, pal'a o que ['ecommendamos aos advogado"
ou pt'ocuradores das partes que se pronunciam com ca.lma,
pr cisão e pausa, de fúrma que nas expressõ po, 30m er
tran cl'iptas pelo sCl'i vão, t rnando-s o mais claros e con­
cisos que po . i"eI rJI', ln que I'eceiem que , as qualid:tdps
de tant prilnor e imp l'tancia na tribuna p ssam prejudicai'
a nece sidade e cOIlI'eniencia de dizer~m tud quant vanta­
joso entend-rem ao direitos de eus con lituintes, porquanto
o principe do oradores romanos, dava sempre aos homen
da tribunf\. est uonselho-«quiJ quid pl'e~ipies, e,to bl' I'is,

e ·to 1)I'evis et placebis,ll
24
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A necessidade de ser eSSlt discussão tomàda por termo
nasce da possibilidade de ser appeHada a sentença da I"'
inst<tnci~ e o juiz da 2"', apreciando essa discussão, conhecer
se houve ou não injustiça propo ital da parte do juiz «a quo~,

por isso que é q<lasi sempre da discussão que ll<LSCe a luz,
visto como os advogados são os phar6es, ql).e guiam os juizes
na senda da justiça.

SECÇÃO XXVI

DA SENTENÇA

§ 83

Depois de conc1uidas as inqumçoes, etc., o juiz de
paz proferirà sua sentença na mesma audiencia, ou na
seguinte. Decreto de 22 de Novembro de 1871, art. 63,
§ 4° in fine. (a

a) Comquanto por concessão desse artigo possa o juiz de paz
proferir logo sua sentença na mesma audiencia da pequena
demanda; todavia, somos de parecer e aconselhamos ao juiz,
que s6 o faça na audiencia immediata, não s6 porque
«nemo repente bonus ", como tambem porque, segundo Barb.
ad Ord. L. 30, T. 75. pr. n. 13; Pego ad Ord. Tom. l0, pago 190,
n. 5; e Reynos. Observo 30, ns. 7 e 8, é nuHa a sentença dada
com precipitltção, isto é em espaço de tempo tal, que ao juiz
seja impossivel examinar d pe ar as liversas circumstancias
de processo.

E nem se pretenda justificar a disposição do § 40 do ad.
63 do decreto de 22 de Novembro de 1871, na parte em que
concede ao juiz a faculdade de proferir sua sentença na
mesmà audiencia, com a circumstancia de serem as provas
feitas em sua presença e sob sua immediata apreciação, por
quanto a isto responderemo :

1.0 Que, dependendo a força probante dos depoimentos da
testemunhas de diversos motivos, pelos quaes varia de gráu,
como sejam o merito interno do depoimento, a reputação da
testemunha, o seu numero e outras muitas circumstancias,
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que o juiz deve com calma examinar e que servem de ele­
mentos de apreciação. Ord. L. 30, T. 00, § ,0 in-fin., é f6ra de
du,iJn. que para isto necessita de tempo o julgador.

2.0 Que, além l.1isto, deve o juiz antes de proferir' sun. seI',
tença vel'ifLCar : se foi o réu citado, se é legitima ou nulln. a
citação, se 6 completa Oll nulla a prova, s as tesLemunhas
são contestes ou concludentes, ou se prohibil.1a ou lefei­
tuosas, se procedem ou não as contradictas, porquanto a Or'd.
L. 30, T. 60, pr. manda que o julgador veja e examille com
attellção e diligente zelo todo o processado; e assim o dou­
trinam a Ord. L. 30, T. 54, § 12; T. 60, § 50; T. 95, § 80;
Cod. Proc. ci,'. fI'. art. 2G8, N. Ref..Ind., ad. 4ô4.

§ 84

o Juiz não deverá nunca declarar seu voto, ou aI i­
nião antes de publicar sua entença, por lue então e ta
sera Dulla, mas, devera por seu proprio punho es­
crevêl-a, datal-a e assignal-a; a 'sim como publicaI-a.
Ord. L. l°, § 13; T. 6°, § 16; T. 5°, § 15; L. 2°, T. 19,
§ 1"; e T. 63 pr. (a

a) Deve ,1 sentenç,1 ser escripL,t, não so para serem conbecidos
os fu ndamentos em que ella se basêa e poder ter ella execu­
ção, mas ainda porque, podendo haver neces idade de recor­
rer-se a ella, depois de certo lapso de tempo, preciso é que
ella materialmente permaneça, o que s6 p6de ter logar sendo
ella escripta, por isso qUll ~ verba volant, et scripta mn.nenL.

A data na sentença é indispensavel porque por meio della
6 que se pócle verificar não Ó os cursos legaes para a inter­
posição dos recursos, e se a sentença passou ou não em jul­
gado, como tambem a legitimidade da decisão, podendo-se
por meio da data provar não ser o juiz que assignou a sen­
tença, o que naquella época se achava em exercicio, e não
constando o motivo ou rasão porque assumiu o dito exercicio
poder a parte allegar nullidade do julgado, por incompeten­
cia do juiz, porque" a sentença nulla nunca passa em jul­
gado lO. Ord. L. 3", T. 75; Rep. vol. 30. pago 514; L. 19 D.
« de appellat >t. ibi « unde potest causa ab initío agitari. "
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'1'ambem é essencial a assignatura do juiz na sentença,

para poder se verificar e foi elia proferida pelo "competente»·
E' finalmente indispensavel a publicação da sentença para

as partes poderem interpôr os seu. recursos e al'guirem-Ihe

as llllllidades em que ella b,borar.

O decreto de 22 de Jovembl'o de I 71, tanto neste o.rt, 63,

§ 40, como no o.rt. 6-1" ~ 30, veiu reviver a disposição da Ord.
L. l0, '1'" 50, § 15, que manda o juizes publicar suas senten­

ças, por isso que o costume e estylo do foro já haviam amor­
tecido este preceito, admittindo o systema de serem as sen­
tenças publicadas em mão dos escrivãe , COIDO muito bem diz

Mello Freire, liv. 4, tit. 21, § 10, " consuetudine aulem in­
troductum est, ul pro recitata et publicata apud scribam

judicialem qui eam parlibus denunciare debet, haberi poso it·

§ 85

o juiz deverá proferir sua sentença, em amor, odio,
ou affeição, e sem attender a riquez~, ou pobreza da
partes, tendo empre em vista-dar a cada um o que fôr
,eu-, seguindo assim o preceito de Justiniano-juslitia
est constans et perpetua volul~tas suum cuique tribttere
-Menoch. ele arbit1". lib. 1, que t. 96, n. 15; Coel. Peno
Brasil. art. 129.

§ 86

Só elevera regular se e julgar pelo que proíado estiver
ainda que o contrario saiba, e lhe diete a sua conscien­
cia.-Ord. L. 30 T. 63 pr.

§ 87

S6 deverá julgar pelo pedido, não julgando mai', mem
menos, nem diverso delle. - Orel. L. 3° T. 66 § lo:
T. 63 pr.
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§ 88

177

Só julgará conforme ás leis, e não aos exemplos,
procurando em suas decisões approxlmar-se o mais pos­
sivel da rectidão, que Deu quer aprenda o julgador
para tranquilidade do seu espirito. - Eruelimini, qui
i~tclicatis -, Psalm. 2°; Macedo, decis. 107 n. 13;­
Cabed. parto 1a, decis 212, n. 2.

§ 89

A sentença çle"Y'e ser clara e precisa, e não obscura;
-".l>-o 'f,1

por quanto, havendo nella palavras obscuras, o juiz as
poderá declarar, embora sua sontença seja definitiva.­
Ord. L. 3°, T. 66, § 6°; L. 46, D. ele ?"ejuelicata-: au­
cto?"um veJ'ba emenclare tenO?"e, sententiceperseverante,
non est p?"okibil'U1n. (a

u) Puru isto bus tará lazer a purte UITIn. petição ao Juiz de pag,
pedindo-lhe que declure fL duvida que envolve suu sentença,
esclarecendo a ob cm'idade elO que labora ella.

E cOlOquanto pela disposição do arc. 29 do decreto de 12
de Novembro tle 1873, sejam inudmissiveis embargos á sen.
tença cio juiz de paz; tod::wfa e sa disposição niio põtle ex­
cluir os de decluração; por is. o que não tem elles por fim
a reforma ou inno,vação na sentença, que é o que nüo quer a
lei; mus somente que se esclareça, que se purifique o que de­
cidido)á foi; e esclarecer, declarar é cousa muito ditrel'ente
de l'eform:ll' julgado, corrigil-o, ou estabelecer disposição
nova, L. 55, D. de re judicata; Rep. vol. 20 ibi; quod intellige
durante o officio judieis; et dummodo decluratio verbis sen­
tentire conveniaL

§ 90

A sentença devera ser precisa e certa, e não incerta.
Ord. L. 3° T. 20, § 5° ; L. 3°, T. 66 § 2°.
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A parte que com ella não se conformar, podera ap­
pellar della para o Juiz de Direito da comarca. Decreto
de 22 de Novembro de 1871, art. 63, pois é este o unico
recurso que de taes sentenças cabe. - Decreto de 12 de
Novembro de 1873, art. 29.

SECÇÃO XXVII

DA APPELLAÇÃO

§ 91

Appellação é o reclamo que ao Juiz superior faz a
parte vencida da injustiça, que suppõe ter-lhe feito o
Juiz inferior, afim de que, tomando-a na devida conside­
ração, repare-a, reformando a sentença appeliada.

§ 92

Publicada a sentença em audiencia na presença das
partes, de seus advogados, ou procuradores, ou a qual
quer delles intimada, se presentes á publicação não es­
tiveram, poderá. a parte vencida appellar dentro de dez
dias,contados da publicaçao ou intimação da mesma sen­
tença.-Ord. L. 3.° T. 70,·pr.. - Decreto de 25 de ]0­

vembro de 1850, art. 648. (a

a) Esta publicação ou intimaçao da sentença é indispensa-
\'el, não só para que,fiquem as partes scientes de seus fun­
damentos, e eUa de todos sabida, por isso que, a sentença
não publicada não é sabida-paria sunt non esse, et non si­
gnificari-, como tambem para que se reconheça que, se no
lapso legal não interp6z a parte vencida o recurso, a que
tinha direito, conformou-se eUa com a justiça da mesma,
sentença.
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§ 93
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A appeliação sera interposta ou na audiencia, ou por
despacho do Juiz de Paz em petição da parte, e tomada
por simples termo, notificada a parte contraria,-Ord.
L. 3°, T. 7°, § l°: Disp. Provo art. 15; Decreto de 25 de
Novembro de 1850, art. 647 ; Decreto de 22 de Novem­
bro de 1871, art. 63, § 6°; Decreto de 12 de Novembro
de 1873, art. 13.

Esta appellação tem etreito suspensivo; não podendo, por
tanto, ser a sentença executada, emquanto não rÓI' ella dici­
diela.-Decreto ele 22 de Novembro de 1871, art. 63, § 60.

§ 94

Nessas causas para ser recebida a appeliação, não
ha necessidade de avaliação porqne a seu respeito já. não
prevalece a Ord. L. 3°, T. 7°, § 6°, que só admittia ap­
pellação nas causas, cujo volor excedia da alçada. do
Juiz, que a sentença havia proferido; visto como esta
appellação nas pequenas demandas é recurso especial e
unico que o legislador deu das sentenças do Juiz de Paz,
que então não eram appellaveis, antes do Decreto de 22
de Novembro de 1871, como se vê do art. 32 do Regula­
mento de 15 Março de 1842.

§ 95

Interpo ta a appellação, o Juiz de Paz a recebera e
a signarâ praso para a sua apresentação no Juizo de
Direito, regulando esse praso de dez a trinta dias, con­
forme a distancia, em que achar-se o Juiz superior.
Dec. de 12 de Novembro de 1873, art. 20, § 1. (a

a) Assigllado o praso, subiril:o ao .Juiz de Direito 011 proprio~
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!\'utos, sem qoe fique traslado, se residir elle no mesmo

termo, acontecendo assim tambem, ainda que elle more em
outro termo, se as pal·tes o convencionarem. Dec. de 22 de

Novembro de 1871, art. 63, § 5', Dec.. de 12 de Novembro de
1873, art. 17, n. 1.

Esse praso, que se chama -atempação-, só começa a

correr, depois de citada a parte para ver seguirem os autos.
Ord. L. 3', T. 70. § 4'; Av. de 15 de Novembro de 1836.

§ 96

A appellação pôde ser interposta ou pela propria
'parte, ou por seu advogado, ou procurador,não podendo,
porém, estes moveI-a, sem nova procl.lração, sal vo se
a que tiverem lhes conceqer poderes para ambas as in-
stancias. Ord, L. 3·, T. 27. (a

a) Quando disemos que a appellação p6de ser interposta

pela propria parte, não queremos por certo doutrinar-Que
appellar da sentença na pequena demanda p6de todo e qual­

quer que condernnado rÓI', por 'isso que desta regra são ex­
ceptuados, e por tanto prohibidos de appellar : lo O que em
Juizo confessou a divida. 20 O que por qualquer fórma ac­

qlliesceu á sentença. Ord. L. 30, T. 79, R 2. 0

E comquanto entendam muitos Juriscollsu1tos que apet­
lar tambem não p6de o -revel, fundados no principio- que
lt ausencia do réu anuuncia falta de direito de sua parte ­

« qui tacel, habetlu' pro invicto et contradicente-, tod.wia,
julgando n6s infundado, e mesmo extravagante este princi­
pio, opinamo diversamente firmado na sabia e eloquente

maxima da Ordenanção frauceza de 1539, que no art. 27
assim se exprime - « litigatoris absentia, Dei ]1rresentia

repleatur. »

§ 97

Julgada no Juizo de Direito a appellação, elevem
descer ao Juizo de Paz os {lroprios alltos, para nelles se
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expedir o mandado de execução. Dec. de 12 de Novem­
bro de 1873, art. 30. Av. de 26 de Setembro de 1872.

SECÇÃO XXVIII

DA DESERÇÃO DA APPELLAÇÃO

§ 98

Se dentro do praso assignado pelo Juiz de Paz na ap­
peliação da sentença por elle proferida, não se tiver
expedido os autos para a instancia superior, será citado
o appeliante para dizer em 24 horas, que correrão em
cartorio, sobre o impedimento, que teve para o segui­
mento da appellação. Dec. de 12 de Novembro de 1873,
art.22.

~ 99

Com a respo ta do appellante, e provas in continenti
produzidas, ou em elia, o Juiz de Paz proferirá sua
'entença julgando deserta a appellação, ou as ignaodo
novo praso para a expedição do::; autos. Dec. supracitado
art. 33.

§ 100
,

Consideram-se impedimentos attendiveis, para ser o
appellante releva'lo da deserção da appellação -os ca­
sos furtuitos-, doença grave, ou prisão do appelIante,
~~ ~
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-embaraço do Juizo-, ou obstacu10 judicial opposto
pela parte contraria. Dec. cito art. 25.

A prova de qualquer lesses impedimentos, que tenha mo­
tivado a não expedição da appeliação, deverá ser feita dentro
das 24 horas, em que tem o appellante de declarar esse
impedimento.

-'-~+~-
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Da nova instancia

SEOÇÃO XXIX

DA EXECUÇÃO DA SENTENÇA

§ 101

Execução é acto pelo qual se dá cumprimento ao
julgado, contra a vontade do vencido. Mor. Execut.

liv. 6, cap. 6, n. 1.

§ 102

Para a execução da sentença na pequena demanda
basta um simples mandado, contendo a sub tancia do
julgado. Dec. de 22 de ovembro de 1871, art. 63, § 7°.

Se tiver havido appellação, que s6 depois della tenha lugar
a execução, o mandado deverá conter a substancia de ambas
as sentenças. Av. de 15 de Junho de 18i2.

SEOÇÃO XXX

DAS PESSOAS COMPETE TES NA EXECUÇÃO

§ 103

E' compeLnte para determinaI' a ex.ecução o Juiz,que
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da causa conheceu, ou seu legttimo successor. Ord. L. 3°
T. 65, § 7° e T. 66, § 6°, por is o que o Juiz competente
para a condemnação, o é tambem para a sua execução.
Ord. L. 2°, T. 7°; L. 3°, T. 86, pr. (a

a) Permanece a mesma jUl'isdicção no Juiz da causa para
expedir precatoria executoria, quando os bens do condem­
nado estão sitos em district(, de jurisdicção alheia, ou o réu
mudou de domicilio depois da citação, ou da sentença. Dec.
de 25 de Novembro de 1850, art. 490; Pereira Souza, § 389.

O Juiz deprecado p6de conhecer da execução, não s6mente
de facto, procedendo à penhora, arrematação, adjudicação,
etc., mas tamhem de direito, conhecendo dos embargos, que
opposer o executado, por isso que tem esse Juiz de Paz ju­
risdicção igual á do deprecante. Ord. L. 30, T. 87, § 12.

Em regra e por constante praxe, os Juizes ,[eprecados s6
conhecem do embargos, que não versam sobre o merecimento
da causa principal, ou coucluem a nullidade do julgado, ou
chegam de novo á noticia do condemnatlo. lendo Parte 111.,
L. 3, cap. 21, ns. 53 e 54; MoI'. Excc. L. 6, cap. 11, n. 3
e sego

§ 104

São competente para mover, ou requerer a exe­
cução, não só a parte vencedora, mas ainda o eu her­
deiros, e o successor singular. Ord. L. 3°, T. 86. pr. ;
Franç. a Mend. Parte 1, L. 3°, cap. 21, n. 24. (b

b) Os herdeiros tem direito a mover a execução pelo prin-
cipio da successão nos direitos do defuncto; e o sucessor
singular por ser permittida a cessão de direitos e acçõe
por meio de dotes, doações, venda, arrematação, etc., de­
vendo, porém, tanto uns, como o outro habilitarem-se prev ia­
mente para a execução. Ord. L. 30, T. 27, § 20; e T. 2 pr.

Esta habilitação de\'e ser requerida por quem mai iute
resse r.iver na execução. Franç. a Mend. Parte I, L. 3, cap. 21,
n.25.
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§ 105
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A execução pode ser requerida, não somente contra

o devedor co~demnado, como tambem contra os que delIe
receberam a causa, ou contra aquelIe a quem o julgado

prejudica, como sejam:

1.° Os herdeiros, successores universaes, o cha­
mado á authoria. Ord. L. 3°, T. 44 e 45. Dec.

de 25 de Novembro de 1850, arts. 111 e 112.

2. ° Os que detém os bens em nome do condemnado,

como commmodatario, rendeiro, depositario,
etc., Pereira e Souza, n. 777; Dec. cito art.

492, § 7°.

3.° O comprador dos bens alienados em fraude
da execução. Pereira e Souza, n. '(77; Dec. de
25 de Nov!:Hnbro de 1850, art. 492, § 6°. (a

a) Diz-se feita a alienação em fraude da eJo:ecução,- au
quando é alienada cousa litiginosa, ou quando o devedor a
aliena depois da penhora, ou proximo a elIa; - ou quando o
comp['ador tinha razão ele saber que 'o vendedor tinha
demanda no fôro, e não possuia outros bens com que podesse
pagar ao . eu credor Pereira e Souza, n. 777; Dec. de 25 de
Novembro de 1850, art. 492, § 60; e art. 494.

4.° O pai na condeml1ação do filho sobre bens
adventicios, de que SÓ tem usofructo e admi­

nistração. Mend. Praxe, L. 3°, T. 21, n. 37.
5. ° O sacio. Dec. de 25 de Novembro de 1850,

art. 492, § 8°.

SECÇÃO XXXI

COMO SE FAZ A EXECUÇÃO

§ 106

A" ignado mandado executorio, deverà er o con-
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demnado pessoalmente citado para no praso de 24 horas
pagar a quantia demandada e cu tas, ou nomear ben á
penhora. E sas 24 horas ão as eguintes á citação.­
Ord. L. 3°, T. 86, pr. e §§ 7 e 27, Dec. de 25 de Novem­
bro de 1850, art. 47 e 722. (a

a) Se a condemnação rôr em acção real, ou pessoal, "in rem
scriptre» então a citação do vencid o será para no praso im­
prorogavel de 10 dias, assignado em audiencia entregar ao
autor o objecto da condemnação.

Se findo esse praso e delle lançado, o réu não entregou o dito
objecto, passa-se carta de posse e é elle tirada judicialmente
do poder do condemnado, a despeito mesmo de ofi'erecimento
de preço.-L. 68, D. de reivind.; Brunneman, de Proc. C. 29
n.6.

SECQÃO XXXII

DA NOftIEAÇÃO DO BENS

§ 107

e à teu, não pagando na 24 horas, quizer nomear
Lens á penhora, deverá ni o proceder com toda a boa fé,
não procurando difficultar ou demorar a execução em
desproveito do autor.

A. 'im poi , não será valida a nomeação feita pelo
executado, a menos que nena :não convenha o exequente:

1. ° Se não a fez segundo o determina a Ord. L. 3°
T. 86 § 7°, 'offerecendo em primeiro lugar o
bens movei, que tiver, conforme estabelece a
Lei (13 20 de Junho de 1774, §§ 23 e 27; Lobã
Exec. §§ 96 e 116.

2. ° Se, tendo hypothecado ben' para pagamentoo
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da divida, deixou de nomeaI-os - L. 2", O. 12
de pignor.; MoI'. de Exec. S. 6", O. 12, v_ 3I.

3.° Se, tendo bens no districto da execução, os no­
mear em outro.-Silva, Ord. L. 3° T. 86, n. 17.

4. ° Se os bens, que nomear são a toda evidencia
poucos para a execução.-Ord. L. 3°, T. 86, §§
7, 8 e 9; Dec. de 25 de Jovembro, de 1850,
art. 508.

SEOÇÃO XXXIII

DA. PENHORA.

§ 108

Penhora é o acto pelo qual são apprehendidos o
bens do executado, para garantia da ex.ecução mediante
mandado do juiz.

109

Não pagando o executado dentro das 24 horas, nem
nomeando bens à penhora, ou fazendo a nomeação irre­
gular, e no sentido de difficultar a execução, proceder­
se-ha apenhora, na qual os officiaes se haverão pela se­
guinte forma:

1.° Farão a penhora dentro de 5 dias, sob pena
de suspensão, ou de pri ão. -Ord. L. 3° T. 86,

§§ 20 e 21 ; Ood. Proc. Orim. art. 212 § l° ;
Decreto de 25 de Novembro de 1850, art. 514.

2. ° Penhorarão tantos bens, quantos forem neces­
sarios, ou bastarem para o pagamento do prin­
cipal ecusta , ficando o exce o sob sua re pon-
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sabilidade.-Ord. L. 3° T. 86, § 8°; Decreto de
25 Novembro de 1850,art. 513.

3.' Em qualquer lugar em que se acharem os
bens, mesmo dentro das repartições publicas,
precedendo rogatorio do Juiz de Paz ao respec­
tivo chefe.-Pereira e Souza, n. 407; Decreto
de 25 de Novembro de 1850, art. 520 ; Decreto
n. 841, de 13 de Outubro de 1851.

4. ° Farão a penhora primeiro nos bens moveis;
e na falta, ou insufficiencia destes, nos immo­

veis e em terceiro lugar nos direitos e acções.
Ord. L. 3.° T. 86, §§ 7, 8 e 9 ; Lei de 20 de
Junho de 1774, §§ 22 e 27. (a

a) Cumpre advertir que ent 'e os bens moveis devem penhorar
com a seguinte gradação; -dinheiro, ouro,prata, pedras pre­
ciosas, titulos da divida publica, e quaesquer papeis de cre­
dito do governo.- ColeI', proc. executo parte 30., C. 9 v. 25;
-Decrdo de 25 de Novem bro 1850, art. 512.

s 110

Se para effectuar-se a penhora for preciso abrir
portas ou bahus, ou outro qualquer objecto
em que se supponha acharem-se occultos os
objectos, que devem er entregue", ou penhora­
dos, devera para isso haver mandado expres o,
com as formalidades de que trata Per. e Souz.
no n. 792, e o Decreto. n. 737, de 25 de No­
vembro de 1850, arts. 515 e 516.

§ 111

Se a parte re istir a execução mencionada, ou disto
houver justo receio; no primeiro caso devera lavrar-se
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o respectivo auto, e no segundo, devera jurar a parte;
e com qualquer de sas bases o Juiz da execução reque­
sitarà da authoridade competente a força necessaria
para auxiliar a ;mesma execução, e a prisão do resis­
tente, que por ella sera remettido a authoridade com­
petente, com o auto de resistencia e rol de testemunhas,
para proceder contra elle na fórma da lei. Decreto de
25 de Novembro de 1850, art. 517.

§ 112

A penhora tambem tem lugar em dinheiro do exe­
cutado, existente em mão de terceiro. e e te confessa
e assigna o termo, fica considerado depo itario e sugeiio
às penas da lei. Pereira e Souza n. 824 ; Decreto n. 737,
de 25 de Novembro de 1850, art . 521 'e 5.22.

§ 113

e fôr feita a penhora em dinheiro, devem os cre­
dore certos e incerto ser citados para no pra o de dez
dias, que correrão -depois dos seis para QS embargos do
executado, allegarem seus direito. Decreto de 25 de

ovembro de 1850, art. 547; Conselho Paul. Bapt.
Theor.. e Prato do Proc. civ. § 182, in ~n. (a

a) 0$ credores certos deverão ser citados pessoalmente, e os
incertos por meio de editaes. Findo o prazo, passa-se lTIõ1n­
(htdo de ievant,amento em favor do exeqllente, e se o deposi­
tario não faz entrega. uo dinbeiro á. vista do nH!ndado, de­
verá ser citltdo [llH'il entregai-o DO prazo de tre' dia', piJ
pena de pl'isão, Pereira e .Ollza D. 4 2; uec. cito art. 522.

§ 114

Depois de feiia a penhora, o executado conc:erva a
L. 26
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posse civil dos bens penhorados, mas não a natural.
Lobão. Exec. §§ 100 e 433; e por essa razão não podem
elles ficar em seu poder, ainda mesmo que, como depo­
sitario, por elles se obrigue. Ord. L. 3°, T. 86, § l° ;
Mend. Parto 1. aresto 32.

Como consequencia, porém. da posse civil, pertencem-lhe
os fructos dos bens penhoradoti, percebidos desde a penhora
até a arrematação; competindo-lhe tambem o emprego do
interdicto « Unue vi ", no caso de esbullto. Ord. cit.; Silva
á mesma Ord. ns. 32 e 36; MoI'. Exec. L. 6, cap, 12, n. 50'

§ 115

Feita a penhora, os officiaes de justiça não poderão
conservar os bens, sem daI-os à deposito, e quando
assim o não façam, ficarão considerados depositarios de
pé de Juizo e sugei to' à pri::;ão. Ord, L. 1°', T. 28, § 1° ;
T. 61, § 6°; L. 4°, T. 49.

§ 116

Os officiaes, feita a penhora, deverão lavrar auto
desta e do depo~ito dos bens que o depositario assignarà;
e quando este não assignar, assignarão duas testemunhas.
Ord. L. 1·, T. 24, § 21.

§ 117

Feita a penhora, deve er ella accusada em audien­
cia, e ne"ta assignados o;,; seis dia para embargos, sob
pena de, a.'sim não 5e fazendo, er ella julgado nulla.

Acc. do Supremo Tribunal de Justiça, de 3 de Abril
de 1852.
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§ 118

191

A inversão na ordem por que devem. er penhorado
os bens do executado, não annulla a penhora, nem
vicia a execução, salvo provando- e que nella proce­
deram com máfé os officiae , porque, então, disfar-se-ha
a execução, e começar- e-ha nova, punindo- e os offi­
ciaes, conforme a malicia, em que forem achadoll. Ord.
L. ::lo, T. 86, § 10. ; Gama. Decis. 199, n. 6.

§ 119

Na penhora do~ bens do executado não procedendo
os officiaes, como lhes é determinado pela Ord. L. 3·,
T. 86, §§ 7. e 10, i to é, penhorando tanto", quantos
bastem para a execução, é guardando a sua gradação,
começando pelos moveis, passando aos semoventes, e
indo depois ao de raiz, podera o executado recorrer ao
Juiz para corrigir o acto, e se o Juiz o não attender,
terá lugar a appellação para o Juiz de Direi to da Co­
marca. Ord. L. 3°, T. 79, p.' Silvo cito Ord. e T. 86,
§ 8, n. 26.

SECÇÃO XXXIV

DA SEGU DA PENHORA

§ ]20

Feita a primeira penhora, Ó terá lugar segunda, no

eguintes ca o :

l°. Se a primeira é nuHa. Ord. L. 3°, T. 86, § 10;
Mar. Exec. L. 6, cap. 12, ns. 39 e 42.

2°. Se o proclucto do' ben' da primeira, depois
q. arremlt::t,1os, nà;q chegou para pagamento da
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execução e custa. Ord. cit, § 14; Pereira e
Souza § 408.

3°. Se o exequente de i te da primeira, por serem
o' ben litigiosos, ou se acharem obrigado a
outrem. Pereira e Souza, n. 826; Dec. de 25
de Novembro 1850, art . 518 e 519. (a

a) Para segunda penhora não é mister nova citação do exe-
cutado, e o producto da primeira não chegou. Ord. cito
§ 14; Franç. a Mend. Parte L. 30, cap. 21, n. 18.

SEOÇÃO XXXV

BENS QUE SE NÃO PENHORAM

§ 121

Não pôdem ser penhorados:

1.° O' ben inalienavei, como sejam -os dotaes
e de morgado-Gamo Decis. 200, n. 1 ; Mend.
de Part., liv. 3°, cáp. 21, n. 26.

2.° Os bens de Ordens religiosas, capellas, e be­
neficios. Ord. L. 3°, T. 92, § 10; Lei de 25 dc
Fevereiro de 1761; Lei de 9 de Dezembro de
1830; Av. de 15 de Setembro de 1865.

3.° As sagradas imagens, e ornamentos do altar,
não endo de grande valor. Alv. de 22 de Fe­
vereiro de 1775; Dec. de 25 de JO\'embro de
1850, art. 829, § 9°.

4.° O' soldo, vencimento:; e equipamento: dos
militare. Alv. ele 21 de Outubro de 1763, § 13;
Dec. cito §§ ° e .0

5. ° Os ordenados, vencimentos e emolumentos elos
Juizes, officiaes de Justiça e mai' empregados
publicos. AIV. de 17 de Janeiro de 1766,. e
10 de Março de 1778; Dec. cito § 2°.
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6.° As soldadas de gente de mar, Arsenaes de
Marinha, e obras publicas, e os alaria.:: do
Guarda -livro.>, caixeiro', feitores e operarias.
Alv. ue 16 ele Março de 1775, Dec. cito § 4°.

7.° Os ben castren es e qua i ca. trense', quanto
a propriedade. Per. e Souz. lin. civ. § 402, n. 18;
Gomes liv. 2°, Varo ResoI. cap. 15, n. n.

8. ° O que fôr incli 'pensavel para o vestuario ­
quarto de dormir do executado, e sua familia,
não endo de luxo~ ou precioso. Dec. cit § 11.

9". Os bens destinado' a alimentos, e provisões
de comidas do executado, que se acharem em
sua casa, Dec. cito § 12.

10. Os materiaes neces arios para as obras, bem
como o" utensilios e ferramentas dos mestres e
officiaes de oilicios mechauicos, que forem in­
dispensavei' as sna occupações ordinarias.
Alv. de 12 de Maio de 1757; Dec. cito aTt. 529 ;

§§ 6° e 6°.

11. Os fundo' sociae. pela dividas particula­
res dos. ocioso Dec. cito § 10.

12. As terças, pensõe-' e Monte-Pio inclusive o
dos Servidores do Estado. Ord. L. 4°, T. 55;
AIv. de 2-1 de J nlho de 1773; Dec. cit. § 8° . (a

a) Convém advertil' que n m a pal'te dcvc l'cClucl'el', nem o
Juiz ol'denal', nem o~ omciaes pl'ocederem ~L penhol'a no.
bens acima mencionados, por is'o que virá ser nulla não
s6mente a penhora, mais ainda toda a execução que nella
se fundar, visto como « uullo tudo aquillo que se faz con­
tra a prohibiçiio da lei» como dispõem as üds. L. lo, T. 66,
§ 29; T. 7 , § 14; L. 20, T. 45, § 38; L. 30, 'r. 75, pr.; Alv.
de 2 de Julho de 1709; iI. {L Ord. L. 30, T. 24, § 35. ­
qua~do diz- « Quando lex aliqllid probibit, simplicetel' in­
telligitul' opponere clausulam annullativam, si contra ~at.
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SEOÇÃO XXX VI

BENS QUE .E PENHORAM, EM FALTA DE OUTROS

§ 122

Não tenJo o executado outro bens, sobre que po;;sa
a penhora recahir, poderão o~ officiaes procedeI-a no
seguintes:

1°. Nos fructo~ e rendimentos do ben inalienq,­
veis. Ord. L. 3°, T. 93; § l°, Dec.. de 25 de
Novembro de 1850, art. 530, § 5°.

2. ° ~o vestual'io, que usam os empregados I u­
blico,;, no exercicio de suas fnncçãe:s. Dec. cit.
§ 2°,

3.° Nas sagradas imagens, e ornamento:> elo altar,
sendo de grande valor. Dec. ci t. § 4°.

4. ° Nos livros d03 Juizes, lente", advogado' e
estudantes. Per. e Souz. n. 403; Dec. cito
§ 3°.

5. ° Nas machinas, escravo' e animaes, effectiva­
vamente empregados nas fabricas e lavouras
de assucar, mineração, plantação de café, etc,
contanto que sejam penhorado com a proprie­
dade, sem serem de membrado . Lei de 30 de
Ago to de 1833; Dec. cito art. 531, § 2°.

6. ° Nas machina e instrumentos destinados ao
ensaio pratica, ou exercicio das arte liberaes
e das sciencias. Dec. cito § 4°.

7. ° Nos fundos liquidas pO;"'uido pelo executado
na companhia, ou sociedade, a que pertença.
Dee. cito art. 530, § 10.
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8. ° Nas sementes, animaes e instrumentos desti­
nados á agricultore.. peri.encentes ao executado
lavrador. Ord. L. 3°, T. 86, § 24.

9. ° os navio, guardada a disl)O ição do art. 479
e 'eguintes do cad. do Com.

10. ~os bens particulares dos sacias por divida
da sociedade, depois de executado todo os
bens sociae . Dec. cito art. -31, § ro. (a

a) "8' b !TI sempl'e advertir, que embora a Ord. L. 30 T. 6. e
Pcr. e ouz. ~ 300, digam que a penhora e fará em tantos
hens quanl s uastelll para o [ag-:tlllcnlo da execução e cuslas
t.odavia e. so. di po icão não prohibe que o officiaes lancem
mão de qualcluer desses bens acima meuciouados e o penho­
rem, nã.o obstante o seu valor excedCl' e exceder consideravel­
mente o valor (l:J. execução, não s6 porque, não lendo o exe­
cnl:tdo oulros uen.. , a es c se dcve recorrei', como por
que a lei não prohibe que tt penhora seja feita em um s6 bem
cujo valor exceda o da execução, mas sim prohibe o «excesso
na penhora, >, para garantir o direilo dc propriedade do exe­
cutallo, por meio lia « responsabilidade" do. officiaes.

SECÇÃO XXX, II

DA ARREMATAÇÃO

8, 123

Para que tenha lugar à arrematação dos ben pe­

nhorados, é mister o eguinte:

1.°Que sejam os dito bens avaliados por peritos.
L de 20 de Junho de 1774, § 5°; Alv. de 25 de
Agosto de 1774, §s 24 e 28; Decreto de 25 de

Novembro de 1850, art. 532. (a

a.) Quando não houver no Termo avalial1qres providos nos
termo dos decretos de 30 rle Agosto de 1 51 e 16 de Outubro
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de 1853, deverãq elIes ser nomeatlo- palas parte . Av de 19
de Outubro de 1854; ou pelo juiz á sua revelia. Ord. L.3°,
T. 17, § 2°.

Essa avaliação não se repete senão provando- e: ignoran­
cia ou dolo dos avaliadores; ou que entre o tempo da ava­
liação e arrematação verificou-se algum« onus ~ ou ~ de­
feito» na cousa avaliada. Pereira e ouza n. 832: decreto

cito art. 536,

2.° Que se afixem editaes nos lugares mais
publicos do districto, e se os publique pela im­
pren a, se a houver, declarando-se a qualidade
dos bens, e suas confront ações, se forem de raiz,
o preço da avaliação, e o dia da arrematação. Lei
de 20 de Junho de 1774, § 4°; Decr,~to cito
art. 538 e 539.

3.° Que e façam pregões publicos por oito
dias uteis e continuos, e mais um do estillo nos
ben. moveis, e por vinte, e mais tres do e tylo
no immoveis; Ord. L. 3°, T. 86, § 25; Lei cito
le 20 de Junho, § 16. (a

a) E ses pregões, havendo motivo plausi"el, podem ser inter-
rompidos por doi: dia u ccessivos ou tres intercalIado , re­
lativamente aos bens moveis, e por tl'es successivos ou cinco
interpolados quanto aos immoveis. Ord. cito "§ 2 e 29.

De"em ser feitos pelo porteiro do juiw, nomeado conforme
o decreto n. 3615, e, na sua falta, por um official de justiça,
nomeado pelo juiz. Wanguerve, Frat. Jnd. Parto 6a, cap. '10,
n. 13.

O de praça não se dará no dia da publicação do edital, sob
pena de nullidade da arrematação. Ord. L. 3e, 1'. 86, § 26;
Acc. do upr. Trib. de Justiça de 18 de Janeil'o de 1 41.

§ 124

A arrematação tambem poderá ser feita, em ser
precedida de pregões, se a partes ui to concordarem,
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devendo e a combinação ser feita por termo no auto,
que tambem sera a ignada pela mulher do executado,
se . e tractar de bens de raiz, porqne para a arrematação
de tes deve ella 'er citada, sob pe~a de nullidade ua
me ma. Ord. L. ')0, T. 53, § 3; L. 3°, T. 96, § 2a ; T.
86, pr. ; Reynos. Ob erv. 40, n. 14. (a

a) Essa combinação, porém, não pôde comprehender o pregão
do dia da arl'ematação, por ser lle llldi p nave!. Ord. L. 30
T. 6, 2~.

SECQÃO XXXVIII

DA VALIDADE DA ARREMATAÇÃO

§ 125

A arrematação, para ser valida ê preciso:

1.° Que seja feita em hasta publica; Ord. L. 30
,

T. 86, § :..-7' Vala. Con". 37, 11'. 5 e 6.

2. ° Qne eja pre idida pelo Juiz. OreI. cito ;
Decreto de ')3 de Abril de 1709; Lei de 20 de
.hmho de 1774, 8 13.

.° Que eja feita a quem maior ,lanço offe~

recer, e que cubra o preço da avaliação. Ord. cito ;
Lei a 20 de Junho de 1774, § 7° ; Auth. jus P01'­
1"ectum; Mór. Exec. L. 6, cap. 13, n, 24. (a

a) Exceptuam-se desta regra a, sagradas imagens e Ol'nfl-

mel\tos de altar, que não devem ser arrematados mas sim
trocados por dinheiro em particular. Alv. de 22 de Fevereiro

de 1779.

4. o Que seja feita a dinbeiro à vi ta, ou com
P. c. 27
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fiador que e obrigue a pagar dentro em tre dias.
Lei de 20 de Junho de 1774, § 17; MoI'. Exec.
L. 6, c. 13, n. 26. (a

a) Se findos os tres dias o Jb.dor não entrar com o preço da
arrematação sel'Ú. o al'l'ematante preso até qne o pague. Lei
cit; b~c. de 25 de Novembro de 1830, art.550, § 20 e art. 555.

5. ° Que estejam exposto~ a vi ta publica, e
exame do pretendentes o objecto~, que tem de
ser arrematado, ou as amo tra , sendo po iveI.
Decreto le 25 de Novembro de 1850, art. -·t .

§ 126

A falta destes requisitos induz nuÚidade à arrema­
tação. Lei de 20 de Junho de 1774, § 13; Mor. Exec.
L. 6, Cap. 13, n. 18.

§ 127

Precedendo authorisação do Juiz, pode o creuor exe­
quente lançar sobre a avaliação; e, arrematando, é
obrigado a depositar o preço, nos casos, em que não
pode levantaI-o. ou a dar fiança nos casos, em que para
levantaI-o é preciso prestaI-a. Ord. L. 3°, T. 86, § 30 ;
Decreto ele 25 de ovembro ele 1850, art.. · 549, § 4°
e arts. 551, 552, 556 e 557.

§ 128

Não havendo lançador, que cubra o preço da ava­
liação, e se, findos os pregões, a1guem lançar, que exceda
as quatro partes, 1arque e tiver de fazer adj udicação
ao exequente, será o lanço recebido, e far-se-ha a
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arrematação pelo preço desse lanço. Lei de 22 de Fe­
vereiro de 1779; Decreto de 25 de Novembro de 1850,

art. 553.

SECÇÃO XXXIX

DA ADJUDICAÇÃO

§ 129

Na falta de quem cubra, ao meno:', as quatro parte.3
do valor elo ben::i penhorado', eriro e tes adjudicados ao
ceedor exequente com o abatimento da lei. Lei de 20 de
Junho de 1774, § ')0; Decr to le:... - de Novembro

de 1850, art. 360. a)

a) ~este ca o é o executado citado ou para renlir o Lem, ou
dar l:J.nçador. Lei de 20 de Junho cito ; Ord. L. 20, T. 53, § ,0.

Como a adjudicação é um pagamento forçado a que a lei
sugeitou o cl'edor, fazendo-o, máu grado seu, receber bens em
vez de dinheiro, por essa razão e para compen ar e se força­
mento estatuiu eUa e sa diminuição no valor dos mesmos
bens.

130

Se o "\talor do bel1 adj \.!dicados e~ceder o da e~ecução

e custas, é o credor obrigado a depo itar o excedente,
S ,m o que se lhe não pa sará carta de adjudicação.
Mar. L. 6 e 1 ,n. 27.

§ 131

Se o bem penhorado fàr algum
exceda o dobro da divida, neste ca. o,

adjudicado, rão os eus rendimento

predio, cujo valor
em vez de er Ue

por tanto anno,
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quantos bastem para o pagamento, e i to em abatimento
e independente de praça. Lei de 22 de Fevereiro de 1779,
e 10 de Junho de 1774, § 20; Decreto de 25 de No­
vembro de 1850, art. 564; A .~. de 23 de Março
de 1786.

§ 132

Se, porém, o bem penhorado e.: tiver 'ugeito a outra'
di.vidas accumulladas, cujo total exceda a metade do
seu valor; ou o executado o ho.uver nomeado, tendo
outrro' ben ele menores valores, ou esse bem não pro­
duzir rendimento algum; nestes casos tera lugar a
adjudicação do mesmo predio, embora exceda elle o
vaior da divida. Decreto de 2- de Jovembro de 1850,
art. 360, § 10, 2° e 3°.

SECÇÃO XL

Dos EFFEI'fOS DA ARREMA'l'AÇÃO E DA ADJUDICAÇÃO

§ 133

Acceito o lanço e feita a entrega do ramo, consi­
dera-'e feita a venda, e portanto a arrematação. Mend.
Parto 1, L. 3, Cap. 21, n. 80. (a

a) Es a entrega só póde ser feita por ordem do juiz que eleve
presidir :í. ftI'rematação. Orel. L. 30, T. 86, § 27.

§ 134

Feita que seja a tradição do dominio pela posse,
ou quasi po e, independente mesmo da entrega do bem
arrematado, considera-se perfeita a arrematação, e
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como tal não pode ser retractada, nem pelo arrependi­
mento do lançador, nem por offerecimento de maior
preço do executado para remir o mesmo bem. Salgo
Lab}'r. Credito Parto 2, Cap. 2, n. 2; Parto 3, Cap. lO,
n 1; "' alasc. Cons. 37, n. 1 ; Maced. Deci. 27, n. 8;
MoI'. Exec. L. 6, Cap. 13, n. 45. (a

a) Cumpre adverLir que o dominio direcLo do bem art'emaLado
só se Lran miLLe ao arrelilaLanLe depois que esLe paga o preç/?o
Mello Freire, L. 40, T. 22, § 11; Pereira e Souza. Lin. civ·
noLa 855.

§ 135

o executado, na impo sibilidade de retractar-se a
arrematação, pode remir, ou dar lançador a todos, ou a
alguns dos bens até a assignaLura do auto da arrema­
tação, ou até á. publicação da entença da adjudicação,
i to é, antes que o arrematante, ou adjudicatario tome
po e. Decreto de 25 de ovembro de 1850, art. 546,
Pego a Ord. L. 2°, T. 52, § 8°, n. 10, Almeida e Souza.
Execuç, § 436 e egg.; França eMende. Arest. 68,
.11. 4.

§ 136

Não podendo a arrematação e a adjudicação ser
retractada, a1"g. da Ord. L. 3°, T. 91, pr, ; L. 4°, T 6°,
§§ 2° e 3°, porlelp entretanto, ser annullada por via
de embargos, ante ele a signadas a' respectiva: carta'.
Ord. L. 3°, T. 87, pr.

§ 137

Tambem por lesão enorme, podem er re qindidas até
quinze annos. Ord, L. 4° T· 13, 7°,
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SECÇÃO XLI

DOS EMBARGOS NA EXECUÇÃO

§ 138

Na execução da sentença na pequena demanda ão
admissiveis embargo, não somente elo executado mais
ainda de terceiro, isto é, daquelIe, que nem foi parte no
feito, nem sobre elIe foi ouvido.

SECÇÃO XLII

DO. EMBARGOS DO EXECUTADO

§ 139

Pela entença, que pas ou em julgado, tornou- e
inconte tavel e certo o direito controvertido, decla­
rado na sentença, e por isso não ,'erão admittidos na.
execução embargos offensivos da mesma. Ord. L. 3°,
T. 15, § l°; T. 65, pr.; T. 66, § 6, T. 87, § 2° Vas­
lasco Cons. 119, n. 14. (a

a) DesCle que, pela dispo ição do <ut. 2 do decreto de 12 de
Novembro ele 18i3, são inadmissíveis embargos ás . entença:
do juiz ele P,LZ, tambem inadmissiveis na pequena demancl<1
são o «offensivos, que por excepção á regr<1 gel'al, se admit­
tem no judiciario, ecle que trata a Ord. L. 30, T. 87, §§2,
3 e 5.

§ 140

Na execução da pequena demanda s6 será admitti­
do pelo executado serem oppostos os seguinte:> embar­
gos modificativo :
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1.° O,, de nullidade do proce' o e ua sentença.­
Ord. L. 3°, T. 15, pr.: T. 87, § 1.0 (a

a) Esse embargos chamamos - modificati I'OS, porque não di-
?em respeito ao mel'ecimento da causa, nem justiça da sen­
tença, mas apenas tendem a manifestar que a sentença, ou o
processado é nnUo, e que portanto não pôde sortir elfeito pela
execução-, pelo principio contido na Ord. L. 30, T. (õ>­

nnlla senelo a selltençl\ nunca pas a em jlllgad'L· null0 . ão
os ll.!lto' e ,t sentellÇa dada em l\uto pl'ocessados contra a
ordem do juizo.-Ord. L. 30 T. 20.

2. ° Os de nullidade da execução.-Ord. L. 3,
T. 87, § 3.

3.° Os de compensação, transação, competencia,
retenção, pagamento, novação, divisão, etc, e
todo.s os que tem eífeito resolutorio, e só con­
cernem â execução. - Ord. L. 3° T. 87 § 4°;
T. 84, § 8. Mend. Parto 1, L. 3, Cap. 3, u. 28.

§ 141

Devem ser opposto. e 'ses embargo", na acções
'I"eaes, dentro dos dez dia;;; as ignados ao executado para
entregar a cousa-, seguro o juizo. Ord. L. 3° T. 6,
§ 15; Pereira e Souza, noto 786; e nas acçõe pessoaes,
no eis dia seguintes ao da penhora, ou deposito do
dinheiro equivalente â divida.-Ord. cito §§ 1 e 15;'
T 87, pr. ; Gam. Decis. 340, n. 1 ; Mend. Parto 2, L. 3,
Cap. 21. n. 118.

§ 142

Fóra des. e' prazo' , que não podem ser ampliados

pelo juiz, só se póde admittir embargos n03 seguinte.

casos;
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1. ° Se a parte jurar, que os seus embargos
vieram depois de expirado o termo. Mend.
Porto 2, L. 3°, T. 50, pr. ; T. 87, pr. e § 14,

2. ° Sendo de pagamento provado in cordinenti,
ou de nullidade provada do ventre dos autos.
Ass. de 4 de Março de 1690.

3. ° Sendo oppostos ao modo de se executar a
sentença.-Ord. L. 3. T. 76, e 87 pr. ; Mend.
Parto 2, L. 3, Oap. 21 n. 122.

4.° Sendo oppostos por menor. soldado, e rustico,
onde não houver advogado, e pelo revel au­
sente, não citado pessoalmente. Ord. L. 3°,
T. 41 pr. e § 4°; T. 87, §§ 2° e 3°.

5.° Se, oppostos pelo executado fora do termo,
a parte se não 0Ppôz Li sua admissão. Mend.
Parto 2, L. 3°, Oap. 21 n. 120; Reynos.
Observo 11, ns. 18 e 19.

6. ° Sendo opposto' em favor de mentecapto, fu­
rioso, prodigo, e dos que lhes são equiparado.
Ord. L. 3°, T. 41, § 4°; Mar. Exec. L. 6,
Oap. 9°, n. 39.

7.° Sendo os embargos de compensação, provados
com documento, ou outra sentença dentro em
24 horas. Ord. L. 3°, T. 86, § l°; Mend.
Parto 1, L. 0°, Oap. 21, n. 45; porque-com­
penSCt?" ri paga?".

SEOÇÃO XLIII

DOS EMBARGOS DE TERCEIRO

§ 143

Nq. e?;ecução da pequena demq.nda tambem tem lugar:
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embargos de terceiro, attenta a generalidade da dispo­
sição do § 7°, parte 2'" do art. 63 do Decreto de 22 de
Novembro de 1871-ibi-o processo de q'Uaesque?" em­
bargos à execução,-, e a Decis. do Sup. Trib. de Just.
de 12 de Fevereiro de 1873.

§ 144

Assim pois, aquelle que, não sendo parte na pe­
quena demanda, reconhece que penhorados foram bens
seus, pode vir em defeza delles, embargando a exe­
cução. Ord. L. 3°, T. 86, § 17 ; Lei de 22 de Dezembro
de 1761, tit. 3, § 12. (a

a) Para oppôr taes embargos preciso é que o 30 embargante
seja senhor e possuidor. Ord. Cito L. 30, T. S6, § 17; L. 4.°
T. S., § 40, Acc. da ReI. da Côrte de 29 ele Outubro ele 1S72,

e o 30 fôr apenas pl'ejudicado, 3Ó poderá appellar, e não
embargar a senteuça. Orel. L. 30, T. S1, pr.; Dec. do Sup.

Trib. ele Just. ele 9 ele Novemhl'o ele 1872.

§ 145

Esses embargos devem ser offerecidos nas acções
reaes, dentro dos dez dia assignados para a entrega da
cousa, e nas pessoaes até mesmo depois da arrema­
tação, antes da tradicção dos ben', ou da extracção da
carta, pOI isso que os seis dias, de que falla a Ord.
L. 3°, T. 86, § l°, não dizem respeito ao terceiro, mas
sámente ao condemnado. Silva á. Ord. cit., n. 31;
Mar. Exec. L..6° Cap. 9, n. 5.

SECÇÃO XLIV

DO PROCESSO DOS EMBARGOS Á EXECUÇÃO

§ 146

O processo de quaesquer embargos à execução se
p. ç. 2
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fara summaris imamente, apresentando o embargante
seu requerimento, com expo ição elo que julgar a bem
do seu direito, e, ouvida a parte contraria em 48 hora',
o Juiz decidira. afinal, com appelIação para o Juiz de
Direito, Decreto de 22 de ovembro de 1871, art, 63,

§ 9°.. parte 2". (a

a) Da gener.alidade da. expressão _quaesquer embargos ~,com-

prehende-se que esse processo não s6mente é decretado para
os embargos do executado, como para "s de terceiro, porquanto,
podendo ser estes oppostos ii execução, não tendo a lei di'­
tinguido a que embn.l'gos pertence o processo estabelecido,
não nos é licito tambem distinguir em face do principio
_ ubi lex non desLinguit, nec nos destinguere debemus. ~

Como, porém, nos embargos de terceiro é permittida a
prova testemunhal do allegado dentro em tres dias, que, em
audiencÍl\ se assigna ao embargante; Pereira e Souza n. 897;
Mend. Parto I", L. 3, cap. 21, n. 39; decreto de 25 de No­
vembro de 1850, arts, 59 e 599; não p6de er e11a, portanto,
recusada a taes embargos na pequena demanda, mas, como
devem elles ser processados summariamente, somos de pa,
recer que faça o embargante sua prova dentro das 48 horas
assignadas ao embargado-exequente pau dizer sobre os em­
bargos, citado este para assistir á inquirição das teste­
munhas, sob pena de nu11idade da prova. Ord. L. 3e, T. l0,

§ 3°; Pereira Souza notas 204 e 484, não devendo o juiz con­
sentir que nessa inquirição se gaste mais de 24 horas, que
em seu despacho determinará, ficando assim commum a
ambos o prazo da lei repartidamente.

E não se diga que nesse modo de proceder ha injustiça­
nem restl'icção de pl'aso ao exequente embargado para dizer
sobre os embargos do 30 embargante, por isso que as pri­
meiras 24 horas do praso concedido pelo § 70 do art. 63, as
aproveita o exequente embargado no conhecimento da prova
dos emb,lrgos, que assistirá, e as outras 24 horas na ana­
lyse da mesm,l e da materia dos embargos.

§ 147

Feita a prova pelo terceiro embargante, e apreciada
elIa pelo exequente embargado, no praso acima deter-
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minado, subirão os autos á conclusão do juiz de paz, e
analysando este os embargos, prova, e allegações, deci­
dirá, sem que taes embargos sigam o curso regular de
embargos de terceiro.

§ 148

Da decisão, que receber e julgar provado, ou não, os
embargos de terceiro, pode a parte appellar para o Juiz
de Direito. Decreto de 22 de Novembro de 1871, art. 63,
§ 7, parto 2& in fino (a

a) Esta appellação segue o mesmo curso, que a interposta da
sentença, que Julgou o feito.

Cumpre advertir que o terceil'o embargante, na sua petição,
que serve de embargos, deve requel'el' logo a inquiriç3:o de
de suas testemunhas, que as poderá. apresentar independente
de citação. «Argum .• do 20 do art. 63 cito do Decreto de 22
de õovembro de 1871; bem como requererá. a citação do
exequente embargado para a sistir a inquirição das mesmas,
sob pena de revelia.

SEOÇÃO XLV

DOS EFFEITOS DOS EMBARGOS À EXECUÇÃO

§ 149

Não obstante a opposiÇão de embargo pelo execu­
tado, a execução corre seus termos, sem su pensão,
(salva' as excepçõe), correndo em eparado os em­
bargo . Ord. L. 3°, T. 87, pr. ; Oald. For. L. 2, Quest.
36, n. 78. (a

a) Não ficando suspensa a execução, por nao terem os em-
bargos, que oppostos foram, elfúto suspen ivo, devel'á o
Juiz mandar que, authoada a peLiçõo, dê-se vista á parte por
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48 horas, para dizer sobre o seu dil'eito, e os decidirá vindo
à sua conclusão.

Convêm advertir que a parte quando tiver de opp(h~ em­
bargos que tenham de correr em auto apartado, deverá. ins­
truir a sua petição com a certidão, ou traslado completo do
processo original, como preceitúa, a Ord. L. 3°, T. 87, e não
com certidões de actos do mesmo processo, sob pena de
nullidade. Decis. do Sup. Trib. de Just., e Rel. da Côrte,
em Acc. Rev. de 6 de Julho de 1877.

§ 150

Oorrem, porém, nos autos da execução, e com sus­
pensão desta sómente os seguintes embargos;

1. o Os de nullidade, provada do veutre dos
autos, seja a nullidade do processo, da sentença,
ou da execução. Ass. de 4 de Março de 1690,
qrd. L. 3°, S. 87, pr. e § l°.

2. ° Os de retenção de bemfeitorias, sendo
liquidas, ou juradas pelo executado; Ord. L. 3°,
T. 86, § 5; L. 4°, T. 48, § 7; T. 54, § l°; T. 95,
§ l°

3. o Os de pagamento, provado in continenti,
Ass. de 4 de Março de 1690. Diz-se incontinente
a prova que é feita em tres dia~. Phoob. arsto l°,
f. 465; Mendes de Oastro. Parto 2", L. 3°, Oap. 2°,
n.40.

4. 0 Os de restituição. Ord. L. 3°, T. 41, §§ ,
e 5; T. 85, § (i; Mend. Parto 1, L, 3, Oap. 214
ns. 32 e, 49.

5. ° Os oppostos pelo revel, com prova in conti­
nenti,. porque fóra destas cOlldicções não devem
ser acceitos, ou sendo, o deverão ser em auto



TITULO Iri

Das excep~ões

SEOÇÃO XLVI

§ 154

Excepção é um recurso de direito, que, não perten­
cendo à 'orte da contestaçõe, erve para o réu dilatar,
ou perimir o curso ela acção do aucior. E como, pelo
principio, probatio incumbit ei qui clicit, non qui negat.
Lei 4", Ood. de Edendo - o r u l?ela excepção toma
uma!po íção toda activa, por quanto dis e Ulpiano: nam
reus in exceptione, acto?" est. Dig. liv. 44, tit. 1, frag. 1.

§ 155

a' pequena demanda sÓ se admitte serem oppostas,
para effeito de suspender o curso da causa, as excep­
ções de incompetencia e suspeição, por isso que todas as
outras constituirão materia de defeza, que será apre­
ciada na sentença definitiva. Dec. de 22 de Jovembro
de 1871, art. 63, § 8°.
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§ 156

Essas excepções deverão ser oppostas logo que o
réu compareça em audiencia, e antes de contestar a
acção, isto .é, antes que o Juiz inquira as testemunhas.
Ord. L. 3°, T. 20, § 9; e T. 49, § 2°; Decreto de 22 de
Novembro de 1871, art. 63, § 9 elO.

§ 157

Dellas devera propôr o réu em primeiro lugar a de
-s'Mspeição-, Ord. L. 3°, T. 21, § 2°, e T. 49, § 1" ; e
depois a de-incompetencia-, sob pena de ;)) 1 il'

na jurisdicção. Uit, Ord. T. 49, § 2°.

SEOÇÃO XLVII

DA EXCEPÇÃO DE SUSPEIÇÃO

§ 158

A excepção de suspeição sera opposta em audiencia
por e cripto, ou verbalmente; e seguira o processo esta­
belecido no-Titulo V-da Parte 2..,-desta obra.

SEOÇÃO XLVIII

DA EXCEPÇÃO DE INCOMPETENCIA

§ 159

Aincompetencia pode por via de excepção na pequena
demanda ser opposta ou verbalmente, ou por escripto,
e o deve ser na audiencia, em que tiver lugar'a ins­
trucção do processo. Decreto de 22 de Novembro de 1671,
art. 63, § 9°. (a

a) O juix de paz competente para a pequena demanda é o do
domicilio do réu, e o do anno, conforme o resultado du
votação, salvo, se stiver em exercicio, pOI' "ia de substituição'
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conforme deiAamos dito na -Secção Quintn - rIo - Titulo
Quinto - ch!. - Parte Sogunda - desta obra.

SEOÇÃO XLIX

DO AGGRAVO

§ 160

Aggravo é a provocação que faz a parte para o Juizo
superior, afim de que corrija a inj n. tiça do J nizo infe­
rior, que elIa visa na interlocutoria de te.

§ 161

Na pequena demanda ó ha aggravo do despacho
sobre a excepção de incompetencia proferido pelo Juiz;
quer se julgue e te incompetente, quer não. Decreto de
22 de Novembro de 1871, art. 63, § 9°, e do que negar
-vista-para embargos-ao executado, ou-terceiro-;
ou não admitte e te a oppôr-se na cau a; Decret. de 15
de Março de 1848, art. 15, § 3°; Acc. la ReI. de Ouyabá
a 26 de Novembro de 1876.

E te aggravo correra no proprios auto ; Decreto
cit., e como é elle de effeito uspen ivo, Decreto de 12
de Novembro de 1873, art. 7°, deve ser interposto na
audiencia, e na occasião, em que o Juiz julgar-o e, ou
não, incompetente. (a

a) Ve-se, portanto, que n(~ pequen,t demanda não tem appli-
cação ao caso a disposição do arL. 19 do Reg. de 15 ue :Março
de 1 J2, que concede á parte o direito de interpor o aggravo
dentro de cinco dia contados [da intimação, ou publicação
do despacho, por quanto a prevalecer tal disposição poderia
succeder ser interposto dito aggravo, quando já julgado esti­
vesse o feito e, por conseguinte, extincta COIl1 a . entença a
juri dição do juiz de paz.

I'. c. 29
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§ 162

Assim, pai, interposto o aggravo, fica desde logo
paralysado o curso da cau a até que. eja o mesmo deci­
dido pelo Juiz de Direito. Ord. L. 1, T. 58, § 25 ; T. 6,
§ 5' in fin.; L. 3', T. 74, § 1"; Reg. 15 de Março
de 1842, art: 19 e 25.

SEOÇÃO XLV

DO PROCESSO DO AGGRAVO

§ 163

Interposto o aggravo por termo nos autos, que a
parte, seu advogado, ou procurador assignara, o e­
crivão, sem perda de tempo, dará vista ao advogado do
aggravante, e este no praso improrogavel de 24 horas
formulará a sua minuta de aggravo, e apresentará ao
escrivão; que immediatamente a fará. conclusa ao juiz
de paz, o qual, se não reformar o despacho, pelo qual
julgou-se competente, ou incompetente, fundamentará
o mesmo despacho, dando as rasões, porque o não
reforma, afim de que sejam ellas apreciadas pelo J lliz
de Direito, o que fará. no pra o de 48 horas. Reg. 15 de
Março de 1842, art. 20. (a

a) A minuta, ou petiçiIodc aggravo devc scr dirigida no Juiz

de Direito, em f6rmas de razões-assim:-«Para V. Ex.
111m. Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito. aggrava-se F. do des­
pacho de /l, pelo qual ° Juiz de Paz do Districto (tal), consi­
derou-se competente (ou incompetente) e fundamenta o seu
aggravo com as seguintes considerações (deduzem-ss as razões

Essa minuta de ser assignada por advogado e com ° nome
por inteiro, s6 podendo ser pela parte, ou seu procurador­
assignados os termos da interposição. Reg. 15 de Março de
1842, art. 25.
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o advogado na minuta do aggravo, quando citar folhas
dos autos, deverá lleclarar o numero del1as, sob pena de nilo
ser aceita a minuta. P.roc, do Reg. de 1 de Março de I 36.

Nilo havendo no lugar advogado algum formado, ou
provisionado - pelo Presidente d,~ Relaçilo do Districto, nos
terlliOS do Reg. de 3 de Janeiro de 1833, art, 70, § 5°, p6de a
propria parte assignar a minuta do aggravo, requerendo
previamente licença ao Juiz de Paz, e assignando termo de
responsabilidade, ou subjeiçao. Alv. de 11 de Janeiro de
1838.

Quando o Juiz de Paz não reformar o seu despacho, co­
meçar[~ a contraminuta ao a"'gl'avo no eguintes tel'mos: ",Ne­
nhum ag"'ravo fez este Juizo ao aggravante, vi tos o auto ,
porquanto (desenvolve os fundamento com que tiver de u ­
tentai' o seu despacho.)

§ 164

Praticada toda a' mencionadas diligencias, o escri~

vão do Juizo ie Paz fara reme'ssa do autos ao E crivão
do Juizo de Direito, sem perda de tempo, se e te estiver
no Termo, a que pertence o districto de paz, de fórma
que possam os me mo ,er pre entes a superior instancia
dentro de dous dia'. Reg, 15 de Março de 1842, art. 21.

§ 165

Se, porém, o Juiz de Direito estiver em outro 'rermo
da comarca, ou no mesmo, mais em districto ou lugar
tão distante do Juizo de Paz, que os auto não lhe possam
chegar as ~ão. dentro do dois dias,o e crivão de paz, ou
os porá no correio nesse prazo,ou lh'o remetterá de fárma
que elles cheguem ao poder do me mo Juiz de Direito no
praso desse dous dia e mais tanto quantos forem preci~

so para chegar, na razão - de quatro 1egua por dia.
Reg. a cima cito (a

a) Para reconhecer·se se o a"'(;'I'3.VO fóra ou não apre. entado
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em tempo, o e. criyão do Juiz de Direito,'ao receber o auto~.

lavrará termo de apresntação e recebimento,que, confrontado
com a reme a lanada pelo escrivão de paz, certificará a
legalidade do acLo.

SECÇÃ ()XLXI

DAS CAR'I'AS TESTEMUNHAVEIS

§ 166

Com quanto a carta testemunhavel não seja preci a­
mente um recurso, todavia, é um meio concedido pela
lei a parte para fazer chegar ao superior legitimo o 1'13­

cur:,o, que denegara o Juiz inferior.

§ 167

Quando o Juiz dePaz negar mandar tomar por termo
o aggarvo de incompetencia,que interpozer a parte aggra­
vada, esta pedira ao escrivão -ca?"ta testemunhavel-,
o qual é obrigado a dar-lh'a sob ua 1'13 pon abilidade, e
independente do despacho, ou authorisação do Juiz de
Paz. Ord. L. l°, T. SO, 9 §§ e 11.

§ 168

A carta testemunhavel prende todo oprocedimento do
Juiz de Paz, que não continuará no .feito, e \lo praso de
dous dias dará sua resposta, nos autos da mesma carta
dando as razões, por que não fez aggravo ao aggravante.
Ord. L. 3°, T. 74, pr. (a

a) Na carta testemunhavel o escrivã<) trasladará todas as
peças que pela parte forem indicadas em sua peLição. Ord.
cito § 3.0



INDICE
DA

PRAXE CONCILIATORIA

1'RlMEXRA :PARTE

TITULO I. Do Juizo conciliador

CAPITULO I

§ 1°-Definição.
§ 2°-Das entidades do Juizo conciliador.

CaPITULO 11

1
2

§ 3°-Do Juiz conciliador. 3
§ 4°-Das funcçães do Juiz conciliador 4
§ 50-Quem não póde exercer ~ cargo de Juiz

conciliador 5

CAPITULO lIf

§ 6°-Da' incompatibilidades 7
~ 7°-Incompatibilidade no exercicio cumula-

tivo. 8

CAPITULO IV

§ 8°-Dispo ições gerae acerca do Juizes conci-
liadore 9



II INDICE

CAPITULO V

§ 43-Do auctor
§ 44-Quem póde er auctor.
§ 45-Quem não póde ser auetor

CAPITULO VI

§ 46-Do réu
§ 47-Quem o póde :>er
§ 48-Quem não o póde ser.

CAPITULO VII

14
14
14

15
15
16

§ 49-Do escrivão do Juizo conciliador 16
§ 50-Da nomeação do escrivão do Juizo conci-

liador . 16
§ 51-Dos deveres do escrivão do Juizo de paz. 17
§ 52-Das attribuições do escrivão de paz 20
§ 53-Prohibições ao escrivão de paz . . 23
§ 54-Da fé do escrkvão de paz . 24
§ 57-Disposições geraes acerca do escrivão do

Juizo conciliador 25

CAPITULO VIII

§ 65-Do procurador do Juizo conciliador 26
§ 66-Quem neste Juizo póde ser procurador 26
§ 67-Qnem não póde ser procurador. 26
§ 68-Da extensão e limites dos poderes do pro-

curador no Juizo conciliador. 29
§ 72-Da responsabilidade do procurador 30
§ 73-Da extincção do mandato 31
§ 74-Quem póde fazer procurador . 32
§ 75-Da necessidade da procura ão para tran-

igir em nome de terceiro. 34
§ 76-Dit fórma da procuração . 34



37

INDICE II1

§ 77-Quem póde por seu punho fazer, ou só-
mente assignar a procuração. 35

§ 79-Dos requisitos da procuração 36
§ 80-Disposições geraes acerca do procurador. 37

CAPITULO IX

§ 84-Do official do Juizo conciliador.

CAPITULO UNICO

§ 95-Do Juizo arbitral. 39
§ 97-Do compromisso . 39
§ lül-Dos requisitos essenciaesao compromisso. 40
§ 102-Da validade do compromisso. 41
§ lü4-Quando se dissolYe o compromisso. 43·

SEGUNDjI. PARTE

TITULO I. Da conciliação
SEcçKo I

l-Definição. 45

EcçKo II

2-A quem compete conhecer da conciliação 46

sEcçIo m

3-0nde póde ser intentada a conciliação 47

SECÇÃO IV

6-Por quem deve ser feita o, cQncilio,ção. 5Q



IV INDICE

SECÇÃO V

8-Contra quem póde ser intentada a conci-
liação . 53

ECÇÃO VI

9-Do objecto da conciliação

SEcçi\.o VII

12-Da condição para a conciliação.

ECÇXO VIII

54

57

5713-Da necessidade da conciliação

SECÇÃO IX

20-Da conciliação posterior amedida no civel 60

ECÇÃO X

21-De outros casos, que admittem concilia-
ção posterior. 62

ECÇXO XI

2.2-Das causas preparatorias, que admittem
conciliação posterior . 63

SECÇÃO XII

23-No commercio não ha conciliação poste-
rior ii. medida 64

ECÇÃO XIII

24-Dos actos que não precisam de conciliação
no civel . 64

SECÇÃO XIV

26-Das causa incidente no civel, que não
preei am de conciliação . 68



I DICE v

,ECÇÃO XV

29-Dos actos que não precisam de conciliação
no commercio 71

SECÇÃO XVI

30-Das causas preparatorias e incidentes
commerciaes, isentas de conciliação. 72

TnULO II. Da citação para a conciliação
SECÇÃO I

31-Definição.

SEcÇi\.O II

32-Da necessidade da citação

Ecç,io 1II

33-Dos modos da citação.

SEcçAo IV

34-Da citação pessoal.

SECÇ.\O v

73

73

75

75

7737-Da citação com hora certa no civel

'E 'ç.\O YI

42-Da citação com hora certa no commercio. 79

~ ECÇ.\O "II

43-Da cita(:ão por editas no cível

ECÇ.\.O VIII

'o

49-Da citação por edito no commerclO 83
p u. 30



VI INDICE

SECÇÃO IX

52-Da citação exceptuada nas conciliações 85

SECÇÃO x

53-Dos effeitos da citação para a conciliação. 85

SECÇÃO Xl

51-Das solemnidades internas da citação. 89

SECÇÃO XII

53-Das olemnidades externas da citação. 91

SECÇÃO XlII

54-Das condições de tempo para a citação 92

llTULO III. Das partes

SECÇÃO I

72-Das pes oas, que absolutamente e não
pódem conciliar. 97

sEcçKo II

73-Das pessoas, que sós se não p6dem conci-
liar. 100

TITULO IV. Das audiencias
SECÇÃO I

74-Do comparecimento e conciliação das
partes. 105

SECÇÃO 11

90-Da revelia e não conciliação das partes. 110



INDICE

TITULO V. Dàs suspeições

SECÇÃO 1

99-Deíinição.

SECÇÃO II

VII

115

103-Dos motivos para a suspeição e a recusação 117

SECÇÃO UI

104-Da averbação de suspeição

SECÇÃO IV

III-Da recusação

118

120

124

SECÇÃO V

118-Da . ub. tituição aos Juizes suspeitos. 123

SECÇÃO VI

123-Do julgamento da suspeição.

SECÇÃO VII

128-Da suspeição e recusação do escrivão do
Juizo de paz . 126

SECÇÃO VlIl

135-Da substituição ao escrivão suspeito 128

SECÇAO IX

137-Do julgamento da suspeição posta ao es-
crivão do Juizo de paz. 129

SECÇÃO x

138-Com que escrivão funccionará o Jui.z ad

hoc . 129



VIII INDICE

TITULO VI. Das ferias

ECÇÃO I

139-Definição e divisão.

SECÇÃO II

142-Das ferias divinas. .

SECÇÃO III

144-Das ferias humanas . .

. , . , .

131

132

133

SECÇÃO IV

145-Dos feitos, cujas conciliações pódêm ser
feitas nas ferias. 133

TERCElRft PARTE

TITULO I. Da pequena demanda

: 'ECÇÃO I

§ lo-Do Juiz de paz 135

SECÇAO Ir

§ 3°-Das causa 135

ECÇÃO III

§ 50-Da petição , 136

SECÇÃO IV

§ gO-Da citação . 140

SECÇÃO V

§ 19-Do8 modos da citação. 143



INDICE IX

SECÇÃO VI

§ 22-Das solemnidades internas e externos e
condições de tempo da citação 145

SECÇÃO VIl

§ ?3-Das partes 145
SECÇÃO VIII

§ 26-Da prohibição absoluta 146
SECÇÃO Xl

§ 27-Da prohibição relativa 147

SECÇÃO x

§ 28-Dos que pódem ser citados 149
SECÇ \.0 XI

§ 29-Da instrucção da pequena demanda 149
SECÇÃO XLI

§ 30-Das testemunhas 151
SECÇÃO XlII

§ 45-Da obrigação de dispôr 154
ECÇ_A..O xW

§ 51-Quem não póde ser testemunha. 156
SECÇÃO XV

§ 52-Da prohibição absoluta por natureza 157
ECÇÃO XVI

§ 53-Da prohibição absoluta por lei. 157
SECÇÃO XVII

§ 54-Da prohibição relativa por natureza 158
SECÇÃO XVIII

§ 55-Da prohibição relativa por lei 158
SECÇÃO XIX

§ 56-Das testemunhas defeituosas 160



X INDICE

ECÇÃO XX

§ 61-Do merecimento da prova testemunhal 163
SECÇÃO XXI

§ 65-Da prova plena e semiple a. 166
SECÇÃO XXII

§ 72-Como se fazem as inquirições 168
SECÇÃO XXIII

§ 74-Do juramento suppletorio 170
SECÇrlO XXIV

§ 78-Do depoimento da parte . 171

SECÇrlO xxv

§ 82-D~ dicussão oral 173
SEcÇrlo XXVI

§ 63-Da sentença. 174
SECÇrlO XXVII

§ 91-Da appellação 178
SECÇÃO XXVIII

§ 98-Da deserção da appellação 181

TITULO II. Da no"a instancia

SECÇO XXIX

§ 101-Da execução da Ilentença. 183
ECÇAO xxx

§ 103-Das peasões competentes na execução. 183
SECÇÃO XXXI

§ 106-Como se faz a execução . 185
SECÇÃO XXXII

§ 107-Da nomeação dos bens.



§ 108-Da penhora .

INDICE

SECÇAO L'\.XIlI

XI

192

191

199

204

202

202

SECÇ lo XXXIV

§ 120-Da segunda penhora .

SECÇÃO XXXV

§ 121-Bens que se não penhoram .

SECÇÃO XXXVI

§ 122-Bens que se penhoram em falta de outros 194

ECÇÃO xxxvn

§ 123-Da arrematação. 195

SECÇÃO XXXVIII

§ 125-Da validade da arrematação. 197

SECÇÃo XXXIX

§ 129-Da adjudicação.

SECÇÃO XL

§ 133-Dos effeitos da arrematação e da adjudi-
cação . 200

SECÇÃO XLI

§ 138-Dos embargo na execução

SECÇÃO XLII

§ 139-Dos embargo::! do executado.

ECÇÃO XLlll

§ 143-Dos embargos de terceiro.

ECÇÃO XLIV

§ 146-Do processo do embargos a execução. 205

ECÇÃO XLV

§ 149-Doi:l em~ito' do' embargos à execução. 207



XII INDICE

TITULO III. Das excepções
SECÇÃO XLVI

§ 154-Definição .
SECÇÃO XLVII

§ 158-Da excepção de suspeição
SECÇÃO XLVIII

§ 159-Da excepção de incompetencia •
SECÇÃO XLIX

§ 160-Do aggravo .
SECÇÃO L

§ 163-Do processo do aggravo .
SECÇÃO LI

§ 166-Das cartas testemunhaveis

ERRATA

211

212

212

213

214

'216

~a InLroducção - i pago lU, lo perio lo, penulLima linha,
leia-se: - de uma das parLes pelos vicios eLc.

Na pagina V da mesma InLroducção, tl na uHima linha, leia- e: -
meliora, e não - melura.

Na Il<I.gina 45, la. linha, leia-se: - Conciliação.
Na pagina 50, leia- e: - Secção n, e 'ião - S cçita IX.
Na pagina 57, leia-se:- 'ecção V[fI e não - Secção IV.
• a pagina no, ecção VIr arL. 40, leia-se: - 01' l. L, 30, T. ]0,

§ 30; fiIelld., ParL. 20., L. 30, ap. l0, 11. 11: Gal1l. ] eei:, 15.
)./a pagina !'I, leia-s : - :::>ecção Xl, e não - Secção II.
;\la pagina 109, § 3D-noLa-]0 periodo, uHil1l!l linha, leia-o e:­

disol. rei-e 43 de ré jurl.
I a pagina lN, Secção VI, " 123, .)a. linha, leia-se: - sua Lcst.e­

munhas, e não - t.re· tesf.f\11l1111has.
a pagina 12, 2a.linha, leia- e: -com razõe do l'eCtlSanLC; e

não -com razõe do recorrente. E na nOLit, 2'" linha, leia- e; - f.res
dias, e não - tres dius.

Na pagina I 6, nota-a -, la. linha leia-se: - se a condemnação
fór em acção I'eal- in rem escl'ipLa; e não, - se a contlemnação rOl'
em acção real ou pe soaI, in rem sCl'i pLre.

Na mesma r~gi Ila, Secção XXXI!, leia-se: - da nomeaçao de
bens, e não - c a nomeação dos bens,

o a pagina 211, enrre Secção XLVI e o § 154-, leia-se-Definição.
Na pagina 214, leia-se-Secção L, e não XLV.
Na pagina 216, leia-se-Secção LI, e não XLXI.

3íJ'p,--Litteml'ia.--7'UCl do ':Hospicio n. 98,

-r................"-""~----


	Praxe Conciliatoria_1879_0001_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0002_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0003_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0004_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0005_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0006_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0007_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0008_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0009_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0010_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0011_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0012_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0013_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0014_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0015_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0016_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0017_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0018_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0019_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0020_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0021_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0022_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0023_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0024_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0025_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0026_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0027_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0028_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0029_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0030_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0031_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0032_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0033_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0034_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0035_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0036_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0037_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0038_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0039_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0040_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0041_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0042_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0043_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0044_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0045_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0046_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0047_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0048_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0049_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0050_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0051_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0052_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0053_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0054_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0055_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0056_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0057_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0058_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0059_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0060_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0061_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0062_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0063_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0064_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0065_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0066_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0067_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0068_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0069_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0070_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0071_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0072_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0073_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0074_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0075_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0076_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0077_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0078_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0079_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0080_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0081_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0082_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0083_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0084_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0085_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0086_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0087_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0088_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0089_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0090_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0091_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0092_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0093_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0094_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0095_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0096_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0097_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0098_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0099_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0100_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0101_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0102_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0103_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0104_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0105_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0106_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0107_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0108_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0109_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0110_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0111_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0112_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0113_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0114_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0115_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0116_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0117_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0118_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0119_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0120_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0121_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0122_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0123_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0124_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0125_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0126_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0127_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0128_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0129_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0130_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0131_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0132_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0133_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0134_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0135_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0136_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0137_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0138_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0139_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0140_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0141_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0142_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0143_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0144_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0145_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0146_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0147_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0148_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0149_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0150_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0151_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0152_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0153_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0154_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0155_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0156_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0157_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0158_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0159_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0160_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0161_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0162_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0163_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0164_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0165_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0166_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0167_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0168_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0169_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0170_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0171_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0172_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0173_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0174_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0175_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0176_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0177_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0178_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0179_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0180_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0181_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0182_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0183_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0184_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0185_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0186_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0187_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0188_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0189_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0190_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0191_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0192_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0193_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0194_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0195_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0196_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0197_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0198_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0199_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0200_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0201_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0202_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0203_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0204_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0205_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0206_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0207_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0208_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0209_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0210_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0211_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0212_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0213_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0214_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0215_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0216_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0217_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0218_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0219_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0220_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0221_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0222_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0223_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0224_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0225_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0226_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0227_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0228_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0229_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0230_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0231_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0232_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0233_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0234_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0235_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0236_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0237_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0238_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0239_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0240_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0241_M
	Praxe Conciliatoria_1879_0242_M



